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j -ATA DA 13• SESSXO EM lO DE MARÇO DE 1975 

-1.1-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Oficio do Sr. J9-Secretário da Câmara dos Deputados 

. -ENCAMINHANDO À REVISÃODOSENADOAUTO· 
GRAFO DA SEGUINTE PROPOSIÇÃO: 

Substítutivo da Câmara dos Deputadós ao Projeto de Lei do 
Senado n" 112/71 (~" J.090.,B/72, na Câmara), que determina 
providências para cumprime11;t0 da obrigatoriedad~ do alista· 
menta eleitoral: · 

1.2.2- Requerimentos 

- N9 l'l4f75, de autoria do Sr. Senador Jessê Freire, de de· 
sarquivamento do Projeto de Lei do Senado n'> 50f74. 

- N'i' 115/75, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, 
de désarquivamento do Prójeto de Resolução n" 61/74. 

U-ORDEMDODIA 

- Parecer da COmissão' de Finanças sobre a Mensagem 
n"' 51 j75 (Ó"' 47/75, na origem), pela· qual o Senhor Presidente da 
República submete ao Senado o nome do Doutor Guido- Fer­
nando Mondin, para exercer o cargo de MiniStro do Tribunal de 
Contas da União: na vaga decorrente da aposentadoria do Minis­
tro Victor Amaral Fréire. Apreciado em sessão ~ereta. 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a Men­
sagem n~" 56j75 (n9 50/75, na·origem), pela qual o Senhor Presi­
dente da-República S~Jbmete ao Senado o nome do Sr. Paulo da 
Costa Franco, Ministro de Segunda Classe, da Carreira.de Diplo­
mata, para exercer a função, em comissão, de Embaixador do 
Brasil junto à República Popular de Bangladesh. Apreciado em 
sessão secret,a. 

1.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2·- ATA DA 14•SESSÃO, EM lO DE MARÇO DÊ 1975 

2.1 -ABERTURA · 

2.2- EXPEDIENTE 
} . 

l.l.l - Mensagens do Sr. Presidente da República 

-SUBMETENDO AO SENADO A ESCOLHA DE NO· 
MES INDICADOS PARA CARGOS CUJOS PROVIMENTOS 
DEPENDEM DE SUjf PREVIA AQViEScP;NCIA: 

N9 060/75 (n9 65/75, na origem), de 19 de març~ de 1975, re­
ferente à escolha do Diplomata·MurilJo G_urgel Valente, Embai: 

xador junto ao Reino da Ará !:lia Saudita, para; cumulativamente, 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto aos EmiradOs 
ÂmbeSUnidos. 

N9 061(75 (n"' 66(75, na origem), de 19 de março de 1975, re­
ferente à escolha do Diplomata Murillo Gurgel Valente, Embai­
xador junto ao Reino da Arábia Saudita, para, cumulativamente, 
exercer a função de Effibaixador do Brasil junto ao Estado de 
Bahrain. . 

N"'062(75 (n~'67j75, na origem), de 19 de niarço de 1975, re­
ferente à escolha do Diplomata Murillo Gurgel Valente, Embai­
xador junto ao Reino da Arábia Saudita; para, cumulatiVamente, 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Estado ... de 
Catar. 

1.1.1·- Oficios do Sr. 1"'-Secretárlo da Câmara doJ Depu­
. tados 

-ENCAMINHANDO À REVISÃO DO SENADO AUTO· 
GRAFOS DOS SEGUINTES PROJETOS: • 

Projeto de Lei da Câmara nto 1/75 (n"' 297-B/71, na origem), 
que dispõe sobre a divulgação de obras governamentais pela 
administração, e dâ outraS providências. · 

· Projeto de Lei da Câmara n"' 2/75 (n~' 574-Bf72, na origem), 
que aliera o parágrafo único do artigo 656, da Consolidação das 
Leis do Trabalho (Decreto-lei n9 5.452, de lY de maio de 1943). 

Projeto de lei da Câmara n"' 3/75 (n"' 768-B/72, na origem), 
qUe torna obrigatória a instalação de Sanitário nos veiculas de 
transporte coletivo de passageiros, de percurso interesta4ual ou 
inte~nacion'al, e dá outras providências. 

ProjeW d.e Lei.da Câmara nY 4j75 (n~' 1.124-B/73, na ori­
gem), que acrescenta parágrafo ao artigo 138 da Consolidação 

· das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n~' 5.452, de I~' 

de maio de 1943. 
PrÜjêto de Lei da Câmara n"' 5j15 (n9 1.581-8/73, na ori­

gem), que institui laudo de-avaliação na aquisição de moradia 
com financiamento do Banco Nacional da Habitação. 

PrOjeto de Lei da Câmara n~' 6(15 (n"' 1_.996-B/74, na ori~ 
gem), que acrescenta parágrafo ao artigo 2~' da Lei n~' 91, de 28 de 
agosto de 1935. que determina regras pelas quais sào as socie­
dades'declaradas de utilidade pública. 

1.1.3 - Pareceres 

-REFERENTES ÀS SEGUINTES MA TERIAS: 

Ofício n"' S-30/74 (n"' 23/74-PfMC, na origem), do Senhor 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, encaminhando, ao 
Senado federal, cópias da petição inicial, das notas taquigráficas 
e do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos à.utos 
da Representação n"' 903, do Estado da Guanabara, o qual decla-
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rou a inconstitucionalidad~ do art. 
24-11-72, daquele Estado. 

14 da Lei 
I 

n• 2.145, de, 

Oficio n<S-7 j74 (n' 3/74-P/.MC, na órigem), do Senhor Pre­
sidente do Supremo Tribunal Federal en,caminhando ao Senado 
Federal, cópias da peti_ção inicial e do acórdão proferido pelo' Su­
premo Tribunal Federal nos Autos da Representação n9 895, do 
Estado 1<Ja Guanaba'ra, o qual declàrou a inconstitucionalidade 
dos·§§ 29 e }9 do art. ~3, da Lei nv 2.085-A, de 5-9-72, daquele Es--
'tado. · , 

Oficio n• S-1/75 (n' 29/74·P/MC, na origem), do S.nhof 
Presidente dÜ Supremo TribunaL federal, encaminhando ar: SC: 
nàdo Federal, cópias das notas taquig.fãtiCas·~ do acórdão pi-O­
ferido pelo Supremo Tri.bunal Federal nos autos do' RCcurso Ex­
traqrdinário n9 71:177. do Estado de Sã~ Paulo; o qual declarou 
a inconstitucionalidade do artigo L"'. inciso·vrn do Decreto Mu­
nicipal n"' 1.204/67, de' Lucétia, e o inciso VIII, da Tabela],' Qa, 
Lei n9 840/6~6, do m'esmO município. ' 

2.2.4- Requerurientos 
I 

N'i' ll6J75,,de autoria do Senador Paulo Brossard, dfi home­
nagens de pésar pelo falecimento do ex-Senador Prof. ~rma.ndo 
Câmara. Aprovado, após usarem da p3Javra no c:ncaminhame;nto 
da votação os Srs:• Paulo Brossard, Ditniel Kric:ger c Lenoir 
Vargas. 

~ N<:>s i 17-e 118, de 1975, de autori.â do Senador J~ Lindoso, 
solicitando ó desarquivanÍento i:ios Projetos de Lei do St:nado n•s 
129/73 e46/74. . , 

N9 '119/75, de autoria do SenadOr Nelson Carneiro, solici­
'tando o desarquivamentO da Indicação n9 Sf15. 

' l.i.s - Discursos do ExpedleÓte . ' 

SENADOR FRANCO MONTORO. como Lfde;-Corto di­
rigida à Direção do Movimento Democrático. Brasileiro pelo Ge­
neral i>edro Celestino da Silva Pereira e sua mulher D. Clarice 
Madureírá da Silv3· Pereira, denunciando arbitrariedades poli· 
ciais praticadas co,ntra a pesSoa de seu filho Pedro Celestino da . 
S"1lva Pereira Filho. 

. · SENADOR LEITE CHAVES -.Considerações sobre a nc· 
cessidade da redeffiocratização do País, ainda que gradualfstica. 
A simbiose da estabilidade' Política e o desenvolvimento sócio· 
econômicO de uma nação. ' ·' · 

Tiragem :.3.500 exemplares 

2.3- ORDEM DO DIA 

. ~Projeto de Lei da Câmara n' 72/74· (n"' 457~8./71, ~a 
. origem), que dispõe sObre a divulgação do l~vro pel~ televisão, e 
dá outras providências.. Rejeitado, após falarem; no ~ncami­
nhamento de sua voÚlção, Os Srs. Ruy Santos e Ffanco Montoro. 
Ao Arqufvo. · · 

-Requerimento n'"' 21/75. de autorià do Sr. Senador 
Nelson Cai'~eiro, solicitá.ndo o .desarquivamento do ProjetO de 
Lei do-Sena,do nv ll2/74, que altera a redação do'"art. 663 da Con-
solidação das Leis do Trabalho. AJ)rovad~. , 

- Requerimento,_t\9 22/75, de autoria do Sr. Senador Nel­
. son· Carneiro, soHcitando o 'desarquiv8mento do Projeto de Lei· 

do Senado n9 134/74, q~e acrescenta parãgrafo ao artigo ~52, da 
Consolidação das' Leis do Trabalho. Aprovado. 

. -Requerimento n1< 23/fS, de autoria do Sr .. SenadÕr Nel­
~n Carneiro, solicitando' o desarquivamehto dq ProjetO de Lei 
do Seti.~do ""' l38f74, que acrescenta dispositivo à Consolidação 
das Leis ~o Trabalho. Aprovado. ., .·,. · . 

-Requerimento n"' 32/75, de autoria do Sr. Senador Paulo .. 
Guerra, so1icitando a transcriÇão, nos Anais do Senado Feder_al, 
do discurso pronunciado pelo Excelc:ntíssimo Senhor Ministro 
Djaci Alves Falcão, por ocasião de sua poSSe na Presidência do 
suPrem,o Tribunar Fecferal. A'provado, após encaminharem sua 
votação os SrS. Henrique de La R'ocque e Ruy Carrieiro, 

. . , . . 
2.4 - DISCURSOS'APÓS A ORDEM DO DIA 

. I 

1 SENADOR PETRÓN/0 PORTELLA •. como Llder- Escla-' 
recimentps sobre _prisõF arbitrãrias de um jorn~li~ta e três . 
advogados que teriam ocorrido no Rio;Grand,e do Sul, tendo em 
vist~ pronunciamento do Senador P~ulo Brossard sobre o 
assunto. ·., 

SENADOR JOSE SARNEY, por delt;gação da Lid~rança­
Discursos pronunciados'. no Seriado por membros ·da Oposição, 
focalizando a conjuntura político~econômíco-social do Pafs. A te­
democratização plena do .País e o .. caminh~ a ser percorrido para 

. eSse desider<lto. .. 

SENADOR PAUI..q BROSSARD. em explicação pessoal­
Prisões d,l: jornalistas ~· advoga?os ocorridas em Porto Alegre­
RS, tendo em ·yista os esclarecimentos prestados pelo Senador Pe-- . 
trônio PO~telta: O caráter irregular e· perigoso como vêrn sendo 
executadas essas prisões .. 

. '· 
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SENADOR HELV!DÍO NUNES - Distorções fiscais e 
sócio-econômicas decorrentes da aplicação da atual sistemática' 
dolCM. 

. SENADOR LOURIVAL BAP1'1STA - DecisãÓ do Prcsi· 
dente do Bãnco do Brasil com o objetiro de ampliar 'substancial­
mente a co'nces .. ào de-créditos a várias atiVidades econômicas do 
Nort,e e..~ordeste. 

SENADOR JOSt. LJNDOSO- Homenagem de pesar pelo 
falecimento do Dr. Andrê Vidal de Araújo. 

I 

SENADOR NELSON GARNE/RO -lnexistência·de infra­
estrutura turística no município de Çabo Frio-RJ. 

2.5- DESIGI')AÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

. _; 

3 ...,-TRANSCRIÇÃO · 

- Discurso pronunciado pelo Sr. Ministro Djaci Alves. Fal­
cão, por oca.sião de sua posse à Presidência do Supremo Tribunal. 

4- INSTITUTO 

CONGRESSITAS 

DE PREVIDfNCIA DOS 

-Ata da 185• Reunião do Conselho Deliberativo, em 

12-3·75. ·• 

5-ATADECOMISSÃO 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

.. 

. ATA DA 13' SESSÃO, EM20 DE MARÇO DE'I975 
1' Sessão Legislativa Ordinária, da 8' Legislatura 

~EXTRAORDINÁRIA- . 
. PRESIDE:NCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Às lO horas e JO minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores:· 

Adaltierto Sena- A\tevír Leal- José Guio·m~rd- Evandro 
Carreira - José Estives- José lindosÕ - Cattete P.inheiro - .Jar­
bas Passarinho::..... Renato Franco- Alexandre Costa-· Henrique 
de La Rocque- José Sarney 1 Fausto Castelo· Branco- Helvídio 
Nunes- Petrônio Portella- Mauro Benevides- Vir8ílio Távora 
- Wilson GonCLJives - Agenor· Maria - Dinarte Mariz - Jessé 
Freire - Domício Gondiin - Milto~ Cabral - Ruy Carneiro -
Mar,cos Freire- Paulo Guerra - Wilson Campo!!:- Arnon de 
Mello- luir: Cavalcante- Teotô'nio Vilela- Augusto Franco..:_ 
Gilvan Rocha "- Lourival Baptista - Heitor Dias - Luiz Viana -
Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende- João Calmon 
-Amaral Peixoto- Roberto SatunÍino- Vasconcelos Torres­
Benjami.m F~trah - Danton Jobim - N~lson Carneiro - Itamar 
Franco-;- Magalhães Pii-Ho- Franco Montara- Orestes Quércia 
-Orlando Zancaner- Benedito· Ferreira- lázaro Barboza -
Osires Tcixeir; ::_'Mendes C<w~Je- Saldanha Dérzi ·_. Accioly 
Filho- Leite Chaves- Mattos Leão-:- Evelásio Vieira- Lenoir 
Vargas - Othir Becker - Daniel Krieger _:_ Paulo Brossard -
Tarso Dutra. 

· O SR. PRESIDENT6 (MagaiMes Pinto):.... /'i lista de' prescn· 
ça acusa o comparecimento de 64 Srs. Sen~dores. Havendo número 
regimental. declaro aberta a sessão. 

· O Sr. \9-Secretário ~ai proceder à leitura do Expedierite. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIO 

DOSR. I•·SECRETÁRIO DA CÃMARA DOS DEPUTADOS· 

Enéaminhando à re"~são do Senado autógrafo da segUinte Proposi-
çh: ' 

. . SUBSTITUTIVO DA CÃMARA DOS DEPUTADOS AO 
PROJETO OE LEI DO SENADO N• 112, DE 1971 

(N~' 1~090-8/71, ria Câmara dos Deputados) 

Determina pro\'idênclas para cump~ment~ da 
obrigatoriedade do alistamento eleitoral: 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~' f. matrícula, em qualquer estabelecimento de ensino, 

n,"1hliC'n ou nrivado. de maior .de dezoito anos alfabetizado, só será 

éoncedida ou renovada ·mediante a apresentação do título de eleitor 
do interessado. 

§ I"' O diretor, pÍ'ofessor ou responsável por curso de 
alfabetização de adolescenteS e âduJtos encaminhará o aluno que o 
concluir ao competente juiz eleitofal, para obtenção do titulo de elei­
tor. 

§ 21' A inobservância do disposto nó parágrafo anterior sujei­
tará os responsáveis às penas previstas no art. 99 do Código Eleitoral. 

Art. 29 Os eleitores do Distrito· Federal, enquanto não se 
estabeleCer. o seu direito de voto, fiCam diSpensados de todas as 
exigênciaS legais a que se sujeitam os portadores de titulas eleitorais. 

Art. J9 Os serviços de rádio, televisão e ciitema educativos, 
participantes do Plano de Alfabetização FunCional e Educação Con­
tinuada de Adolescentes e Adultos, encarecerão em seus programas 
as vantagens atribuídas ao cidadão eleitor, no pleno gozo· de seus di­
reitos civis e políticos, e informa~ào 'da obrigatoriedade do alistamen­
to e do voto, para os brasileiros de ambos os s~xos. · 

Aft. 4\' Esta lei entrará em vigor ~a data de sua publicação, re- · 
vogadas as disposições em contrário. · \ 

' ( Ãs Comissões de Constituição e Justiça e de Educação e 
Cultura.) 

,O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)-: O Expediente lido 
vai à publicação. . 

Sobre a mesa. requefimentos que serão lidos 'pelo Sr. !~'­
Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 114, DE 1975 

Exce/entíssimo Senho( 
Presidente do Senado Federal 

Requeiro,·na f~rma re'simental, o desarquivamento do Projeto 
de lei do Senado n9 50/74, de minha autoria. 

Sala das Sessões, em 20 de março de 1975. - Jessé Freire, 
Senador. 

REQUERIMENTO N• 115, DE 1975 

. Sr. Presidente, 

'Nos termos r'egiment~is, requeiro o desarquivaffiento do Projeto 
de Resolução n'~'6l,.de 1974. ' 

S:.lia das Sessões, 20 de março de 1975.- Nelson Carneiro.· 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto}- Os requerimentos 
lidos serão publícados e incluídos e~ Ordem do Dia, nos termos do 
Regimento Interno. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

ltem I: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
'FinançaS sobre a Mensagem n<~ 51, de 1975 (n<~ 47j7S~ na 

_, 1_ origem, de 2~ de fevereirO de 1975}, pela qual o ·Senhor ~resi­
dente da República submete ao Senado o. nome do Doutor 

· Guido Fernando Mondin. para exercer o cargo de Ministro 
do Tribunal de Contas da ÍJniào, na vaga decorrente da 
aposentac;foria do Ministro Victor Amaral Freire. 

' Item 1: 

Discussão, em turno único, do Pare~er da Comissão de 
Relações Exteriores s~bre a Mensagem- 11<1 56, de \975 {n'" 
50f75, na origem, de 4 de março de 1975), pela qual o Senhor. 
Presidente da ;RePública submete ao Senado o nome do 

, Senhor Paulo da Costa Franw, ,Ministro de Segunda Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função, ~m 

comissão, de Embaixador do Brasil júnto à República Po­
pular de Bangladesh. 

Ã.s matérias constantes da Ordern do Dia da presente sessão, 
nos lermos da alínea h do art. 402 do Regimento Interno, deverãO ser 
apreciadas em sessão secreta. 

Solicito dos Srs. funcionários as providências necessári11s a fim 
de ser mantido o preceito regimental. '1 

(A u.uào torna·se secreta às lO horas e 45 minutos e volta 
a ser pública às 11 horas e 10 minutos.} 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)·- Nada mais haven­
do que tratar, vou eÍlcerrar a sessão, designando p_ara a ordinária d~ . 

'hoje a seguinte · 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votac;;ào, em turno únicO, do Projeto de Lei da Câmnra n'~~ 72,- ·. 
de '1974 (n~' 457-8(71, na Casa de origem), que 9ispôe sob~e a 
divulgac;;ão do livro pela televisão e dá outras providências. tendo · 

PARECER FAVORÃVEL, sob n~ 387, de 1974, da Comissão: 
-de Educação e. Cultura. ' · · 

-l-

Votação, em turno único, do Requerimento nt 21, de 1975, de 
autoria do Senhor Senador Nelson Carneiro, s~licitando o desar· 
quivamento do Projeto de Lei do Senado n'" 112, de l974,"que alt~ra 
a redação do art. 66Jda Col)solidaçào das Leis do Trabalho. 

..:.3·-
Votação, em turno único, do Requerimento nt 22, de 1975, de 

autoria do Senhor Senador Nelson C~rnei~o, solicitando o desar~ 
quivamento do Projeto de Lei do Senado nt 134, de 1974, que acres~ 
centa parágrafo ao artigo 652 da Consolidação das Leis do Traba­
lho. 

--..... -4-

Votaçào, em turno único; do Requerimento nt 23, de 1975, de 
1 

autoria do Senho-r Sen'ador Nelson Càrneiro, solicitando o desár­
quivamento do Projeto de Lei do Senado nt 138, de 1974, que acres­
-:en"ta dispositiV~ à Consolidação das Leis do Trabalho. 

' 
-5-

Votac;;ão, em turno único, do· Requerimento n<1 32, de <1975, de 
autori~ do Senhor Senador Paulo a'uerra, solicitando a transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, do discurso pronunciado pelo 
Excelentíssimo Senhor Ministro Djaci Alves Falcão, por ocasião de 
sua posse na Presidência do Supremo Tribuna! Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto} - EStá encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 15 minutos.) 

' ' 
ATA DA 14• SESSÃO, EM 20 DE MARÇO. DE 1975 

1• Sessão Législativa Ordinária, da 8• Legislatura 
PRESIDtNCIA 00 SR. WILSON GONÇALVES 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena 7'""" José Esteves - Cattete Pinheiro - Jarbas 
Passarinho - Renato Franco - ,Alexandre Costa - Henrique .de 
La Rocque- José Sarney- Helvídio Nunes- Petrônio Portella­
Wilson Gonçalves- Ruy Carneifo- Marco5: Frei~e·- Augusto 
Franco- Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Heitór Dias- Ruy 
Santos - Dirceu Cardoso - EuricO Rezende - João Cal'mon ;­
Amarai·Pebwto- Roberto Saturnino- Vasçoncelos Torres- Ben­
jamim -Farah- Danton Jobim- Nelson Carneiro- hamar Fran­
co- Magalhães Pinto- Franco Montara -OrestesQué:rcia- Or­
lando Zancaner - Lázaro Barboza - Osires Teixeira - Mendes 
Canales- Saldanha Derzi- Lenoir Vargas- Otair Becker- Da­
niel Krieger- PaUlo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)-;- A lista de presença 
acus!l o comparecimento de 40 S.rs. Senadores. Havendo IÍúmero re· 
gím.ental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. ~\'-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

E lido o Seguinte ' 
· EXPEDIENTE 

, MENSAGENS.DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

SUBMETENDO AO SENADO A ESC'.OLHA ,DE NOMES 
'INDICADOS PARA CARGOS CUJOS PROVIMENTOS DEPEN· 
DEM DE SUA PREVIA AQUIESCÊNCIÂ: . , 

MENSAGEM N• 60, DE 197S 
(N<~ 65/7S, n• or~ceft!) 

Excelentíssimos Senhores membros do Scn'ado Federal: 
De çonformidade com o artig<? 42 (item 111) da Constituição, te­

nho a honra de submeter à aprovação. de Vossas Excelências a 
escolha, que desejo .fazer, do Diplomata Murillo Gurgel Valente, 
Embaixador junto ao Reino da Arábia Saudita, p~tra, cumulativa: 

.-
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mente, exercera função de Embaixador do Brasil junto aos Emira­
dos Árabes Unidos, nos termos d~ Decreto' n'~ 56.908, de 29 de setem­
bro de 1965. 

Os méritos do Embaixador Murillo Gurgel Valente, que me 
indu,ziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, 
constam d~anexa inforinaÇão do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, em 19 d~ março de 1975.- Ernesto Geisel. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae: 
Embaixador MuriUo. 
Gurgel Valente. 

Nascido no Rio de Janeiro, Guanabara, 3 de noVembro de 1925. • 
EStagiário nas Nações Unidas, 1950. Bacharel em Direito pela Facul­
dade de Direito do Rio de Janeiro; 1952. Diplomado pelo Instituto 
Rio Branco no Curso dC Aperfeiçoamento de Diplomatas. 

. ' 

Cônsul de Terceira Classe, pelQ CursQ de Preparação à 
Carreira de Diplomata, do Instituto Rio Branco, 1950. 
Terceiro-Seéretário da E~ baixada em 'ottawa

1 
1952 a 1954. 

Vice-Cônsul em Glasgow, 1954'a 1955. 
Encarregado do Consulado em Glasgow, 1954. 
Promovido a Cônsul· de Segunda Classe, por antiguidade, 

• 1955. ' 
Cônsul em Glasgow, 1955 a '1956. 
SegunQo~Secretário da Embaida em Santiago, 19_56 a 1958. 
Representante do Brasil no IV Período de Sessões do Comitê 
Econômico·da Comissão Econômica para a América Latina 
(CEPAL), Santiago, 1958. 
·Membro da Seção Brasileira à Reunião da Comissão Mista 
Bfasil-Chile, Santiago, 1958. 

1 

Membro 'da Delegação (jo Brasil a'o VIII Período de Sessões e 
ao H Período de Sessões do Comi_tê de Comércio da CEPAL, 
Panamá, 1959. 
Oficial do Gabinete do Ministro da Justiça e Negócios lote· 
riores, 1959 a 1960. 
Chefe do Setor de Recepção e Representação do Gabinete do 
Ministro da Justiça, 1959 a 1960. 
Sêgundo-Secretâ.rio da Embaixada em Madrid, 1960 a !961. 
Répresentante do Brasil nas Solenidades de Inauguração da 
Primeira Feira Ibero-Americana, Sevilha, 1961. 
Chefe-substituto do Serviço de Pi-opaganda e· Êxpansão 
Comercial (SEPRO), Madrid, 1961. 
Promovido a Primeiro-Secrétário, por merecimento, 1961. 

.Primeiro-Secretário da Embaixada em Madrid, 1961 a 1963. 
Chefe do SEPRO et'n Madrid, 1962. 
Membro da Seção Brasileifa da Comissão Mista Brasil­
Espanha, Madrid, 1962. 
. Primeiro~Secretário da Embaixada em Tóquio, 1963 a 1964. 
Enc~rregado·de Negócios em. Tóquio, 1?63 a· 1964. 
Membro da· Missão para Negociação do Acordo com o 
Japão sobre reescalonamento da dívida exterp.a, 1964. 
Chefe do S~EPRO.em Tóquio, 1964. 
Primeiro-Secretário da Embaixada em Taipé, 1965 a 1966. 
Encarregado de Negócios em Taipé, 1965 a.l966. 
Encarregado·de Negócios em Bangkok, 1965. 
MembrO da MissãO Especial às Solenidades de Posse do 
Presidente da China. 1966. 
Conselheiro. 1967. 
Chefe da Divisão de Transpoites e COmunicações, 1968 a 
1~69. 

Delegado do Brasil à XVI Assembléia da Organização da 
Aviação Civil Internacional (OACI), Buen'os Aires, 1968. 
Subchefe da Delegação do Brasil às Negociações para o Ajus­
te ~obre transportes marítimos, Buenos Aires, 1968. 

Representante do Ministério das Relações Exteriores na 
Comis~ão de -Estudos Relati':"os à Navegação Aérea Interna­
cional (CERNAI), 1968. 
Membro da. Delegação do Brasil â Reunião para Regula­
mentação do Convênio sobre Transportes pdr Água, da 
Associação Latino-Americana de Livre Comércio (AL.ALC), 
MOntevidéu, 1968. · I 
Delegado do Brasil às Conversações sob r~ Problemas Mariti­
mos, 1969. 
Promovido a Miqistro de Segunda Classe, por merecimento, 
1969. • 

Representante· do Mfnistério das Relações Exteriores no 
Conselho Nacional de Telecorriunicações, 1969. 

1 

Ministro-Conselheiro da Delegação em Genebra, 1969 '\ , 
1_971. ' . \ ' 
Delegado do Brasil à IV- Sessão do Comitê de Transportes 
Marítimos da Conferência das Nações Unidas para o Comêr­
cio C Desenvolvimento (UNCTAD), Genebra, 1970. 
Delegado do Brasil à Reunião da OrganizaÇão Consultiva 
lntergovernamental Maiítima (IMCO), sobre Transporte 
lntermodal, Londres, 1971. 
Chefe da Delegação do Brasil·à li Sessão do Grupo de Traba­
lho sobre Legislação Marítima Internacíonal da UNCTAD, 
Genebra, 1971. 
Cônsul-GÚal em Los Angeles, 1971 a 1973. 
Embaixador e'm Jeddah, 1973 a 1974 . 
Embaixador no Coveite, cumulativamente, 1974, 
Etribaixadü"r em Mascate, cumulativamente, 1974. · 

O EínbaiXadorMurilto Gurgel Valente, nesta data, encontra-se 
no exercício de·SUas funções junto ao Reino da Arábia Saudita, ao 

· 'Emirad~ do Coveite e ao Sultanato de Oman·. 
Se~retaria de .Estado das· Relações Exteriores, em 17 de marçÓ 

. de !975~ - (~rgio de Queiro~ _Duarte) - Chefe da Divisão do 
Pessoal. 

f À Comissão de Relações Ex.teriores.) 

MENSAGEM N•61, DE 1975 
(n<~ 66/7!, na orljtm) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado F~deral: 

De conformidade com o artigo 42 (item III) da ConstituiÇão, te­
nho a honr.a de submetei- à aprovação de Vossas E;tcelências a 'esco­
lha, que desejo fazer, do Diplomata Murillo Gurgel Valente, 
Embaixador junt() ao Reino da Arábia Saudita, para, cumulati~ 
vam,ente, exeicer a. função de Embaixador do BrasiJ junto ao Estado 
de Bahrain, nos termos do Decreto n<~ 56.908, de:29 de'seternbro de 
1965. 

2. Os mérito~ do• Embaixador M~rilló Gurgel. Valente, que me 
induziram a esco{hê-Ío para o desempenhO dessa elevada função, 
constam da anexa informação dÓ Ministério das Relações Exteriores . 

s'rp.sí!ia, em 19 de m'afço de 1975.- Ernesto Geisel. . 
. • • ! 

,Curriculum Vitae: 
Embaixãdor Murillo 
Gurgel Valente. 

INFORMAÇÃO 

Nascido no Ri~ de Janeiro, Guanabara, 3d~ novembro de 1925. 
Estagiário nas Nações Unidas, 1950. Bacharel em Direito, pela 
Faculdaded.e Direito do' Rio de· Janeiro, 1952:Diplomado pe:to' lnsti~ 
tu to Rio-Bninco no Curso• de Aperfeiçoamento de Diplomatas. 

' 
Cônsul de Terceira Classe, pelo Curso de Prep.lração à 
Cad-eira de Diplomata, do Instituto Rio-Branco, 1950. 
TerceirO Secretário da Embaixada em Otta'wa, 1952 a 1954. 
Vice-Cônsul em dlasgow, J954a··l955. -

. Encarrega~o· do Consulado em Glasgow, 1954. 
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Promovido a Cônsul de Segunda Classe, por antiguidade, 
1955. 
Cônsul em Glasgow_, 1955 a 1956. 
Segundo-Secretário da Embaixada em Santiago, 1956 a 1958. 
Representante do Brasil no. IV Período de Sessões do Comitê 
Econômico da .Comissão Econôrhica para a Am_érica Latina 
(CEPAL), Santiago, 1958. . . . . 
Memb~o da SeÇão Bfasíleii"a à .ReUnião da,Comissão Mista 
Brasil-Chile, Santia8o. 1958. . 
f\:1embro da Delegação do Brasil ao VIII Período de Sessões .e 

~.' ao li Período de Sessões do Comitê de Comércio da CEPAL, 
Panamá, 1959. 

1 Oficial do Gabinete do Ministro da Justiça e NegóciOs Inte­
riores, 1959a 1960. 
Chefe do Setor de Recepção e RePresentação do Gabiitete do 
Ministro da Justiça, 1959 a 1960. 
Segundo Secretário da Embaixada em Madrid, 1960·a 1961..' 

. Representante do Brasil nas Solenidades de ln!luguração da. 1 
Primeira Feira Ibero-Americana, Sevilha, 1961. 
Chefe, substituto, do Serviço de Propaganda e Expansão 
Come~cial (SEPRO), Madrid, 1961. · 

·Promovido a Primeiro-SeCretário, por merecimento, 1961 .. 
Primeiro-S~cretârio da Embaixada em Madrid, 1961 a 1963. 
Ch.efe do SEPRO em Madrid, 1962. · 

··Membro da Seção Brasile.ira da Comissão Mista Brasil. 
Espanha, Madrid, .1962. , ' 

, Primeiro:..Secretãrio da Embaixada em Tóquio, 1963 a 1964. 
Encarregado de Negócios em Tóquio, 1963 a 1964. 
Membro da Missão para Negociação do Acórdo com o 
Japão sobre reescalonamento da dívida externa, 1964. 
Chefe do SEPRO em Tóquio., 1964. . 
·Primeiro-Secretário da Embaixada em Taipé, 1965 a 1966. 
Encarregado de"Negócios em Taipé, 1965 a 1966. 
Er.carregado.de Negócios em Bangkok, 1965. _ / 
Membro da MisSão Especial às Sohinidades de Posse do Pre­
sidentedaéhina, 1966. 
Conselhei~o. 1.967. , 
Chefe da Divisão de Tr~nsportes. e Comunicações, 1968 a 
1969. 
Deleg'd.do. do Brasil à XVI Assembléia da Organização da 
Aviação Civil Internacional (OACI), Buenos Aires; 1968. 
Subchefe da Delegação do Brasil às Negociações 'Para o 
Ajuste sobre lransportes,inarítímos, Buenos Ai.rés, J968. 
Representante do Ministério'das Relações Exteriores na:Co­
missào de Estudos Relativos à Navegat;ão Aérea Interna­
cional (CERNAI), 196& .. 
Membro da Delegação do Brasil à Reunião para Regulamen­
tação do Convênio, sobre Transportes por Água, ·da 
Assodaçào Latino-Americana de Livre ·comércio (ALAC), 
Montevidéu, 1968.. . 
De!egado do B[asil às Conversações sobre ProblemaS Maríti-
mos, 1969. . 
Promovido a Ministro de Seguhda Classe, po"r merecimento, 
1969. . . . 

Representanie d~ Ministério das Relações Exteriores no 
ConSelho NacionaLde Telecomunicações, 1969. ' 
Ministro-Conselheiro da Delegação em Genebra, .1969 a 
1971. 
Delegado do Brasil à IV Sessão do Comitê de Transportes 
Marítimos da Conferência das Nações UnidaS para o Co~ér­
cio e Desenvolvimé:nto (UNCTAD), Genebra, 1970. 

1 Delegado do Brasil à Reunião da OrganizaÇão Consultiva ln­
tergovernamental Marítima (IMCO), sobre Transporte ln­
termodal, LondÍ'es, 1971. 
Chefe da Delegação do Brasil à Ir Sessão do Grupo d{Tra­
balho Sobre LCgislaçào Marítima Internacional d.a 
UNCTAD, Genebra, 197.1. 

Cônsul-Geral em 'Los Angeles, t9.7l a 1973. 
Embaixador em Jeddah, 1973 a 1974. 
Embaixadofno Coveite, cumulativamente, 1974. · 
Embaixador em Mascate, cuinulativamente, 1974. 

O Ethbaixador Murillo ·ourgel Valen.te, nesta data, encontra-~e 
no exercicio de suas funções junto ao Reino da Arábia Saudita, ao 
Emirado do Coveite e ao Sultarlato de Oman. 

Secretaria de"Estado âas Relàções Exteriores, em 17 de março 
de 1975.- (Selglo de Queir"oZ Duarte)~ Chefç da ~i visão do Pessoal. 

(À Comissão de Relações Exterio"res.) 
'• 

MENSAGEM N• 61, DE 1975 
(n' 67 }75, na Ôrigem) 

Excelentissim.os Senhores MembrOs do Senado Federal: 
De conformidade com o artigo 42 (item 111) da Constituição. te­

nho a honra dC submeter à aprovação de Vossas EXcelências a· es­
colha. que d~ejo fazer, da· Diplomata Murillo Gurgel Valente,· 
Embaixador junto ao ·Reino ·da Arábia Saudita, para, .cumulativa­
mente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Estado de 
Catar, nos term9s do Decreto n~' 56.908, de 29 de dezembro de 19~5. 

Os méritos do Embaixador Murillo Gurgei"Valent~, qu~ me in­
duziram a escolhê-lo para o desemperiho dessa elevada função, coris­
tam da anexa informação do Minisiérío das Ré:Iações Exteriores. 

Brasília, em 19 de màrfW<? de 1975.- Ernesto Geisel •. 

;Currkulum· Vitae: 
Embaixador Murillo 

.Gurgel V atente." 

INFOR,MAÇÃO 

Nascido n9 Rio de Janeiro, Guanabara, 3 de novembro de 1925. 
Estagiário.nas·Nações Unidas, 1950. Bacharel em Direito, pela Fa~ 
culdadede"Direito do Rio de Janeiro, 1952. Diplomado pelo Institu-·. 
to Rio-Branco no Curso de Aperfeiçoamento de Diplomat,as; 

Cônsut de Terceira Classe, pelo CUrso de Preparação à Car· 
reira de Diploniata, do Instituto Rio-lJranco, 1950. 
Terceiro-Secretârio da Embaixada em Ottawa, 19~2.a 1954. 
Vice-Cônsul em Glasgowo~l,954 a 1955. 

· Enca~regado dQ Consulado em Glasgõw, 1954. , 
l'romovido a Cônsul de Segunda Classe, por antiguidade, 
1955. 
CÓnsul em.Glasgow, l955 a 1956. ' 

- Segundo-Secretãrio da Embaixada em Santi~go, 19.56 a 1958. 
Representante do Brasil nd lV Período dC: Sessões do Comitê 

·Econômiéo dá Comissão Econômica para a América La~ina 
(CEPAL), Santiago, 1958. 
Membr~ da Seção Brasileira à Reunião da Comissão Mista 
Brasil-Chile, Santiago, 1958. 

· Membro da Delegação do Brasil ao VI~I Período de Sçssões e 
ao li Período de Sessões do Comitê de Comércio da CEPA L, 
Panamá, 1959. · 
Oficial do Gabinete do Minl.stro da Justiça e Nêgócios Inte-
riores, 1959 a 1960. · · 
_Chefe do Setor de Recepção e RepresentaçãÔ do Gabifiete do 
Ministro da Justiça, 1959 a 1960. · 

• Segundo-S~cretário da Embaixada em Madri, 1960 a 1961. 
Repr_esentante dÓ Brasil nas Solenidades de Inauguração da 
Primeira Feira Ibero-Americana, Sevilha, 1961. 

, Chefe, subsiitutó, d~ Serviço de Propaganda e Expansão 
Comercial (SEPRO), ~adri," 1961. · 
Promovido a Primeiro-Secret~rio, por merecimento, 1961. 
Primeiro-Secretário da Embaixada em Madri, 1961 a 1963. 
Chefe do SEPRO em Madri, 1962. 
Membro da Seção Brasileira· da Comissão Mista Brasil-Es­
panha, Madri, 1962. 
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Primeiro-S.ecretário da, Embaixada em Tóquio, 1963 a 1964. 
Encarregado de Negócios em Tóquio, 1963 a 1964. 
Mémbro da Missão pdra Negociação do Acordo· com o Ja­
pão sobre reesca!onamento d·a dí~ida externa, 1964. 
Chefe do SEPROem'Tóquio. 1964. 
Primeiro-Secretário da·Etnbaixada em Taipé, 1965 a 1966. 
Encarregado de Negócios em Taipé, 1965 a 1966. ' 
Encarregado de Negócio em Bangkok, 1965: 
MembrO da Missão Especial' às ·solenidades. de Posse. do 
Presidente da China, 1~66. 
Conselheiro, 1967. .· 
"Chefe da Divisão de. Transportes e Comuncações, 1968 a 
1969. 
Delegado do Brasil à XVI Assembléia da Organi2ação da 
Aviação Civil Internacional (OACI), BuenQs Aires, 1968. ' 
Subchefe da Delegação do Brasil às Negoci.ações para o Ajus­
te sobre transportes marítimos, Buenos Aires, 1968. 
Representante do Ministerio das Relações Exteriores na 
<::omissão de Estudos Relativos 'à N~vegaçã:o Aérea IJ?lerna.­
cional (CERNAI), 1968. 
Membro dã Delegaçào\·,do Brasil à Reunião para Regula­
mentação do Convênio sobre Transportes por Água, da Asso­
ciação 'Latino-Ameriqana de Livre Comércio (ALALC), 
Montevidêu, 1968. , 
Delegado do Brasil às.Conversações sobre Problemas Maríti-
mos, 1969. · ......._ 
Promovido a Ministro de Segunda, Classe, por' merecimento, 
1969. 
Representante do Ministério das RelaÇÕes Exteriores no 
Conselho Nacional de Tell:comunicações, 1969. 
Ministro·Conselheiro da Delegação" em Genebra, 1969 a· 
1971. . 
Delegado do Brasil à -IV Sessão do Comitê de Transportes 
Marítimos da Conferência das.Nações Unidas para o Comér­
cio e Desênvolvimento (UNCTAD), Genebra, 1970. 
Delegado do Brasil à:.:, Reunião da Organização Consultiva 
lntergovernamental Mar!timá (IMCO), sobre Transporte 
lntermodal, Londres, 1971. 
Chefe da Delegação do Brasil. à H SesSão do Grupo de Tra­
balho sobre Legislação Marítima Internacional da 
UNCTAD, Genebra, 1971. 
Cônsul-Geral erh Los Angel.es, 1971 a 1973. 
Embaixador" em Jeddah, 1973 a 1974. 
Embaixador n~ Coveite, cumulativamente, 1974., 
Embaixador em Mascate, cumulativamente, 1974. 

O Embaixador Murilo Gurget Valente, nesta data, encontra-se 
no exe'rcicio de suas funçôesjunto ao ReinO' da Arábia Saudita, ao 
Emirado do Coveite e ao Sultlnato de Oman. 

S~retaria de Estado daJ Relações Extefiores, em 17 de março 
de t 975. -(Sérgio de Queiroz 1;)\l.arte) Chefe da Divisão do Pessoal. 

' ' 
( Ã Comis"sã~ de .Relações Exteriores.) 

OFICIOS 
DO SR. !'·SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTAD9S 

Encaminhando à rev\sio do Senado autógrafos dos seguintet 
projetos: · • 

PROJETO DE LEIDA CÁMARA N' I, DE 1975 
(N9l97-B/'71, na Casa de origetD) 

Dispõe sobre a dJvuJgaçi.o -'e obras governamentais pela 
administração, e dá outras provldhcias. 

O Congresso N acionai décreta: 
Art. J~ Fica proibido ao administrador do âmbito federal ins­

talar, junto à obra de responsabilidade de sua repartição, placas 
alusivas .ao. seu nome pessoal.· 

Parágrafo único. A obra, stja a de uma ponte, de: um edifício, 
de uma !!Strada ou de uma praça Q.e esportes, só poderá ostentar uma 
pla'ca que alude à repartição responsável pela sua consecução. 

Art. 2'1 , O administrador transgressor do que dispõe o Art. 111 e 
seu parágrafo útti~o estã sujeito .a ser enquadfadp em crime de 
responsabilidade.· 

Art." 39 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publi.cação; re-
1 

vogadas as disposições em contrário. 

(Às Comissões de Serviço Público Civil e de Transpor­

(es. Comunicações e Obras Públicas.) 

PROJF:TO DE LEI DA CÁMARA N9 2, DE 197S 
(n"' S74.Bj72, na Casa deorigeill) 

Altera o parágrafo útlico do Artigo 656, da Consolidação , 
das Leis do Trabalho (D~creto-lei n"' 5.452, d.e J9 de maio de 
1943). 

f? Congresso Nacional.decreta: 

Art. I" O parágrafo único do Art. 656, da Consolidação das 
leis do Trabalho.(Decreto-lei n" 5.452, de 1"' de maio de 1943), passa, 
a ter a seguinte redação: 

"Pa!âgrafo ú'nico. A designação dos substitutos serâ fei~ 
ta pelo Presidente do Tribunal Regional do Trabalho, as­
segurado o rodízio dos integrantes do quadro, salvo quando, 
na localidade em que rOr sediada a Junta, tiver domicílio Juiz 
Substituto e, à êPoca da convocação, e~teja disponíveL" 

Art. 1.'1 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas. as disposições em contrário. \ ' 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' S.4S2, DE I' DE MAIO DE 1943 
(Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho) 

TITULO VIII 

•• '.''''1f'.;' ••••••·• ••••••••••••••••.• 

SEÇÃO 111 

. . . . . ! . . . ' . . . . . . . . . . . . 

Art. 656. Na falta ou.i:npedimento do Juiz Presidente, e como 
auxiliar deste, funcionará o Juiz Substituto. 

Parágrafo Ónico. A designação dos substitutos será feita pelo 
Presidente do Tribunal Regional do Trabalho, assegurado o rodízio 
obrigatório dos integrantes do Quãdro. 

(À Comissão de legislação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N9 3, DE 1975 
(n'1768-B/7l, na Casa de origem) 

Torna obrigatória a Instalação de ·sanitário nos veículos de 
transporte coletivo de ~;~assageiros, de percurso interestadual 
ou internacional, e dá outras providências. 

o cOngresso Nacional decreta: 

Art. I~' Fi~am as empresas de transporte coletivo de passagei· 
ros obrigadas a equipar com sanitário os veículos de sua proprieda­
de, de percurso interestadual ou internacional. 

ParágrafO único. Compreende-se por sanitário, para os efeitos 
desta lei, um comPa"rtimento, localizado na traseira do veículo, 
contendo ,lavatório e vaso sanitário em material inox.idável e um 
depósito para água. , 
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Art. 2~ Somente poderão ser incorporados às frotas de trans~ 
porte coletivo de passageiros, de percurso interestadual ou interna~ 
cio na!, os vefculos novos equipados com sanitário. 

Art. 3"' Dentro do· prazo de 180 (cento e oitenta) dias, as empre~ 
sas de transpo~te coletivo de passageiros ficam obrigadas a cumpriJ o 
disposto no Art. l9. · 

Parágrafo único. Esgotado o prazo deste artigo, . o 
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER) 
providenciará a retiraáa da circulação dos veículos que não satisfa­
çam às exigências desta lei. 

Ar!: 49 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

(Às Comissáes de Transporte,s. Comunicações e Obras 
Públicas e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 4, DE 1975 
(NO? 1.124-.B/13, na Casa dforigem) 

· Acrescenta parágrafo ao Artigo 139 da Consolida~ào das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.4S2, de 1v de 
maio de 1943: · · 

O Congress·o Nacional decreta: 
"Art. {'? t:. acrescentado um parágrafo, que será o' 29, ao Art. 

139 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto~ 
lei n<:> 5.452, de J<:> de maio de 1943, com a redação seguinte, 
renumerando-se o único existente: _ 

"Art. 139 ...... : . .......................•........ 

§ t• ·········································· 
§ lq O ~mpregado-estudante, menor de 18 anos, terâ 

dire!to a _fazer coincidir suas férias com as férias escolares, se 
assim o desejar. 

Art. 201 Esta lei entrará em vigor na data de sua p!Jblicação, 
revogadas as disposições em éontrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

(Decreto--lei nO? S.4Sl, de 1-5-43) 

Art. 139. A época da concessão das férias será a que melhor 
consulte os interesses do empregador. 

Par!igrafo único.' Os membros de uma famOia, que trabalha­
rem no mesmo estabelecimento ou empresa,. terão direito a gozar 
férias no mesmo p!ríodo, se àssim o desejarem e se disto não resultar 
prejuízo para o ~erviço . 

.r .•. 

(À Comissão de Legislação Social.} 

PROJE1 O DE LEI DA CÁMARA N• 5, del975 
(NO? 1.581-B/73,_na Casa de origem) 

J 

Institui laudo de avaliação na aquisi~io de moradia com 
financiamento do Banco Nacional da Habitação. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL I~> No processo de aquisição de moradia com finanCia~ 

menta do Banco Nacional da' Habitação deverá constar; obriPtoria­
mente, laudo de avaliação do imóvel. 

Parágrafo único .. · A. pedido do adquirente, a Prefeitura 
·Municipal do municfpio onde o imóvel estiver localizado fornecerá o 
)a~do aqui referido. 

Art. 29 Esta lei entrará em Vigor 90 (noventa) dias depois de 
;;ua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

(Às CÓmissões de Çconornia e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 6, DE IÓJ75 
(~91.996-B/74, na Casa de origem} 

Acrescenta parágrafo ao Artigo 29.da Lei nO? 91, de 28 de 
agosto de 1935, que .. determina regras pelas ~s.is são as socie­
dades declaradas de utilidade pública''. 

O Congr~sso Nacional decreta: , 
Art. 101 0Art.2~>daLein99J,de28deagostodel935,passaa 

vigorar acrescido do seguinte dispositivo. que seiâ O§ lO?, renumera­
do o atual parágrafo ~ilico para§ 29: 

"§ 101 Denegado o pedido, não poderá ser i"enovado an­
tes de decorridos 6 (seis) meses, a contar da data da publi~ 
cação do despacho denegatório." 

Art. 29 Esta lei er.trará em vigor na d~ta de sua publicação, 
· revogadas as disposições em contrário. · · 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 91, DE 28 DE AGOSTO DE 1935 

Detennina regras pelas quais são as so-ciedades declaradas 
de utilidade pública. · 

Ari. 201 A declaração de utilidàde Pública será feita em decreto 
do Poder Executivo mediante requerimento processado no Ministé­
rio da Justiça e Negócios Interiores, ou •. em casos excepc~onaiS, ''ex­
officío". 

Parágrafo ~nico. O nome .... e cará'cterísticas da sociedade. asso­
ciação ou fundação declarada de utilidade pública, serão inscritos 
em livro especial, a esse fim destinado. 

• • : • ' • < • • • < • • • • < • • • • • < • • ' • • < < • ' • < < < • • • • < • • • < • • < • • • • • • • • • < • • 

DECRETO N• 50.517 DE 2 DE MAIO DE 1961 

RegUlamenta a Lei n9 91, de 28 de 8gôsto de 193S, que 
dispõe sobr~ a declaratio de utilidade pública. 

D.l ·········· ·················· ······ ....................... . 

Art. )\' Denegado o pedido, não pOderá ser renovado antes de 
decorridos dois anos; a contar da data da publicação do despacho 
denegatório. ' 

Parágrafo único. Do denegatório do pedido de deClaração de 
utilidade pública caberá reconsideração, dentro do prazo de 120 
dias, contados da pu~licação. 

f À Comissão de Constituição e Justiça.) 

PARECERES 
PARECER N• 4, DE 1975 

Da Comissão de Constitu~ão·e Justita 'sobre o Oficio S 
N• 30, de 19'Í4 (n• 23/74-P/MC, de 05 Íle setembro de 1974, 
na origem) do SenhoJ Pre!ldente do Supremo Tribunal Fe-. 
deral, encamlnbaudo ~o Senado Federal, c6plas da petiçio ini­
cial, das. notas taqulgriificas e do acôrdio proferido pelo Supre-. 
mo Tribunal Federal nos autO! da Representação n' 903, do 

1 Estado da Guanabara, o qual.declarou a incoÓstitucionaUdade 
do art. 14 da Lei D9 2.145, de 24-11~·7%, daquel; Estado. 

Relator: Senador Ne1son Carneiro 

O Ministro Presidente do Egrégio Supremo Tribunal Federal 
envia ao Senado Federal cópias da petição inicial, das notas taquigrá-



Março de 1!l75 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) ·~ Sexta~feira 21 0481 

ficas e do acóro.ão proferido por aquela Alta. Corte nos autos de Re­
presentação n9 903, do Estado da Guanabara, o qual declafou a 
inconstitucionalidade do art. 14 da Lei n'1 2.145, de 24 de novembro 
de 1972, do antigo Estado da Guanabara, na parte em que indlliu os 
itens 19 e 22 do artigo 3'1 do Decreto-lei nq 78/69, pOr maioria devo­
tos, e, à unanimi!)ade, julgou improcedente a Representação, quanto 
ao art. 14 da Lei n"' 2.145, de 24 de noverubro de 1972, do m'esmo 
Esta~o. . 

Os textos legais declarados inconstitucionais pela Suprema 
Corte são os seguintes:-

-"Art. 14. Ficam incluídos no artigo 3"' do Decreto­
_ lei n~ 78, de 29 de julho de 1969, os itens 16 a 23, com a se­
guinte redação: -

Art.3~'- ........................................... . 
........................... ; ................ UFEGs 

19 .. Emissão de guia de pagamento dos tributos 
lançado~ .' .... : . ............. , .................. O, I 

22. Requerimento protocolado nas repartições 
doEstado ................... · ................... 0,1 

Relator da Representação n'~ 903, o ilustre Ministro Thompson 
Flores, ao lhe dar acolhida em parte, acentuou em seu voto:- -

-"Demonstram elas (as razões do parecer da Procura­
doria Geral da República), à saciedade, que as exigências im­
postas aos contribuintes nos Cita(jos incisos 19 e 22 do art. 3~', 
sob o título de Taxa de Expediente, fogem aos pressupostos 
do inciso I do art. 18 da Constituição; e, quanto ao pro­
tocolo, afeta à garantia estatuída no seu a_rt. 153, § 30". 

A decisão foi tomada pelos votos dos Ministros Luiz Gallot!i, 
Oswaldo Trigueiro, Aliomar Baleeiro, Djaci Falcão, Thompson Flo­
res, Antonio Neder e Rodrigues·Aickmín. Foram vencidos os Minis­
tros Xavier de Albuquerque e Bilac Pinto. Presidiu a sessão o Minis­
tro Eloy da Rocha. 

Dit~ julgado, informa o Senhor Ministro Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal, foi publicado no Diário da Justiça de 28 de ju­
nho de 1974 e passou em julgado. Cumpre-nos, assim, na forma dó 
art. '42, VU, da Carta Constitucional n9 1, de 1969, suspender a 
execução dos citados dispositivos legais, deClarados inconstitu­
cionais por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal. 

. ·,-
Daí o seguinte projeto de Resolução, submetido à douta apre­

ciação desta Comissão de Constituição e Justiça: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 3, DE 1975 

Suspende a execução do art. 14 da Lei n"' 2.145, de 24 de 
no~embro de 1972, do antigo Estado da Guanabara, na p~rte 
que inclui•• os itens 19 e 22 do art. 3'1 do Dêcreto-lei· n'1 78 de 
1%~ . • 

O Senado Federal, no uso das atr.íbuições que lhe coqfere o art. 
42, inciso VII, da Constituição, RESOLVE: 

Art. 1'1 Fica suspensa a execução do ~rt. 14 da Lei n'~ 2.145, de 
24 de novembro de 1972, do. antigo Estado da Guanabara, na parte 
que inclui os itens l9e 22 do art. 3\1 do Decreto-lei n' 78, de 1969,-de­
clarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal. 

, Art. 2"' Esta Resoluçà~ entra em vigor na data de sua publi­
cação, revosrdas as disposições em contrário. 

Sala daS Comissões, em 19de março de 1975.- Accioly FUho, 
,Presidente- Nelson Carn•lro, Relator - Helvidlo Nunes- Eurico 
Rezende -.José Lindoso - Leite Chaves - Heitor Dias - Dirceu 
Cardoso- José Sarney- Henrique de La Rocque. 

PARECER N• 5, DE 1975 

Da Comissão de Constituição e Justiça sobre o OfícioS n'~ 
7, de 1974 (n" J/74.....;.. P/MC1 na origem) do Senhor Presiden­
te do Supremo Tribunal "Federal encaminhando· ao Senado 
Federal, cópias da petição inicial e do acÓrdão proferido pelo 
Supremo Tribunal Federal nos AutOs da ·Representação n'~ 895, 
do Estado da Guanab8ra, o qual declarou a inconstituciona-· 
lidade dos§§ 2~' e 3'1 do art. 83, da Lei ·n'~ 2.08S..A, de 5--9-1972, 
daquele Estado. · 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

Em sua sessão de 13 de junho de 1974; O Colendo SuPremo Tri­
bunal Federal, em votação unânime, acolheu Representação da 
Procuradoria Geral da República, 'para declarar a ínconstituciQna­
lidade dos§§ 2"' e 3'1 do art. 83, da Lei n"' 2.085-A, de 5 de setembro de 
1973, do. antigo Estado da Guanabara. Estiveram presentes à ~essão, 
presidida pelkl Ministro Eloy da Rocha, os Ministros Luiz Gallotti, 
Osvaldo Trigueiro, Aliomar BaÍeeiro, Djaci Falcão, Barros Mon­
teiro, Thompsoil Flores, Bilac Pinto, Antonio Neder, Xavier de 
Albuquerque e Rodrigues Alckmin. · 

O acórdão, publicado no Diário da Justiça de 23 de novembro 
de 1973, transitou em juigado. 

Observadas, como foram, as formalidades legais, cunlpre ao 
Senado Federal, de acordo com o disposto no art. 42, VII, da 
Emenda Constitucional n'~ l, de ·t969, suspender ~ execução dos 
citados textos legais, mediante a aprovação do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃONo4, DE 1975 
Suspende, por inconstitucionalidade, a execução dos§§ lt 

e 39 do art. 83 da Lei p9 1.085--A, dO antlgo Estado da Gua­
nabara. 

O Senado Federal, no uso das_ atribuições que Jhé confere o art. 
42, inciso VIl, da Constituição, resolve: 

Art. JP Fica suspensa a execução dos§§ 2'~ e 3'1 do art. 83 da Lei 
n~' 2.085-A, de 5 de setembro de 1972, do antigo Estado da Guana­
bara, declarados inconstitucionais pelo Supremo TribUnál Federal. 

Art. 2~> Esta resolução entra em vigor na' data da sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Comissões, em 19 de março de'l975.- Accioly filho, 
Presidente - Nelson Carneiro, Relator, - Hehídio Nunes - José 
Lindoso - Leite Chates·- Heitor Dias - Dirceu Cardoso - José 
Sarney- Henrique de La Rocque. 

PARECER N•6, DE 1975 

' Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Ofício 
"S'' n"' 01, de 1975 (ri'~ 29/74-P/MC, na origem) do Senhor 
President_e do Supremo Tribunal Federal~ encaminhando ao 
Senado Federa(, cópias das notas taquigráficas e do acórdão 
proferido pelo STF nos aUtos do Recurso Extraordinário n9 
71.177, do Estado de São Paulo, no qual declarou a inconstitu­
cionalidade do artiKO 19, Inciso VIU, do Decreto Municipal 
n'~ 1.104/67, de Lucélia, e o inciso 1VIII, da Tabela I, da Lei 
.n'~ 840(66, do mesmo munkfpio. 

Relator: Senador HeMdio ~unes 

Com o Ofício nP 29/74, e para os fins prevtstos no artigo 42, VII, 
da Constituição Federal, o Supremo TribUnal Federal remeteu, por 
cópias, ao Senado Federal, as notas taquigráficas do' acórê:l.ão proferi­
do ·nos autos do RecurSo Extraordinário n'~ 7l.l77, do Estado de São 
Paulo,_no qual declarou a inconstitucionalidade do artigo I'~, inciso 
VI H, do Decreto Municipal n'~l.204/67, e o inciso VIII, da Tabela l, 
da Lei n~ 840/66, ambos do municipio de Lucé.lia, daquele Estado. 

A1 decisão do Excelso Pretória, adotada em obediência ao 
disposto no artigo '116 da Carta Magna, foi publicada no Diário da 
Just~ça, de 17 de junho de 1974, tendo, portanto, transitado em 
julg;;.Jn 
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Pelo exam'e das demais peças que instruem o prosesso, c.hegá-s~ 
à conclusão de. que foram cUmpridas todas as determinações legais' 
pertinentes à espécie. ' 

Em, consequência, esta Comissão oferece à deliberação dá 
Plenário. o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 5, DE 1975 
' Suspende p· execução de disPosithos do Decreto e de Lei 

do município de Lucél~a, no Estado de São Paulo, declarados 
inconstit~ionais pelO Supre,nio Tribunal F:ederal. ' 

Artigo 111 É suspensa a execução do. artigo 1"', inciso VIU, da 
Dec:reto'Municipal n~' 1:204/67, e do inciso VIII, da Tabela I, da Lei 
n"' 840j66, dO município de Lucélia, Estado de São Paulo, julgados 
inconstitucionais por decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal. · 

Artigo 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de sua,publi-
cáção. \ 

SaJa.das' comissões, em 19 de marco de 1975.- Accioly Filho, 
Presi~ente - Heltídio Nunes, Relator - José Sarn'ey - Eurico 
Rezende' - Leite Chaves - Heitor Dias Dirceu Car~oso -
Heni'ique de. Lil ~ocque- ~e1son Carneiro. 

> 
O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- O Expediente lido 

· yai à publicação. . . . -
Sobfe a mesa .• requerimento qUe será lido pelo Sr. )9-Secrétãrio. 

f. lido O seguinte · 

~REQUERIMENTO N' 116, DE 1975 

Requer~mos, na forma regime~ial, e de acordo com as tradições 
da Casa, as seguintes homenagens .de pesar pelo fal~mc;nto do ex­
Senador Pro f. Arm~ndo Câmara: , 

a} inserção em ata de um voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências -à famflià e ao 'Estado do RS, 

à FacUldade de Direito da UFRGS, à UFRGSe à PUC. 
· Sala das SessÕes, em 19 de 'março de 1975.- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIÓENTE (Wilson Gonçalves)- Em votação o re­
querimentó ... -

.. (' ·,,. ! ' - : 
O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande do Sul)- Peço a palavra, Sr. 

Presidente_; para encaminhar a votação ' 

O sR: PRESIDENTE (Wilson GonÇalves)- Para encaminhar a 
votação, tem a pal~vra o m)t,)re Senador Paulo Bros's~rd. 

•· I . • ,I ' 

O SR. P1ULO BROSSARO (Rio Grande do Sul) (Para enca-. 
minhar a votacão. Sem revisão do orador.)-- Sr. Presidente,·Srs. 
'Sena~ores: . . , , . 

A hora em que, ontem à tarde ocupava eu a tnbuna, era sepulta­
do, em Porto Alegre, o ex-Senador Armando Câmara. ~este O moti~ 
vO por que venho, agora, à tribuna •. pedir ao Senado a homena~ 
gem que eSta·Casa deve prest~r. pÓr justiça, a uma figura excepcional 
do meu Estado e iio País: r· · · 

O Si. Arma'ndo Câmara foi Professor da Faculdade i.:le Direito e 
da Faculdade de 'FiloSofia, da' hoje Universitiade Federal do Rio 
Grande do SuÍ, ·bem Como Professor da Faculdade Católica de 
Direito, e, de ambas as Univ~rsidades, Reitor tanto da Universidade 
·fedefal do Rio Grande do Sul; quanto da Pontifícia Uníversídadé 
Católica do Rio Grande dÓ Sul. Foi também Diretor do Jornal do 
Dia. órgão católico que se editou na capital do meu Estado. Sen~dor 
da República, eleito em pleito memorável, em 1954, embora rápida a 
sua perffianência nesta Casa, deixou sinalada a sua pB.ssagem. 

Sr. Presidente, muito poderia eu dizer a r~speito de: uma· das 
mais fascinanteS P.~rsonaÜdades que tenho conhecido. Muito deveria 
ser dito acerca da sua vocação filOsófica, filósofo que foi no nlais am~ 
pio e autêntico sentido da pàlavra. ·Mas, aqui riesta hora, quero es-­
quecer tudo isso, para lembrar o Professor que ele foi. De todoS ós 
3specto~ de sua personalidade, sem favo~ e sem exagero, ex.traordiná~ 

ria, o Professor e o que me fala mais, e é dele e acerca do Professor 
que serão as pobres palavras que proferirei, porque tudo~ quanto 
dissesse ficaria aquém do merecimento do Professor Armando 
Câmara. · 
· Foi, sem favor, a lneu juízo, o PrOfessor' mais extraordinárioj 
como Professor, como capacidade didática, que conheci. Ele era 
cap'az de discutir os temas mais difíceis e mais ·abstratos com uma 
clareza, com um poder de comunicação, ·com Uma capacidade de 
dissecação, fora do comum. , · 

Ainda me recordo de uma de suas aulas, quando, a propósito. da 
TeOria do Conhecimento, ao lim da exposição, saí eu, primeiranista 
da Faculdade, acabrunhado, porque nada entendera. O mesmo tema 
ele retOmou nalaula seguinte e na SubseqUente, atê que, num certo 
instante, as trevas foram esbatídas e uma claridade solar donlinou o 

· meu .espirito, desPreparadà para ouvir e acompanhar ·aquela expOsi­
ção. Nunc~ me esqueci disso, nunca me esqueCerei. 

·Dotado de um poder de exposiÇão extraordinário, de uma frase 
requintadamente élega~te, capaz de surpreender o' ~uvinte através 
das comparações, das elucidações mais raras, quando terminava a 
aula, quantas e quantas vezes. a minha inclinação êra de aplaudi-lo. 

' Ele vúsava os mais abstratos temas da FiÍosofia. · ·' ~ 
Hoje,. Sr. Presidente, fui reler a página em que RUi Barbosa des­

creve a impressão que lhe causou o seu Professor José Boriifácio, ••ó 
Moço". E fui reler por quê? Porque'quando cheguei à Faculdade-e 
encontrei o Professor Câ'mara lecionando, no primeiro ano, a cadei~ 
ra, de Introdução à Ciência do Direito, lembrei-me exatamente 
daquela página que ha,vía H~o, porque a min~a impressão era exata­
mente aquela de deslumbramento. · 

·A lembrança de Rui Barbosa foi assim exposta: 

"D;iscípu\o, como fui, de José Bonifácio, seria orgulho se 
não fosse grátidão, vaidade, se não fôra dever, dar-vos aqui 
testemunho do seu magistério. Foi eril l868, quando com'ecei 
a ouvi-lo. Vinha ele dessa me'morável sessão parlamentar, em 
que a onipotência da coroa, por imprescrutávél mistério de 
·sua graça, houve por ·bem, depois de Humaitá, vitimar à 
reabilitação de Tiffiandro o _parti.do de cujas simpatias popu~ 

.'lares o di.nasta se vale~a para a·càmpanha do Prata. Quando 
José Bonífácio,assoinou rta tribuna, tive pela primeira vez a 
revelação viva. da grandeza da ciência que abraçávamos. A 
modesta cadeira do pr~fessOr transfigurava-se; uma espon~ 
taneidade esplêndida como a natureza tropical borbulhava 
dali nos espíritos encat1tados; um sôpro magnífico animava 
~aquela inspir.aÇão ca!}dal •. incoercível, que nos magnetizava 

"' de loi"'ge na admiração~ no êxtase. Lembra-me que o primei~ 
ro assunto de seu curso foi a retroatividade das leis. Nas su'as 
preleções, que a hora interrompia sempre inopinada como 
'dique imPortuno; a suma filosofia jurídica, a jurisprudência . 
romana, os códigos modernos, a interpretação histórica, o 
direito pãtrio pa'ssavam-nos pelos olhos 'trans1uri1brados em 
quadros incomparáveis, inundados ·na mais ainpla·intuição 
éientifica, impelídos por ·uma dialética ~rresistivel. E uma 
memória miraculosa, úma dessas memórias capazes de 
r.econstruír, como a de Scalígero, a .Iliada e a 9disséiá, como 
a de Macaulay o Paraíso ferdido(l}, como a de Pascal tudo o 
que· ele tivesse lido uma vez, arr'astava em catadÚpa leis, da­
tas, fatos, brocardos, algarismos, i&ias, fragmentos mínimos 

. de minério precioso e enormes massas aluviais de saber, que 
não se imagi~a como aquela Niágara P\ldesse cai_rear sem 
alteraÇão de sua majestade, nem prejuízo de sua limpidez," 

Quando ouvia Armando Câmara, pela primeira vez, Sr. Pre~ 
sidente. lembrei~me desse retrato que Rui tràçára de seu antigo PrO­
fessor José Bonifácio, "'o Moço." Agora, passados t:lntos anos, e 
encontrando~md. àqui, nesta Casa, à qual ele ·pertene;eu, venho reen­
contrar o estu~ante de Direito de 1943, para prestar ao meu grandC 
Professor esta homenagem. 
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. Sr. Presidente, em vida, creio e"u que lhe não faltei com outrãs 
homenagens; uma delas quando ele, baterido à minha casa foi a 
única vez que o fez, convidou-me para seu assistente, Acredito que 
honrei o Professor, declinando do convite, sumamente honroso, para 
dizer que não estava em condições de acompanhá-to no magistério, 
naquela cadeira. Disse-lhe mesmo que retribuía, dessa forma, a gran­
de hoTl).enagem que ele me prestara. 

Perdoe-me V. Ex•, Sr. Presidente, dar este toque de depoimentO 
mais do que pessoal, mas, de toda a gama de qualidades excelsas que . 
ornavam aquela individualidade privilegiada, a q"ue mais me seduziu, 
sempre, foi a de Professor, do grande Professor que ele foi. 

O Ser1ado fará justiÇa aprovando o voto de pesar que foi reque-
rido.(Muitobem!) ' · 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalvts) - Em votação o 
r~querimento. 

O Sr. D.aniel Krieget.(Rio Grande do Sul)- Sr. Presidente, pe-
co a palavra, para encaminhar a votação. · 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalvés) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Daniel Krieger, para encaminhar a votação. 

O SR. DANIEL KRIEGER (Rio Grande do Sul) (Para 
encaminhar a votação. Stm red!&io do Qrador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, não posso deixar d;-dizer, também, da minh.a saudade e 
deixar de prestar a minha homenagem ao eminente Professor Arman­
do Câmara. Com ele participei de lutas mernoráveis. Com ele vim 
para o Senado da República. Conservo da sUa figura excepcional 
uma grande lembrança e estou certo de·que esta lembrança permaile­
cerâ não somente no espírito de seus alunos, mas no coração de to-. 
dos os rio-grandenses. -

O Sr. Lenoit Vargas (Santa Catarina)- Sr. Presidente, Peço a 
palavra, para e!Jcaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Lenoir Vargas, para encaminhar a votação. 

O SR. LENOIR V A~GAS (Santa Catarina) (Para entamlnhar· 
, a)•otação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

no momento em que se tiaz ao Sena.do Federal a noticia do fale-­
cim.en.to do Professor Armando Câmara, que tambérn foi Senador da 
República; eu não itcaria em paz com a minha consciência, se não 
dissesse uma palavra de pesar e"de homenagem pesso~l a essa figura, 
de grandeza excCpcional, tão grande que, tenho a impressão de que o 
Rio Grrinde do Sul, nesta hora, na sua cultura jurídica, na sua cultu­
ra filosófica, sociológica, tem um vazio imen_so com o seu desapare­
cimento. 

Se desejo, hfmbé~, prestar-lhe minha homenagem, é_ porque me 
foi dado o privilégio de tê-lo como Professor, na Faculdade de Direi­
to de Porto Alegre. E o Senador Paulo Brossard caracterizou muito 
bem este aspecto destacado da pers"onalidade de Armando Câmara; 
o do Professor, límpido na exposição, claro, construtor das frases 
mais adequadas para a exposição e para dissecar os temas mais 
comple_xos que à sua cátedra eram ,apreSentados. 

Recordo-me muito de que, sendo ele Catedrático 'de Introdução 
à Ciência do Direito, há ci:rta altura e por instâncias dos meus cole­
gas de turma, resolveU o Professor Armando Câmara dar algumas 
uulas fora do currículo, aulas de Filosofia do Direito. 

Então, o pens.i.dor que, na Introdução à Ciência do Direito, 
sempre chegava até os limites da Filosofia, teve a oportunidade 
de ir mais além e nos deleitar durante o tempo-em que deu as aulas de 
Filosofia do Direito, com uma fluência enorme de todos aqueles que 
pa~ticipavam da, turma que se ia forma·r. ' 

Armando Câmara, além de grande Profes~or, grande pensador, 
grande expo'sitor, foi, sobretudo, um homem integral, Um homem 
que viveu a vida de acordo com os seus princípios, um homem que 
?unca expressou a ~enor vacilação na postura que deveria ter em 

qualquer circunstância, em qualquer situação, em qualquer atitude 
que, na sua vida privadá ou na sua vida pública; tivesse que tomar. 

Por este motivo, 1Sr. Prêsídente, ·acompanho, com profundo 
pesar, a homenagem que o Senado presta a quem foi. talvez, uma da~ 
maiores culturas brasileiras. 1 

• • 

Há uma seqüência de geraçõés qUe passaram pela Faculdade de 
Direito de Porto Alegre ou pela Pontiftcia Universidade Católica do 
Rio Grande do Sul que, neste momento, por certo, estarão sentindo 
o mesmo Que seÕtimos com a perda dessa figura excepcional, dessa 
figura exemplar. · • 

Dizia Armando Câmara, citando um pensador: \'Eu não ~ctedi­
lo nos testemunhos, senão· naqueles que se deixam matar pelo 
testemunho que dão." 

Esta ·frase, que guardamos, é efetivamente a maneira como esse 
homem viveu a sua vida inteira. Nesta Casa, renunciou ao seu 
mandato de Senador, por entef!der que determinada posição politica 
não se coadunava com os seus princípios. 

Deixo, Sr. Presidente, o meu profundo pesar, a minha mágua e a 
mirÍha homenagem ao grande homem que foi o Professor Armando 
Câmara. (Multo bem!) -

O SR. PRESIDENTE (Wilson.GonçaJves)- Em votação o re-
querimento. • 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perman~cer sehta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Mesa adotará as providências solicitadas nb requeriment(). 

. ' 

1 
O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Sobre a mesa, re-

querimentos que serão lidos pelo Sr. !~>-Secretário. 
São !idos os seguintes: 

REQUERIMENTO No 117, DE 1975 

N9s termos do disp~sto no art. 367 do Regimento I~terno, so­
licito o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n'l 129/73, que 
alterá a redação do artigo 1~> do Decretei-lei n' 161, de 13 de fevereiro 
de 1967, para que seja feita a reconstituição do processo, se neceS­
sária. 

Sala das Sessões, em 20 de março de 1975. -José Lindoso. 

REQUERIMENTO No 118, DE 1975 
I ;•· • I 

Nos termos do disposto no art. 367 d~ .Regimento Interno, 
solicito o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n~' 46/74, 
que dá nova redação â letra b do item 11 do art. 51' da Lei n9 5.890, de 
junho de 1973, para que se faça, se necessãria,"a r~constituição do 
prqcesso. 

Sala das Sessões, em 20 de março de 1975.- José ~indoso. 

REQUERIMENTO No 119,DE 1975 

Sr. Presidente: 
Nos termos Regimentais, requeiro o desarquivamento da 

lndica~ão n~' 5/74, de minha autoria. 
Sala "das Sessões, 20 de niarço de 19:15:.- Nelson Carneiro• 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalv,es)-:- Os requerimentos 
serão publicados e, depois, incluídos em Ordem do Dia, nos termos 
do disposto no art. 279, H, c, I J, do R~gimento Interno. (Pauta.) 

Há oradores inscritos. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Sr. Presidente, peço a 
palavra, como líder, para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalns)- Tern a palavra o 
nobre líder da Oposição, Senador FrancO Montoro. 

O. SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - (Como Lider 
pronuncia o seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

No estritO cumprimento de nosso dever e em obediência aos pre­
ceitos da Carta Constitucional vigente., trazemos ao conhecimento 
do Senado fato da m~ior gravidade. 
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Em carta dirigida à Direção- do· Movimento Democrâtico 

Brasileiro, o General Pedro Celestino da Silva Pereira e sua mulher, 
D. Clarice Madureira da Silva Pereira, denunciam a prática-de tortu­
ras d violências contra a pessoa de seu tilho,.Pedro Celestino. da Silva 
Pereira Filho, preso no DOPS do Rio de Janeiro. 

A carta é do seguinte teor: 

Ao 
. Excelentíssimo' Senhor 
Deputado UlYsses Guimarães 

··óo. Presidente do MDB 
Nesta 

Nós,. pais de P~dro Cdestino da Silva Pereira Filho, 
·Engenheiro Civil, chamamos ci atenção de V. Ex•s para o se-· 
guinte: o nosso filho foLpreso dia 3 de tniuç.o na garagem do 
e~iÍicio onde reside- Rua Barata Ribeiro, n~ 717/304, Rio 
de Janeiro. . I 

No encontro com o General Comandante do 1 Exército, 
em sua résidência, horas depois dessa prisão, eu, mãe d~ Pe­
dro Celestino, lhe-pedi apenas.duas coisas: que nos ajudasse a 
localizar meu filho, pois não dormiria sem ~aber onde se 
encontrava; e que lhe fosse respeitada a integridade física. 
· Mais tarde recebi um telefonema do General, me 
coínunicando "que o meu filho se_ encontrava preso no 
DOPS, denunciado que fora por um médico pertencente ao 
Comitê Central do PCB, e que eu poderia vê·lo dentr~ de 13 
dias e que estivesse tranqüila quanto à sua integridade fiSica. , 

Assim, ficamos' aguardando o momento de· Vê-to, 
confiantes na palavra. de 1 um .General -pertencente· a um' 
Governo que apoiamos. Qual não foi, porém, minha dor. de 
mãe e a decepção qUe senti, Quaild:Ó vi o meu filho co~ man- · 
chas roxas no rosto, curativos no pé e marcaS nosl d~os, 
sinais evidentes de tortúra receni.e.'Perguntei-lhe, a ioando de 
seu pai, como esta'Va Sendo tratado: Respondeu-me: .. no mo­
mento, muito bem, com a assistência de rriédico e dentista.'' 
E antes? "Terror". . . 

Essa 'nova conversa foi feita na preseilça de um tenente e 
Por Cle gravada. Ao. sair da visita, casualmente encontrei-'me 
com o General C~inandante. do I Ex:ército, e diante da 
guarda formada e.óos oficiais que o acompanhavam, inter-' 

.pelei-o sobre O tratamento recebido pelo meu filho, dizendo­
lhe: "Gená~l. acabo de ver o meu filho, Mentiram para o 
·senhor. Agora; no momento, ele se encontra bCm tratado. O 
·que ele s.ofreu, já' sofreu, mas é preciso que se t~mem pro­
vidênciaS para que isSo não se repita com outras 'criaturas 
humarias."- · · ' 

No d·ia seguinte, eu, pai de PCdro Celestino, procun:i , 
'aquele GCner~l.·em.sua residência, e lhe pedi· para ver o me~ 
filho antes de falar .com o Senhor' Presidente da República, 
como pretendia fazê·lo. Nessa ocasi.ão .ficou marcada Uma , 
entrevista, no QG do I Exército, quando então ele me mos­
'traria o que havia contra meu filho. Recebi a permissão e fui 
~ê~lo no Quartel da. PE. No iní~io do nosso encontro, na 
presença de urh oficiat,"dirigi-lhé estas palavras: "Con~~ tudo 
o'que houve Com vQcê, porque.pretendo relatar tudo isto ao 
·.Presiden.te.'' 

Declarações do meu filho: .. Aqui estou sendo muito bem 
.tratado. Antes, foram dez ·dias de terror. Choques elétricos 

· nos dedos das mãos (ainda e'ram visíveis as nlarcas), e no pé, 
·sendo que um deles éstava com uin grande curativo; no,ãnus; 
nos órgãos genitais, ouvidos; estes também. coln uma espécie 
de sirene, além de socos no rosto, razão das maicas roxas e jâ 

. amareladas; encapuçamento. Tive duas opções: na.da diz.er e' 
morrer, ou incriiniriar-me. Optei por esta pan evitar maiores 
sofrimentos para vocês, minha mulher e filtros.'' 

Perguntei-lhe Se, aPós a assinatUra !Ías suas declarações, 
.se encontrava em paz cons_igo mesmo, respondeu·m·~ que sim. 

.. 

. ' 

Volta'ndo da visita, providenciei a mir.t\a ida a Brasma, a 
:fim de aVistar~mc com o Presidente da República, recebendo 
a informação de que somente na 2•_-feira aquela entrevista 
!Seria confirmada -ou não. Neste' dia, às· dez horas, fui entre-· 
:vistar~rnc com o General Comandante do I Exércitó. Ois~ 1 

~lhe que vira o meu filho e que achava inadrnissivel que as tor­
;turas continua~em existindo, alegando o General que elas 
não existiam mais no I Exército . 

Disse-lhe então que iria den1:1nciar ao Presidente o que 
-ocorrera e que, . tambêm, procuraria p.lrlamentares, até 
~~esmp da Oposição, embora eu, por convieção, dela n~o 
faça parte, tanto assirri é que: na revoluçãO dC 64, tomei parté 
ativ'a na defesa da mesma. 

AO .. éhe"gar Cni Casa,· rC:C.ebi telefonem.i do Palácio do Pla­
.nalto, confirmando a ~ntfevista p~ra ãs l t horas. Na ocasião, 
informei ao Chefe da Casa Militar que eu iria acompanhado 
da minha mulher. Em Brasília, fomos muito Deril recebidos 
por ele a quem relatamos o aCima cítado, mas, infelizmente, 
não noS foi poSsfvel a entrevista prometida. ~bem dC: ver que 
a nossa decisão de procedermos desta maneira, com 'este rela­
to, tem em vista pôr fim ·a .esse estad~ de coisas, para se evitar 
que o~tros Pedras sofranl o que o noss~ Pedro sOfreu, · 
Pedro Celestino da Silvia PereirA - Oarice, Madurelra da 
Silva Pereira. 

·Brasítia, _18 de março. de 1975. 

'Sr. Presidente, Srs. Senadores, dispõe o art. 153 da Carta Cons­
tituCíonal, no Capítulo·Dos Diréitos e Gar~ntias Individuais:. 

' . "A Constituição assegura aos btasileifos e aQs estrangei­
ros residentes no País a inviolabilidade dos direitos concer­
nentes à vida, à liberdade, à Segurança e a propriedade, nos 
termos seguintes: 
. . ' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

~ 14. Impõe-se à todas as ãutoridades o respeito à inte­
·gridade física e moral do detento e do presidiário." 

Esse preceito constitui também norma fundam~ntal da Decla­
ração Universal dos Direitos do Homem, que assim disPõe: 

"'Ninguém será submetido a tortura, nem a traiamêp.to · 
ou. castigo cruel, desumano ou degradante.·~ \ . . 

A gravidade do fato exige a apuraÇão das resp'onSabilidades e o 
n~cessáiio esclarec.imento'ao Congrésso NaciOnaL · 

1 
I 

É o que solicitamos, neste momento, ao Sr. Ministro da Justiça 
e à Maioria do Governo·nesta Casa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTJi: (Wilson Gonçalves)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITk CHAVES (Paraná) (Pronu~cla'~ !legllinte diJ<Ur­
so.j - Sr. Presidente, Srs. Senadores, "dignos Sr's.-. Deputados 
Federais pelo meu Estado e da mjnha Banca~a, que aqui· se en­
c~ntram para me estimular e assistir ao meu pfonunciamento: - -

Sr. Presidente,_ dentre todos desta Casa, ou dentre muitos dos 
aqui presentes, talvez eu Seja o. único Senador que saiu diretaffiente 
de uma atividade intensa de advogadO para ? mais alta Casa do Par· 
lamento-Nacional: Por isso, Sr.' Presidente, sinto-me ain~a mais po­
vo"do que parlamentar, até o moméntÓ Cm que os anos c a convi­
vência fizerem com que me·ajuste mais a esta Casa do que aos an­

. "seíos populares e liumanos que me trôu'xeram até' aqui. .. . 
· Senti-me feliZ •. e os meus colegas também, pela manei!a 

honrada, cavàlheiresca e honesia com que fomos recebidos. E, na pri­
meira convivência que tive com o Senado, constatei que o povo não 
se êng~na e que acerca desta Casa· há • uioa grande' e admirãvel 
imagem. Constatei que o Poder Civíl, a exemplo da Corte Ameri-

• ~.ana, existe aqui dentro, aqui é a sua mater ge~triz. t por isso que o 
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nosso comportamento - porque diariamente estamos sendo julga­
dos e: julgamos a todos -tem que servir de norma universal de 
comportamento. 

.surjo, Sr. 'Presidente, de um processo eleitoral renhido em que 
Ós paranaenses me cOnferiram a respOnsabiUdade e a honra de ser 
um de Seus representantes nesta Casa. 

Diz-me a co~sciência profissional que SO]pente serei.fiet· repre­
sentante do meu 'Estado e mandatário do povo, na medida. em que 
fof cnpaz de lutar pelos anseios •populares legitimes que m~ti­
varam a outorga. 

Sei também que o mandato somente me honrará na medida em 
que o puder cumprir e honrar, pois sem honra e qualificação inexiste 
ruandato. · · 

Comparecendo às urnas, maciçamente, demonstrou o pOvo que 
quer votar, sabe votar e não renunciará jamais ao direito de escolher 
·os seus representantes desde a ver'eança até a Presidência da .Repúbli­
ca .. 

Na campanha eleitoral' constatei, tami)é,m, andand~·centenas de 
ruunicípios, apertando milhares de mãos e ouvindo milhares de 
queixas, que sistema algum substitui o· homem nas atribuições de 
liderança e de Governo. 

É por isso que, ao investir-me dessa honrosai atribuição pública 
de Senador de meu País, tenho, como encargo pnmeiro, o de rei­
vindicar a redeinocratização naciOnal, convencido que eStou de quC:: 
qão teremos norma.lidade social nem econômica' se não.thrermos a 
no'rmalidade política em primeiro lugar. 

A prova? Busquêmo-la aqui mesffio. Íambém poderé. ser 
perquirida em outros países cultural e tiisto

1
ricamente próximos de 

nós que ao hipertrofiarem a segurança, trouxeram o caos e a pré-; 
revolução para sociedades jã florescentes à época do descobrimento 
e que hoje voltam a engatinhar em cOmPortamento polÍtico porque 
lhes su~rimiram a·infância, a adolescência e a maturidade democrãti- . 
cas. 

O conceito de justiça, Sr. Presidente, ê inatingível, bern o sabe· 
tnos. Mas a justiça que se busca é ·a da paz soei~! resultante da in­
tegração de cadã. homem nos beneficios ecpnômicos da sociedade em 
qu·e vive. A segurança deve ser a minima indispensável à manutenção 
dessa paz, porque ela se tofna i legitima e injuridica quando feita para 
manter no poder grupos ou pessoas que jamais o receberiam pelas 
mãos do povo. 

Cada tempo tem su.a altura; como bem o ,demonstra Ortega y _ 
Gasset, e na altura dos tempos de hoje ninguém, em parte alguma do 
mundo, outorga a ninguém poderes de governo, indCterminados, 
indefinidos e ilimitados. · 
' O povo brB.sileiro, Cm sua prudência e sabedoria, não reagiU à 
idéia. .de ter um governo de exceção que lhe prometeu a nprmalidade 
constitucional é democrãtica desde que fosse restabelecida a ordem 
que se considerqu ameaçada. 

A Nação não reagiu à instauração da excepcionalidade. Con­
fiou. ·Enfregou·se de mãos cruzadas, sem demúnaniento de sangUe, . 
sem um tin? sequer. 

Assistiu em stlêncio às prisões, às condenações e às cassações 
que vieram em nóme do restabelecimento da ordem. 

Presenciou em silêncio, também, a suCessão de atos exçepcioDais 
que vieram sem consurta e sem Prazo de vigência. 

A ân'sia nacional de restabelecimento da normalidade pronie­
tida pelo Governo veio num crescendo até as eleições de 15 de no­
vembro, quÍlndo, pelo expressivo resultado eleitoral conferido ao 
Movimento DemocráticO Brasileiro, o povo disse: querem(Js de volta . 
a liberdade perdida. 1 

Atravessa-se um' túnel em segurança quando se tem a certeza 
de seu fim. Quando essa certeza inexiste. a apreensão, a dúvida, o 
pânico começam a tomar conta do mais confiante doS cidadão~. 
· Para redemocratjzar, o Governo exigiu novos partidos; cot:tcor­
dÍlmos. Pediu- que nos renovássemos, e nos renovamos; mandou que 
não contestássemoS e não contestamos, ~peJ~u para n'o~sa capacida--

· de criadora'e cooperamos. A Nação e o partido de oposição cumpri­
rama sua parte. Mas nem assim se vêem atos de profund~dadé-maior 
no sentido da redemocratizaçào. '';.·~-_.-

o Sr. Benedito Ferreira (Üoiâs) --;.:.v.'Êx• me concede um 
aparte? 

' ' O SR. LEITE CHAVES (Para_ná)- Com muito prazer. 

O Sr. Benedito Fenelra;-(Ôoiâs) - Nobre Senador, V. Ext, 
dizendo~se preocupado em honrar o mándato, p.or certo entende que 
a melhor· forma de honrar o mandato é honrar a Casa. Chego até a 
imaginar que V. Ex• não teve ·a 'intenção de separar ou dissociâr o, 
Parlamento do povo. Mas eu gostaria que V. Ex• se situasse numa 
sua assertiva, que é aquela inichÍl 1 onde assevera que se sente rriais 
povo do que' Parlamentar, porque eu entendo quC não hâ como

1 

imaginar possamos estar aqui, dissociados e, antes de tudo, sem ser 
povo. logo, não entendi essa sua assertiva, senão como uma figura 
de retórica, mas que poderia favorec~r àqueles que não têrfl, de for· 
ma alguma, o propósito de valorizar esta Casa. E uma outra 
assertiva de V. Ex•, que também me deiXa preoCupado: é a de que 
atos fOram praticados pelas Lideranças RevoJQcionârias, sem consul-1 
ta ao povo. Ora, pelo pouco que tenho aprendido e nesta minha 
pouca idade, por certo resta-me muito a aprender - jiificilmente' a 
·Liderança pode consultar seus liderados, principalmente enquanto se 
trata de Liderança e'fetiva em atos de estadistas, vez que, a Lideran­
ça, na forma que entenOo e na forma em que me foi ensinada, é 
aquela que antecede às necessidades do povo, muitas vezes 
.a,rrostando a impopularidade momentânea, deixando 'de fazer aquilo 
que o povo quer para fazer aquilo que r~atmclnte é necessário para o 
bem-estar desse povo. Logo, não vejo como pudessem as Lideranças. 
Revolucionárias consultar o povO, não esse povo que V. Ex• configu-: . 
rou, de mãos amarra4as ou de mãos cruz.adas, P,Orque o povo eStava 
de mãos abertas e aplaudindo a Revolução, que veio para salvar as 
nossas vocações, salvar as nossas tradições cristãs e democráticas, da 
ameaça, que já não era mais., ameaça, era quase que fato consumado. 
Eu gostaria que V. Ex• se siiú'asse. Em prirneiro lugar, se. V. ,Ex• 
éntende que es'ta Casa ou que alguns de seus tepresentantes possain, 
querendo honrar o título de representante do povo, sentir-se mais 
povo, mais parlamentar ou vice-.versa.-.Em segundo lugar, o que 
V. Ex• entende como ato de lídc;r? 

O SR. LEITE CHAVES (Paraná) - Agradeço, profunda­
mente, o· aparte de V. Ex•, mas quero dizer que, nos próprios termos 
da Constituição que nos une, não somos représentantes do povo; 
somos representantes do Estado: Os Deputados é que são repre­
sentantes do povo. No que diz respeito 'aos atos1 nós nos referimos 
aos atOs posteriores. ' -

Prossigo, Sr. Presidente. 
Permitia-se a liberdade e, sob. o pretexto de cump"ri-la, Praticava~ 

se a _exceçãÓ. 

Se a exceção se funda em atos institucionais', só com a revogação 
ou tangibilidade destes se poderá marchar concretaínente para a nor­

, malização. 
E nem 1se 4iga qUe, dCntro da própria excepcionalidade ins­

títucíonal, inexis~e' caminho par~ o ~estabeleciment.o ~C?mo~rãt.ico. 
A própna Constituição de '1969 aponta o caminho. b ela que. 

em seu art. 182, estabelece que o Presidente da Rep(lblica, ouvido o 
Conselho de Segurança Nicional, poder~ decretar a cessação da vi­
gência de qualquer desses atos ou de qualquer de seus dispositivos 
quando se tornarem deSnecesSários. 

- Con~ordamos em q~e ~- re~ogação não seja total.' Que venha por 
partes como previsto na própria Carta Constitucional, sem qualquer 
queb':'l das marcas mínimas de seguranca que se. deseja_preservar. 

Comecemos por liberar dos efeitos·das normas de excé:ção aque­
les poderes,' sem cujo concurso, nào se construirá nunca a paz defini­
tiva neste Pais. Referimo-nos ao Supreino Tribunal Federal e ao 

• Congres;o N~cional. ' -
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, . O Supremo, Sr. Presidente, é um'a instituição seriíssima neste 
País. Ao-longo da República, tem ~umprido a sua missão histôrica e 
Constit~cio"hal. . . ' 

. Agor~.~qliando.reçebe do prôprio Chefe da Nação o encargo de 
reformular a nossa estrUtura jurísdicional e modernizar o àparelho 
judi~ante do País, torna-se inadifvel a· restabelecimento de tod.as as 
franquias ~onstitucionais de que ele sempre gozou. 

Em igual ~ituação encontr~:::Se·esta Casa, o Congresso Nacional. 
DeparamO-nos, nesta legislatura, cÕÕf'a tarefa de reformular toda a 
legislação codificadà do Pais, como jamais ocorreu em· sua· histôria, 
na história do Parlamento. Aí vem o. Código Civil, o Código1Penal, o 
Código de Processo Penal, o Código de Menores, Leis de Sociedades 
Anônimas, todos a reclamar desvelo e criatividade legisferante para 
que o novo quadro jurídicO encontre adequação e respaldo na tre­
pidante realidade político-social em que vivemos. 

SOmente com o restabelecimento da harmonia e· interdependên­
cia dos poderes poderá ser iniciada e con~hÍída,,coin sucesso, faina 
de tamanha envergadura nacional. 

• Legislai- é uma aÚvidade soberana. Ningu~ faz leis duradourl1s 
e justas, quando não dispõe rlC Completa autonomia cÓnstitucionaL' 

E essa é a razão pela qual as leis dos tiranos são sepultadas cÓn'i 

1 
eles. Se contamos com a exctçã'o do Código Civil Napoleónico é por­
que ali efe pr<X:urou ser mais jurista ehum"anista do que déspota. : 
, A l~i interna: brasileira, esparsa e codificada,. é uma colcha de 
retálbos. Ao mesmo tempo em que contém disposição sobre direito 
espacial, ainda faz alusão a escravos e a súditos do reino pÓrtuguês. 

· O _exemplo f,od; ser buscado no Código Comercial Brasileir~·. 
baixado cóm a Lei n~' 556, de 25-6-1850, cujo art. 272, parte final, ten\ · 
essa disposição: "não podem, porém, dar-se em penhor comercial 
escravos nem semoventes'', DestaqUe-se: escravos, · 

Enquanto isso' no art. 457 'se fala em súditos do Império e· 
súditos brasileiros. , 

' É. uma Pequena amostragem d~s disparates da legislação q'ut 
nos. rege. Se aí, no orélenamCnto jurídico, as contradições são tão 
chocantes, não se poderia esperar I)lenos da realidade social que ele 
tenta disciplinar. · · . 

1: o ünico país no mund~ que ainda apresenta distorções como' 
. esta: Não teffios escravos pretos, nem somos súditos do reino, é bem, 
verdade, mas noS mo~t'ramos poUco Preocupados em expurgar de 
nossa legisiaÇãÕ.ffa8ID~Í1tos tão comproinetedores de nosso foro de, 

" . . ~ " civilizaçà<3,. _
1

• 
1 

_,..,~ 

O Sr. Eurico Rezende (Espírito Santo) - Permite V. Ex" um,! 
aparte? 

O SR. LEiTE CHAVES (Paranã)- Pois não. 

O 81'. EuÍ'lco Rezende (Espírito Santo)- V. Ex• focalizou um 
p~rale1isrno, ou então, um confronto muito cu~ioso. Inicialmente, 

• depreca a êxtinção, Pelo· sistema gradualistico, - isto é, a extinção 
cautelosa a curto, ~ médio ou a longo prazo qualquer que.seja a 
opção- do 'Aió lnstiiucional n9 5, no que V. Ex• deVe ser .objeto, 
certamente, do nosso aplauso e, possivelmente, do estímulo da sua 
Bancada. E, em seguida, fala do Código Comercial. Ora, o Código 
Comercial praticamerit~ n'~o existe mais, V. Ex•, jurista que ·é,' sabe 
perfeitamente que o Código Unitário de Processo Civil, o Código Ci­
vil e outras· leis congênéies, posteriormente surgidas, terminaram 
por sepultar o CódigO Comercial. Eu, por exemplo, há muitos ·anos, 
advogo e há muitos anos não cito o Código Comercial. O mesmo de­
ve ter ocorrido com V. Ex•. Então, está em desuso·. Daí eu ter a se­
guinte id~ia: se o Código Comercial entrou em desuso,- isto acei~ 
tando <3 Úgumerito de V. Ex• - por que não crianUOs condições, 
com a necessária e honrosa colaboração oposicionista, de' colocar­
mos, também, o AJ,5 em desüs~? Por que em desu~o ele já está! Em 
desuso ele já estál Ele não vem sendo aplicado. Ele existe em tese. Ele 
existe, digamos assim, psicologicamente, clinicamente, mas a ~irur­
gia, o poder cirúrgico já desapareceu há muito tempo. Mas, de 
qualquer maneira, quero recolher do seu .brilhante dísc~rso de es-

tréia, um ponto de vista que deve ser por todos respeitado: não pode­
mos, de imediato, de inopino, revogar o.Ato Institucional ·nl' 5, e sim 
expungi-Jo com as cautelas do tempo, da observação sociológica, do 
exame acurado dos nossos fatos políticos, tanto nas suas implica~ 
ções internas como na sua ronda mental e geográfica djreta, vizinhà 
ou remota. Esperamos, então, que esta idêi~ de V. J::x• prospere na 
sua própria Bancada; aliás, essa mesma idéia já recebeu o·benepláci~ 
to dos eminentes frades maiores do MDB, quando compreendem, 1 

têm certeza de uma coisa: que realmente íniciou~se neste Pais o p-ro .. 
cesso de distensão política em busca da restauração dO único regime 
que convém à dignidade da" pessoa humana, que é o regime d~mocrá;. 
tico. E aqueles frades maiores - repito com todo o respeito -
compreendem as dificuldades e admitem, pelo menos implicitamen­
te, a revogação gradualística daquele instrumento de excepcionalida­
de dem~crática. 

O SR. LEITE CHAVES (Paraná)- O Código"comer~ial estâ 
tão em vigo! quánto a própria .Constituição, que se procUra, ou que 
se·é obrigado a cumprir nesta Casa. Hâ desuso de grande parte dos 
seus dispositivos, mesmo repristinações têm feito validar artigoS pas­
sados. Mas um povo que se preza não mantém no seu corpo jurídico 
leis delmecessárias ou passadas. É como se mantivéssemos no pró­
prio organismo humano órgãos mortos. Queremos uma Lei atualiza~ 
da. 

A causa dessa legíslaçào co.ntlitante,lacunçsa e' obsoleta,.residc 
primordialmente no fato de nunca termos tido a Constituição como 
ato precedente. 

. Reformamos a Constituição ao sabor do prato do~ dia. En- , 
quanto outros países mantêm a sua carta por séculos, nós, em pe­
ríOdo muito menor,já tiveffios a de 1824, a'dell891, a de 1934, a de 
1937, a de· 1946, a de 1967, a de 1969. com seus apêndices institu­
cionais qu; são o Al~1, dt.9-4-64; Al-2, de 27-l0-65; Al-5, de 1·~-12~ 
68; AI-6. de l-2-69; AI-7; de 26'2-69; AI-lO. de 16-5-69; Al:l I. de 14-
8~69~ Al~l3, de 5-9-69;· Al-15, de 9-7-69; Ato Gomplementar n"' l, de 
27~10-65; Ato Co~glementar nl' 10, de 4-6_.66; Ato Complementar noi 

'. 15, de 15-7-66; Ato Complementar n! 30, de 26-12-66; Ato Comple~ 
meJltar"h"' 39, de.20.l2-6~; Ato Complementar nl' 42, de 27-1-69; Ato 
Complementar nl' 43, de.29·1-69; Ato Complementa~ ri~' 44, de 29-l-
69;.Ato Cof11plementar n"' 46, de 7-2-69; Ato Complementar n~' 60, de 
24-7-69; Ato Complementarn~' 74, de 20..10-69; Ato Complement~r 
n"' 7s, de 21-I0-69; Emenda Constitucional nl' 2. de 9-5-72. 

/'Não Creio que nenhum con~iitucionalista, nenhum hermeneuta, 
por maiS dedicado que o seja, possa harmoniz:~r tudo isso. Não, 
çreio, também, que, povo a!guin tenha condições de seguir o 
~odeio brasileiro, definido exatàmente por todos aqueles atos. 

A Constituição de um. País deve ser una, clara e constante: 
Mutável é a lei ordinária que lhe cumpre os ordenainentos, devendo 
atualizar-se sempre par~ expressar os fatos sociais de cada dia . 

Diariamente o Congresso pode mudar disposições de lei ordi­
nâria. Não tem condição, contudo, de apresentar uma· ConsÚtuiçã~ 
para cada momento. ' - · 

Poucas vezes dispuserT;os de uma <3portunidade histórica como 
esta para dar, ao País uma Constituição harmônica e definitiva. 

. , O povo brasileiro ~ostrou que a q~er. E o Presidente da- Repú­
blica ofecece condições de autoridade e respeito para confiar ao Con­
gresso Nacional, agora investido de admirável autoridade popular, a 
tarefa de dar ao Pais tambêm Uma nova Constituição que contenha, 
~m perfeito equilíbrio, os requisitOs de justiça e de segurança recla­
mados por todos os br~sileiros, pela Nação in~eira. . 

Sr. Presidente, o atual Presidente da República foi de todos o 
que nos me;eceu mais respeito. Na campanha, nós o preservamos, 
Sentimos decência e sinceridade não apenas pelo que lhe fazia ou 
dizia, mas pelo que sentíamos dele. ' 

Emerson diz qu_e .. o que mais nós revelamos é o que mais escon~ 
1 demos" e creio que neste instante, refortaleddo peJo extraordinárir 

banho popular que recebeu o Congresso, e com a admirável a1•t 
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ridade do Presídente, podernos, então, fazer a Carta que todos de­
sejamos. 

E o passo inicial será ·a liberação do Poder Legislativo c do 
Poder Judiciârío dos efehos do Ato Institucional" n" 5, cuja cessação 
poderá ser determinada no todo ou em parte, como já o demons-
tramos. . ' 

Por conseguinte, Srs. Senadores, dentro da própria contextura 
atual, nós ~emas um caminho pa~a seguir. Que não o façamos de vez, 
mas que liberemos o Supremo e esta Casa, porque é vergonhoso e 
chocante para todos nós sabermos que aQui, a qualquer momento, o 
tneu mandato pode ser cassado; e o dos outros Srs. Senadores tam~ 
bém. 

A Oposição deu a maior c~laboração de sua vida; todos saimos 
confiantes, mesmo sabendo que a nossa cabeça poderia cair a cada 
rnomçnto. Mas para dar ao País uma contribuição e. ofer~er-lhe no­
\'os caminhos, dísputamos o pleito. 

Existe mágoa, existe ressentimento na alma nacional. Mas todos 
esiamos de acordo em renunciar a alguma cousa'em favor do bem éo­
mum, da'paz comum. 

Abriremos mãos de alguns direitos·para gozar de um menor cir­
culo de liberdade com maior segurança, fora de atos de surpresa .e de 
arbítrio. 

Pof isso os mais responsáveis deste País são Sensivéis aos apelos 
dos dois ilustrés Senadores desta Casa, Marcos Freire e Jarbas Pas­
sarinho, de que abramos as pr.isões e sup"ultemoS os nossos mortos, 
sem o que, o clima de suspeita e desconfiança continuará a impedif . 
que realizemos os nossos grandes destinos, e todos estamos conscien­
tes de que temos muito mais a fazer por este País· do que foi feito até. 
aqui. 

Sabemos que houve excessos de muito, excessos, inciusive, 
confessados nesta Casa, com relação aos direitos fundamentais da 
Pessoa humana. 

Mas mesmo assim estamos dispostos a perdoar as torturas de 
ontem para que cessem as de amanhã. E se nào norheamos ·algozes e 
torturadores é porqOe o instante nào é de julgamento. t de perdão. E 
porque não pudemos punir, nem devemos punir, decretemos a pres­
crição dos excessos verificados, de tal sorte que fique defeso às Cor­
tes de Justiça a atribuição de julgar os Atos dos Tribunais. de 
Exceção. 

Nàri se deve esquecer que os que m~is temem a redemocratiza­
çào são Os que corromperam e os que toituraram. E esia fuinoria es-, 
tá di posta a incendiar a Nação para acobertamento e impunidade de 
seus crimes. Entretanto é a reflex:ão dos mais responsáveis e não o 
desatino dos comprometidos que aponta os melhores caminhos. 

A redemocratização tem como pressUposto também a forma~ 
çào de novas lideranças ou pelo menos a predisposição das vocações 
novas para a vida pública. E freqUentes têm sido os apelos. do Gover~ 
no nesse sentido assim ·Como de ilustres líderes da Aliança_ Renova~ 
dora Naci~nal, nesta Casa e também na Câmara dos Deputados. 

Todos esseHeclamos serão inúteis enquanto viger e viver o De~ 
cfeto-lei n"' 477. Ele retira da participação politica aqueles setores da. 
vida social que em todos os tempos e em todas as nações têm dado a 
sua mais valiosa contribuição. Esse decreto, se alguma finalidade te-­
ve, já não tem frutOs~ produzir. 

Serve apenas para gerar o medo, submetendo a nossa juventude 
universitária e seus professores a uma dúplice carga de excepcio~ 
na I idade: a que deriva de seus própriOs dispositivos e a que resulta do 
AI~. . 

f. preciso. a essa altura, que voltemos a confiar na mocidade 
para que ela confie no País e se torne apta a conduzi~ lo quando che­
gar a sua vez. 

Ela, como o povo, deve ser objeto de respeito e não de temor. 
Ninguém exerce dur,adouramente o poder contra o povo ou sem o 
seu consentimento. 

Também não há razão para que se" temam os -debates incandes· 
centes desta Casa nem da Câmara dos 'Deputados. Ym Congresso. 

de mudos não pode trazer contribuição àlguma ao ~aís,. A própria 
criatiVidade política só encontra campo propício dentro de um relati­
vo clima de emocionalidade. Não se esqueçam os tenleroso's do povo 
que quando a agitação' foge do parlamento toma conta das ruas. 
Falar,,sugerir, criticar ê a nossa missão e a de todos os parlamentos 
dom~ndo. 

E a manutençà~ do Congresso nàó é um Iuxo nem um ônus pois 
grandes sacrifí~ios pagam as nações qu~, irrenetídamêntc:, o fecham 
ou o cerceiam. 

Não somos dos que louvam este decênio de Goveino. A paz que 
tivemos fundou-se no medo e na repres_são. Al@:uns resultadOs econô­
micos que obtivemos foi à custa de empréstimos externos, Que não 
estamos em condições de pagar. 

Um f~lecido presidente dC nação vizinha declarou, certa vez, 
que a euforia d9 Brasil have:ria de desaparecer no instante em que 
Começássemos a pagar Os empréstimos que estávamos tomando. -

E é a ísso, pre\':isamente, que estamos assi!itindo. O avolumamen­
to do débito nOs retirou condições de lutar eficazmente pelo preço 
das matérias·primas. 

O Sr. Vasconcelos Torrés (Rio de Janeiro) - P~rmite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. LEITE Cf!A VES (Paraná)- Pois não. 

O Sr. Vasconcelos·Torrn (Rio de Janeiro)-. Peço perdão por 
interromper V. Ex f, no instante em que cita um estadista latino­
~mericano, qÚe di~ que a euforia brasileira haveria de desaparecer no 
instante em que não pudéssemos pagar nossa.s dívidas. Estou, aqui, 
neste canto do plenário assistíndo à folhinha emedebista; esse calen­
dário em que a cada dia a tribuna é ocupada por algumas vedetas­
'perdoe·me V. Ex• se assim falo, num línguajar, de certo filado. do 
povo: as vedetas e 'as c'oristas. As vedetas en~hendo este plenário de 
teleVisão e fotografias. P<ira mim· V. Ex• também é ved~ta. Mas, 
parece-me que ainda não anunciou o seu pronunciamento e está; de 
certo modo, como corista, mas fazendo um pronunciamento muito 
sério, muito ponderado. Talvez, por não sei:' passional, sem aquela 
repen;ussão que outros eminentes co1e8,as tiveram, já que o debate · 
político tem tomado conta desta Casa, nestes últimos dia$. Mas o 
aparte que, neste instante, quero dar a V. Ex•, é a respeito desse frus­
trado estadista latino-americano que, antes de fazer esse pro­
nunciamento, ignorll:va as descobertas do ~tróleo. particularmente· 
no lítoral do meu Estado, no liioraf de Sergipe, de Alagoas e, tam­
bém, em outros pontos do Território Nacional, onde as prospecções: 
estão sendo feitas. Esse estadista, citado por V. Ex•, está a serviçO d.a 
inimizade latino-americana. Sabe V. Ex•. qlle é um intelectual -e 
eu já o cónhecia de nome, pela sua grande atividade no Estado que, 
em tão boa hora, o envia para cá - que o Bràsi1 nãO tem nenhum 
Propósito de hegemonia. A frase ínfeliz desse estadista, que V, Ex• 
trouxe neste instante, ela, por si só, se esboroa diante da realidade 
econômica. Podemos pagar. A euforia, no m·eu modo de entender, é 
inteiramente justificável,~ pois, além do petróleo, surgiram as minas 
de urânio. Recente~;nente, um seu companheiro de bancada falou a 
respeito, Cll} belí~simo discurso, embora com um Plenâ.rio vazio, já 
que a política é o cardápio do dia, e a gente pega esse cafezinho de as­
su_nto econômico, jã quase frio, pois o assunto quent~ é a polltica, 
unla vez que a eoonomia está sendo relegada. Eu compreendo isso. 
Esta é uma Casa eminentemente política, nada tem a ver uma coisa 
com a outra. Qu~ro dizer a V. Ex• que meu aparte é para r~pudiar 
essa frase desse' frustrado estadista latino-americanô. Temos razão 
demais para ter euforia. Não quero citar a frlise do Presidente que 
recentemente deixou o poder, mas vem apel(), neste instante, ao final 
deste aparte, que já Vai um pouco longo, e p~o perdão a V. Ex• ~ra 
dizê-la: "Ninguétn ~egura este País." 

O SR. LEITE CHAVES (Paraná)- Senador Vâsconcelos Tor· 
res, o seu aparte foi respeitoso.para mim. Mas, nós não somos nem 
coristas, nem liailarinas: somos novos Senadores do Brasil. · 
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O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Devo pedir licença 
a V. Ex• e esperO que compreenda bem, depois, enià'o, explico. Há 
vedetas. Eu, por exemplo, sou ·corista no meu Partido. Saiba V. "Ex• 
que o MDBestá cheio de vedetas. 

O SR. LEITE CHAYES (Paraná)- Nós não o somos, Ex•. Te­
mos uma mensagem e ê por isso que a nossa linguagem. é uniforme. 

. Estamos unidos em tOrno de linguagem. ·Se nós repetimos os 
nossos pontos, é porque os Senhores não têm retirado a canga que 
pesa sobre nossos ombros. · 

O Sr. Orestes Quér~Ja (São Paulo)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (Paranã)- Pois não. nobre Senador. 

O Sr. Orestes Quênia (São Paulo)- Meu caro amigo, Senador 
Leite Chaves, ao final do seu discurso q'uero, como companheiro e 
amigo, solidarizar-me com V. Ex•. Conheci-o durante a campanha e 
tive a honra de contar com a presença de V. Ex• e de sua família num 
comício que realizei numa cidade, praticamente, na divisa dos "nossos 
Estados: São Paulo 'e Paraná: Desde aquela época comecei a admirar 
V. Ex.•. Durante este discurso, realmente oportuno e inteligente,. de 
V. Ex•, quero dizer que nós; seus companheiros, também, pé:nsamos 
da mesma forma. Mas, gost2ria que constasse desse s~u discÚrso 
uma observação, a propósito de um aparte do ilustre Vice-Líder da...._ 
ARENA. Longe de mim - modesto bacharel, que chegou a ser· 
advogado so'mente há alguns anos - querer discutir assunto deste 
teor com o Vice-Líder da ARENA e com V. Ex•. Mas tão-s·omente 
para lembrar que nada liga, em termos de comparação, o Código 

• Comercial 'do sécul~ passado e o Ato Institudonal n~' 5. O Código 
C9mercial é uma lei normal, constitucional, e o ato institucional é 
~um ato de exceção, que todo~ repudiam, inclusive a ARENA, 
porque, de acordo com as palavrás de seus eminentes líderes, tam­
bém, quer que este ato in:itítucional seja extinto' e não apenas esperar 
que caia ~~ desuso. Quero, ainda, deixar consginada no discurso de 
V. Ex• a estranhezá'da alegação do Vice-Líder da ARENA, de que os 
nossos frades maiores - eu nem sei \q1:1em são os nossos frades 
maiores, se é que nós temos frades maiores, ou frades menores-:- te­
riam e,;.pendido opinião favorável ao gradualismo, porque, pelo que 

. sei --eu que não sei quem são os noSsos frade.1 maiores - homens 
do nosso Partido jamais se. solidarizaram com o gradllalismo, .çonl a 
distensão, lenta o"u não, mas, apenas, em todos os discursos dos 
nossos correligionários, frades maiores ou como,o de V. Ex• meno­
res, temos lamentado a existência do'· Ato-Institucional n~ 5. Muito 
obrigado. \ 

Os Srs. Virgílio Távora (Ceará) e Alexandre Costa (Maranhão) 
' ' - Pe_rmite V. Ex4 um ~parte? · · 

O SR. LEITE CHAVES (Paraná) - Concedo o aparte ao· no-
bre Senador Virgilio

1
Távora. · • 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) _.:Com prazer, cedemos a vez ao 
nobre ~nador Alexandre Costa para, depois, usar da bondade de V. 
Ex•. ' i 

O SR. LEITE CHAVES(Paraná)- Ouviremos V. Ex• compra-
zer. 

' O Sr. Alexandre Costa (Maranhão) - Sem preten~ef 

interromper 0: discurso que V. Ex• vem fazendo, eu não desejava per­
der a oportunidade para solicitar que V, Ex• me revelasse -claro 
que V. Ex! nà.o irá me dizer que não tem a chave do segredo -quem 
foi o chefe da nação âmig~ que deu esse depoimento, de que o Brasil 
não tinha"condiçôes para pagar aquilo que deve. 

O SR' LEITE CHAVES (Paraná) - O nobre Senador 
Vasconcelos Torres disse que sabe. S. Ex• poderá responder a sua 
indagação. · 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhà~) -·Mas não pedi o aparte ao 
nobre Senàdor Vasconcelos Torres. O orador é V. Ex•, e é V. Ex• 

quem cita um chefe de nação amiga que diz que o Brasil não tem 
condições de pagar aquilo que pediu emprestado. 

O SR. LEITE CHAVES (Paranã)- Eu direi a V. Ex•. 

O Sr. Vasc::on<:elos Torres (Rio de Janeiro) -.Eu sei; Mas V. Ex• 
deve saber melhor. Foi V. Ex• quém ~itou. . 
' ' 

O SR. LEITE CHAVES (Paranâ)- Este chefe de nação jâ nilo 
existe. Mas, ele disse 'e todos os jornais o publicaram; foi" Juan 
Domingo Perón. Eu não disse que era Chefe de uma nação amiga. 
Não fiz referências pessoais nem particulares. Os jornais do mundo o 
regi~traram. Realmente, havia Uflla euforia muito grande. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- Eu li ojo_rnal. 

O -SR. LEITE CHAVES (Paraná)- Se V. Ex• me permite, nilo 
respondi de 'todo ao aparte do nobre Senador Vasconcelos Torres. 

Muitas vezes nãO é preciso que um homem seja inteiramente 
digno para que pratique um ato de verdade. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- Eu sei, Excelência. 

O SR. LEITE CHAVES (Paraná} - Nã.o era Preciso, tamb~m, 
que partisse de uma sumidadé para que o ato fosse verdadeiro. 

De fato, o que ass~timos, nobre Sen.ador, foi ~ma -orgia de 
empréstimos. Nós to'"mãvamos uma fOrtuna. Estamos devendo vinte 
bilhões de dólares. A capacidade de endividamento de um pafs não 
pode 'exceder a 20% do seu Produto Interno Bruto; devemos 35~. 
Foi esse; dinheiro ·que tomamos emprestado e aplicamos na 
Transamazônica Para abandoná-ta, depois,~ numa estrada de luxo, 
como foi a ponte, Rio-Niterói - agora denunciada nesta Casa. 
(Palmas.) E mais, nobre Senador, estamos na iminência de jogar· as 
·úJti~as reservas numa obrà precipitada, sem estudo Prévio, nem a 
co~sulta serena desta Casa, que é Jtàipu. ' 

- O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Não apoiado! A·_ 
Ponte Rio-Niterói não ê uma obra de luxo. 

o sR. LEITE CHAVES (Paraná)- E não se discutem aqui os 
grandes problemas. 

Não foi apenas Perón, mas uma revista, respeitada no mundo, 
que criticou este comportanlento, inclusive com relação à Transama­
zônica. Eu vi no Time uma vez que e1a ridicularízava o Governo 
brasileiro de ter' feito uma estr&da daquele porte, uma obra daquele 
vulto senl prévi_o exame e sem anteriores programações de custo, sem 
levar em consideração o que era fundamental: a fertilidade das 
terras. Depois de feita a estrada, constatou·se que as terras eram 
sâfaras e não permitiam a conStrução de agrovilas. e por conseguinte, 
uma das grandes finalidades, que era a derivação das populações nor· 
destinas. · 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão) - V. Ex• revela que foi o 
Times? 

O SR. LEITE CHAVES (Paranã) - a o Time que diz e e.la é 
uma revista honrada. 

/ . 
O SR. PRESIDENTE(WUson Gonçal•es) (Fazendo JOor o cam­

painha.)- Atenção, nobres Senadores! 

O'Sr.'Vasc:on~elos Torr~ (Rio de Janeiro) (Ao orador.)-
V. Ex• está. completamente desinfofmado sobre o Brasil, completa-
mente 4esinformado! ' 

O SR. LEITE CHAVES (Paraná)- V. Ex• nega que nós deve­
mos vinte bilhões de dólares? 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro) - Nego, nego em 
parte, porque V. Ex• por,exemplo. . .. , 

O SR. LEITE CHAVES (Paraná)- Nega em parte? Quanto de:­
vemos então? . 
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O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- Deve ser um pou- · 
co menos. 

O SR. PRESIDENTE (WIIton GonçalteS) - Peço aos nobres 
·Senadores observarem o Regimento. Aproveito para lembrar ao n~ 
.bre orador que seu tempo jã se esgotou. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão) - Permite V. Ex• conti· 
nuar o meu aparte? 

O Sr. Vascontelos Torres (Rio de Janeiro)- Permite V. Ex•· 
um aparte? 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- Eu desejo concluir o méu 
aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Peço a V. Ex•s 
observarem o Regimento e não apartear em conjunto. Se o orador 
não concedeu apartes é porque não os admite em conjunto. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- Foi-me concedido aParte 
e estou pretendendo concluí~lo. 

O SR. PRESIDENTE (WIIoon Goaçalves)- E~tão V. Ext o fa· 
ça regimentalmente. 

· O Sr. Alexandre Costa (Maranhão) - Mas, já o pedi. V. Ex• 
não o ouviu. Estou usando o meu direito de apartear, com a permis­
são do orador. 

O SR. PRESIDENTE (WIIton Gonçalves) - V. E~• não pode 
dialogar com a Presidência, nos termOs do Regimento.-

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- Não estou dialogando e 
sirn reivindicando o meu direito de apartear. 

O SR. PRESIDENTE (WUson Gonçalves)- Continua com a 
palavra o nobre orador. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- V. Ex.• me declara ... 

O SR. LEITE CHAVES (Paraná)- Sr. Presidente, posso coh· 
ceder o aparte, ou meu tempo já está esgotado? 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalveo) - Y. Ex• pode 
responder o aparte, 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- V. Ex• declara que leu no 
Ti10es ... 

O SR. LEITE CHAVES (Paranã)- Time; não Time>. Estou 
me referindo à revista e não ao jornal. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- Pois bem, insisti em per· 
guntar onde havia V. Ex• lido para que pudesse sair daqui sem aque­
la impressão que consta nos anais da Câmara, de um Certo orador 
que citava muitos autores e, certa feita, citara algumas frases de Rui 
Barbosa. No momento, se encontrava presente um eminente escritor, 
biôgrafo de Rúi, que aparteando. o orador perguntava: "Onde V. Ex• 
leu esta frase de Ruí?" o orador respondeu: "Não sei onde a li mas 

·que ele disse, disse." _Pois bem, foi só para isso ... 

O SR. LEITE,CHAVES (Paran~) -. N.o nosso caso ... 

O Sr. Alexandre Costa {Maranhão)- Não, mas V. Ex• jã disse 
onde leu e não levo essa impressão. V. Ex• acab3 de dizer-me e não 
saio daqui com tal impressão, Mas saio mal impressionado porque 
sendo V. Ex• um homem culto e inteligente, ocupando hoje o lugar 
de Senador por um dos grandes Estados do Brasil, que é o Paraná, .. 

O SR. LEITE CHAVES(Paranã) ;-Muito obrigado. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão) - ... não poderia trazer 
·para cá citação de uma revista que, bem sabe V. Ex•, não é verda· 
~eira; absolutamente não é verdadeira ... 

O SR. LElTE CHAVES (Paraná)- Nobre Senador Alexandre 
C~sta, os lavradores do meu Estado, homen~ pesquisadores e fareja-

dorés de terras valiosas, não querem, nem de graça, as terras de Alta­
mira, porque a sua fertilidade é quase nula; o seu PH é muito baixo e 
.não compensa a exploração de qualquer atividade, seja qu~lificada, 
ou seja extensiva. 

O Sr. Vaston«los Torres (Rio de Janeiro)- V. Ex• me permite 
o último aparte? 

O Sr. VJrgOJo Tál'ora (Cearâ)- Nobre Senador, eu tinha apela­
do para· a generosidade de V. Ex•. 

O SR. LEITE CHAVES (Paranã)- V. Ex• transferiu o aparte 
ao .nobr~ senador pelo Maranhão. V. Ex• deseja outro aparte? 

O Sr. Virg"Oio Tát"ora (Cearâ)- Apenas transferi a precedência. 

O SR. LEITE CHAVES (ParanâÍ- Pois não, Sr. Senador Vir­
gilio Távora. 

O Sr. VJrgOió Tá't'ora (Cearâ) - O aparte serã calmo, contras­
tando com os demais. Nobre Senador, por coincidência dentro does­
pírito esportivo que sempre presidiu as discussões sobre o setor 
econômico-financeiro do Governo, entre Maiofia e Minoria, por 
coincidência, havia avisado aos nobres Lider e Vice-Líderda oposi­
ção de que amanhã, por delegação da Maioria, começaríamos a 
percutir o problema econômico-financeiro. V. Ex• permita-me, 
apenas, um adminículo ao seu d'iscurso, que é uma retificação. Há 
um engano laf11entável, oportuno temport, para não tomar, mais os 
minutos que o Sr. Presidente já está cobrando de V. Ex• do excesso 
de sua oração, verá: N9 l: O perfil de endividamento externo do 
Brasil ~stá, absolutamente, dentro de todas as normas de segurança, 
levados os _padrões internacionais em consideração; Nt 2:· Há um 
equívoco lamentável quando afirma (zue··l5% ·representam a pro­
porção entre o nosso PIB e a nossa dívida externa e, finalmente, para 
a tranqUilidade de V. Ex•, fatos novos não apareceram e nãó pratica~ 
mos futurologia. Tem o País capacida~e. sem .discussão, de pagar a 
dívida até hoje contraída. 

O SR. LEITE CHAVES (Paranâ) - O que o Brasil sabe, o 
exterior sabe, é que nós estamos com uma dividá enorme cotito nun~ 
ca. tivemos na nossa· História. Sabemos, também, que o Governo 
brasileiro, para mostrar saldos ao mundo, toma dinheiro emprestado 
aÓs Bancos alemães a 8% e empresta de volta a 5%, para que tenha­
mos reservas no Fundo Monetário Internacional. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão) - V. Ex' concede um 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Wil1011 Gonçalves) (Fazendo soar a 
campainha)- Solicito aos nobres Senadores que não aparteiem mais 
o oradOr,_ porque o tempo de S. Ex• já está esgotado. Há outros 
oradores inscritos e tenho de assegurar-lhes a palaVra. De maneira 
que aquele Senador que desejar refutar a argumentação do orador, 
que se inscreva regimentalmente, porque não é razoável que se dê 

• • f 

todo o tempo a um orador, e se sacnfique o aos outros. ~ouc1t0 a 
V. Ex•, nobre Senador Leite -Chaves, a fineza de concluir a sua 
oração. 

O SR. LEITE CHAVES (Paraná) - Muito obrigado. Estou 
concluindo, Sr. Presidente. 

E é isso·precisamente ao· que estamos assistindo. O avolumamen~ 
to do débito nos retirou condições de lutar eficazmente pelo preço 
das maté~iashprimas. · 

O preço baixo destas, cada vez mais aviltado, ínteres~a precisa­
mente àquelas instituiçõeS de quem somos devedores. 

De maneira que acreditamos nos própositos de redemocratiza· 
ção partidos de setores responsâveis do Governo, não porque sejam 
modelares ara LI tos da democracia, mas porque sabem da situação de 
dificuldade em que nos encontramos e o modelo jâ não oferece for~ 
ças nem alternativas para resolvê-la. 

'Só com o concurso da Nação, com ·a supressão" das artificiais 
divisões entre brasileiros e antibr&.sileiros é que. encontramos força 
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parã a grande caminhadfl. Cremos ainda, neste País, como cremos 
tm todas as tarefas que seja~ c~nduzidas por quem se preParou ou 
esteja preparado para enfrentá-las. · 

· .O povo ainda crê, ainda alimenta grandes esPeranças,'e é,por is­
so e para iSso que' nós, do MDB, estamos aqui. (Multo hem f Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

A:ltevir LeaJ - José Guiomard - Evandro Carreira - José 
Lindoso·- Fausto Castelo-Branco- MaUro &nevides- Virgílio 
.1'ávora- Agenor Maria- Dinarte Mariz- Jessé Freire- Dom!-· 
cio Gondím ·- Milton Cabral- Paulo Guerra-· Wi_lson Campos....:_ 
Arnon de Mello.- Luiz Cavalcante·- TeOtônio Vilela ~ Luiz 
Viana- Benedito Ferreira- AcciotY. Filho- Leite Chaves- Mat­
·tos Leão- Evelãsio Vieira....:..- Tãrso Dutra 

O SR. PRESIDENTE (WIISOA Gonçalves) - Finda a Hora do 
Expediente, passo à 

ORDEM DO DIA 
I . 

Item 1: 
. . . I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
'n~> 72, de 1974 (n\' 457-Bj71,-na Casa de origem), que dispõe 
sobre a divuliaçào do livro pela televisão, e dá outras , 
providênciaS, tendo \ 

PARECER FAVORÁVEL. sob-n• 387, de 1974. da 
Comissão: 

- de Educação e Cultura. 

A matéria constou da Ordem do Dia das· sessÕes de 29 de outu­
bro e 28 de novembro de 1974, terido, em ambas as ocasiões, a vota­
ção,adi.ada, face aos ReqUerimentos n~'s 250 e .310, de 1974, de auto­
l-ia do nobre Sen'ador Yirgilio Tá~ora. 

Em votação o proje~o·. ' 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- P~ a palavra, Sr. 'Presidente, para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENl'E (Wilson Gnnçalves) - Tem a palavra o 
nobrC Seriador Ruy Santos, para encaminhar a votação. 

• ·., I 

O SR. RUY SANTOS (Bahia) (Para encaminhar a· Yotaçio. Sem 
:re\'isÀo do oradof.)- Sr! Presi~ente, o projeto em votação, n' 12/74. 
é oriundo da Câmara dos Deputados, e nele se cogita de obrigar as 
.estações de televis~o a reservarem, semanalmente, trinta minutos, no 
·mínirho, para promoção e divulgação de livros didáticos,'t~nico-­
çientíficos e literários. 

No Senado, eSte projeto teve parecer favorável da Comissão de_1' 
Educação. M~s, Sr. Presidente, o Decreto-lei n~> 236 já estabelece, no 
seu ar't. 16: · · 

' Ô CONTEL baixará normas determinando a obriga- · 
toriedade de transínissão de~ programas educaCionais nas 

,,emissoras comerciais de r~diodifúsão, estipulando hor~o, 
·duração e qualidade desses programas. 

§.!v :..._ A duração máxima· obrigatória dos programas 
.educacionais será de 5 (cinco) horas'semanais. 

§ 2~>- Os programas educacionais obrigatórios deverão 
ser transmitidos em ~Õrãrios compreendidos entre as 7 (sete) 
e às 17 (dez:essete).horas. 

Ora, já existe dispositivo de 1ei, onde se obrig'a está" divulgação. 
De maneira que, Sr. Presidente/ por este m_otivo, a ARENA· 

vaiará contra o projeto. (Muito bem!) ' 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Sr. Presidente, ~ a . 
palavra, para encaminhar a votação. 

'' O SR. PRESIDENTE (Wilson Gnn~v .. ) - Concedo a pala­
vra, para encaminhar~ votação, ao Oobre Senador Franco M_ontoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Para eocamlnhar o 
l'otaçio, sem rerisão do orador.) - Sr. Presidente, além das razões in­
vocadas pelo nobre Senador Ruy Santos, queremos destacar uma dis-

. posição, constante do pr~jeto, que nos parece realmente inadmissi .. 
vel. Mas, como a esta altura já não Seria possível corrigir este defeito 
através de emenda, parece-nos realmente necessária \a solução indi­
·cacta: a rejeição do. projeto. Referimo-nos à disposição do art. 2•-que-
estab"e!ece: ' · 

Art. 2~> bs programas destinados ao cumprim·ento do 
que determina o artigo anter!or, que poderãO ser subdivi· 
didos,,·no máximo, em seis, cêlm duração, casf.a.um dele&,: de 
cinco minutos diários, deverão ser gravados e Submetidos pre­
viamente à Fundação Centro Iifasilc::ir9 d~. TV ~ducativa •. 
para exame e aprovação. 

Essa disposição, Sr. Presidente, é rea1menté inadmissíve,l, quer 
do ponto de vista teórico, quer do po~to de vista prático~ pois a medi­

. da significaria quase paralisar todas as estações de televisão do Brasil 
_que teriam de manl:tar a esta FundaçãO, com antecedência, os pro­
gramas par~ exame, numa Centralização. inaceitável. Além disso? fere 
o Pri.ncípio da liberdade; indispensável à, cuJtura ... Por·que outorgar a 
·uma Fupdação o direito de decidir sobre progra~as'de TV de todo· o 
Brasil, algumas delas ligadas, inchisiye, a universidades e universi­
dades oficiais? Seria estabelecer o critêrio de Censura ao pênsamento 
·das própria~ universidades brasileiras, atribuir esse poder à Fud­
daçào 'Gentro Brasileiro de TV Educativa, Essa solução representa 
uma medida infeliz~ inadmissíVel. Se houvesse possibilidade de refor~ 
mulaf o projeto para a

1
proveitar as idéias positivas qUe ele conlém, 

tentariainos essa modificação, mas; agora, na faSe do process~ legis­
Jatívo em que se encontra a proposição, não hâ outro, rnodo senão 
ace~tar a sugestão lembrada pelo-Senador Ruy Santos. 1 

Neste sentido, a Oposição votará pela rejeição d~ proj~to:· da 
mesma maneira que; a 'Maioria. ·. ·' ' 

O SR. PRESIDENTE (.WUsoa Gonça:hes)- Os Sn. Senadores 
que aprovam 'o projeto, queiram consfrvar-se sentados. (PaUSII.) 

Rejeitado. , · ..._ · · 

O projeto será arquivado, feita a devida comuríicação à Câmara 
dos Deput<_~dos. ' . 

~ 
1:. o seguinte o projeto rejeitado: • 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA ·N, 71, DE 1974 
(Projeto de Lei n• 457-Ji, de 1971, oa Casa_ de origem) 

Dispõe sobre a dhulgaçio do llrro pela t<le•liio, e diÍ ou-
\ Iras piovldêndu. · · 

~ .. 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. I' A~ estaÇões de televiia.o reservarão,· semanalmente, 
.trintã minutos, no' mínimo, ·para _Promoção c divulgação de lívros·di-
·dáticos,Jécnico-cientificos e-1itCráiios: , · · 

Art. ·29 Os programas· dCstmados ao cumprimento 'do que 
determina o artigo ante:rior, que poderão aer súbdivididos, no mixi-, 
mo, em seis, com duração, cada.urn deles, de: cinco minutos diários, 
deverão ser grava"dos e-submetidos previamente à Pundã.çio Centro 
B~asileiro 'de TV Educativa, para exame C aprovação. · 

Art. 3~> A~ infrações ao disposto na presente Jei serão pu~idas 
Com a multa correspondente a cinqüenta vezes o maior saláriO m{­
. ri imo vigente no País, cobrada em dobro na reincid!ncia. 

·Art. 4~> A competência para liplicaçào das penalidades esta bel e-' · 
cidas ·no artíga anterior é exclusiva dó Conselho Nacional de Teleco­
municações, mediante representação do Instituto Nacional do livro-
-INL. ' . . 

Art. 5~> Esta lei entrará. em Vigor na data de sua publicação? 
revogadas as disposiçOO em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)­

hem2: 

Votação, errí turno único, do Requerimento n~' 21, de 
· 1975, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, solicitando 
· o desarquívam.ento do Projeto de Lei do Senado n~' 112, de 

1974, que altera a redação do art. 663 dá Consolidação das 
LeiS do Trab!}lho. 

Em votação o réquerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se senta-· 
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

Sem dúvidà, Sr. -Presidente, trata-se de um sacerdote a serviço 
da Justiça. Trouxe-o para a catedral do Direito o venerando Pre­
sidente C~stello Branco e lá iem-se comportado de forma a agradar a 
gregos e a troianos, na aplicação serena ·da lei. 

Neste instante, louvo S. Ex' o nobre Senador Paulo Guerra, 
por prestar ao Presidente do Supremo Tribuna] Federal tão merecida 
homenagem. (Muito bem!) 

. O St. Ruy Carneiro (Paraíba)- Sr. Presid~nte, peço1 a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Wll!On Gonçalves) - Concedo a p~la-
vra ao. nobre Senador Ruy Carneiro~ para encaminhar a votação. 

1 

o SR. ·RUY CARNEIRO (Paraíba) (Para encaminhar a vota-A matéria continuará sua tramitação normal. · •· 
- çio.f- Sr. Presidente, Srs. Senadores: · 

O SR.l'RESIDENTE (Wilson GoDÇalves)­

Item 3: 

Votação, em turno único, do ·Requerimento n~' 22, de' 
1975, de autoria do 'senhor Senador Nelson Carneiro, 
solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
nl' 134, de 1974, que acrescenta parágrafo ao artigo 652 .. da 
Consolidação das Leis do Trabalho. · 

Em votação o requerimento. 

Os Srs .. Senadores que o aprovam .. queiram conservar-se senta-
dos. (Pausa.) · 

Aprovado. 
A matéria continuará sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTÊ (Wilson Gonçalves)-

Jtem4:' 

Votação, em turno único, do· Requerimento n~' 23, de 
1975, de ·autoria do Senhor Senador Nelson Carneiro, 
solicitando o desarquivamento dO PrOjeto de Lei do Senado 
n'il 138, de l974,,que acreScenta dispositivo à consolidaçilo 
das Leis do Trabalho. 

Em votação o requerimento. 

·os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta-
dos. (Pausa.) · 

Aprovado. 
A matéria continuará sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson GoDÇabes)­

fteni S: 

Votação em turno- único, do Requerimento n' 32, de 
1975, de autoria do Sr. Senador Paulo Guerra, solicitando a 
transcrição, nos Anais do :-'enado Federal, do discurso pro­
nunciado pelo Ex.cetentiSsi 10 Senhor Mínistro DiaCi Alves 
Falcão, por ocasião de su: posse à Presidência do Supremo 
Tfibunal Federal. 

O Sr. Henrique de La Rocque \"{aranhllo)- Peço a palavra, Sr. 
Presidente, para encaminhar a vota\. 'io. 

. O SR. PRESIDENTE (Wi,_ Gonçabe5) - Concedo a pa­
la':ra ao nobre Senador Henrique de La Rocqu~. 

O .SR. HENRIQUE DE .LA ROCQUE (Maranhão) (Para 
, encaminhar a votaçio. Nlo foi relisto pelo orador.)- Sr. Presidente, 

no momento em quê: a Casa está prestes a votaÍ" o requerimento do 
nobre representante Pernambucano Senador1 Paulo Guerra, em que " 
solicita a tr!lnscrição, nos Anais do Senado, do d~curso proPuncíado 
por S. Ex• o Presidente Djaci Alves Falcão, desejo tràZcr a minha 
enfática ap.rovaçãO ao citado requerimento. 

' 

A Paraíba tem sido pródiga, ao longo da vida brasileira, na pro· 
jeçào de seus filhos nos mais altos "escalões nacionais. nos campos 
mais variados das atividades humanas. 

Vida.! de Negreiros, Arruda Câmara e Feliciano Dourado mar­
caram passagem nos tempos coloniais, convocados pela Corte Por­

. tuguesa, para as mais diferentes posições de comando, tanto no Bra­
sil cOmo em Portugal. ' 

Os seus nomes passaram à História, entre lutas homéricas e ati­
vidades político-administrativas, no exercício das quais além de en­
genho e arte, despontava inteligência vigorosa aliada a profundo e 
puro espirito público. 

No Império,-não foram poucos. os paraibanos que se destaca.; 
ram no trato da coisa pública, sem desprezar a participação direta 
nos campos da cultura, das artes, do jornalismo e da poesia., 

João Florentino Meira de Vasconcelos, Diogo Velho Cavalcanti 
e Francisco dC Paula da Silveira Lôbo, exercendo pastas ministeriais 
por mais "de uma vez, deix.a.ram bem assinalado passos de paraibanos 
ao lado do Imperador. a serviço do bem público. 

Dos Ministros da República, são vários os paraibanos que não 
só as. exerceram_ com dignidade e altivez, como as projetaram para 
honra e glória da Paraíba. dando~lhes relevo próprio como um Aristi­

, des Lôbo~e um Epi~cio Pessôa, na Justiça. Também, para sermos 
justos, na época atual, Abel~udo Jurema. 

Um José Arnérico, por duas vezes Ministro da Viação e Obras. 
Públicas, não só desenvolveu uma atividade criadora por todo o 
Pais, conto plantou no Nordeste uma obra·que representou a suare­
denção e as bases definitivas· para u~a ação permanente, constante, 
técnica e cronogramada da SUDENE dos nossos dias. 

Aurélio de Lyra Tavares, no Exército; Fernando Nóbrega, no 
Trabalh(); João Agripino, em Minas e Energia; Leonel Miranda, na 
Saúde; José Pereira Lira, na Chefia· da Casa Civil da Presidência da 
República; Jayme Portela, nã Chefia da Casa Militar; Luiz Rafael 
Mayer, na Consultoría-Geral da República; Samuel Vital Duarte, na 
Presidência da Câmara dos Deputados; ~aul ,de Góes, na Presidên­
cia da Associação Comercial do Rio de Janeiro, rom 144 anos de 
existêrícia; Celso Fuftado, no Ministério do Planejamento e nll 
SUDENE; Marechal Floriano de Lima Brayner, na Chefia do Es­
tado-Maior da FEB, na Itália e tantos outros no Parlamento Na­
cional e no jornalismo, como este gigante e gênio, o saudoso Assis 
Chateaubriand e Carlos Dias Fernandes,;:odos.posicionaram a Pa­
raíba não só nos mais altos níveis da admiração e do respeito de toda 

·a Nação, conio espelham às gerá.ções paraibanas exemplos·que fruti-
ficarão no tempo. • 

E, nas Cortes Superiores e Supremas? Quantos paraibanos lá e.s­
tiveram e lá continuant a brilhar e a servir, firmando doutrinas, juris-. 
prudência e decisões· que os anais guardam para o historiador que 
quiser situar a Parâíba como 'uma das células mais atuantes da na-
cionalidade brasileira\ 

No" Tribunal Federal de Recursos, um Arthur de Sousa 
Marinho. No Tribunal de Contas da Uniilo, Pedro da Cunha Pedro­
sa, João de Lourenço, Vicente Neivt José Pereira Lira e Vcrgniaud 
Wanderley, este último em pleno exerclcio, aplícaram o seu saber e 
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emprestaram a·sua inidi'gêncía a proflunciamentos' que se integram· 
na História AdminiStrativa da 'República, como páginas di'gnas dé 
serem lidas e relidas. No Superior Tribunal Militar, de João Pessoa 
Cava!canti de Ãlbuquerque, o grande ,mârtir da Revolução de 1930, 
à ação contemp9rãnea de Alcides Vieira Carneiro, Ernani Sã\yro e 
Floriano de Lima Brayner, a .Paraíba esteve presente com relevo,· 
através de votos ern que a inteligência se une ao espírito de justiça 
para preservação da ordeÓH do bem,estar social. 

No Supremo Tribunal Federal, o nosso orgulho de paraíbano é 
i~enso. OswaldÓ Trigueiro de Albuquerque c Mello, ex-Governador 
do meu Estado, ex.-De.p~Úldo e ex-Embaixador nâ Indonésia, foi- à ·· 
sua Presidência pela força _de Üma consciência jurídica que é rko pa-. 
trimônio nosso, se não bastassem os seus serviços prestados à causa 
pública em várias oportunidades para ás quais foi convocado. I · 

E, ag()ra, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de' noVo um paraibano 
nâ Presidência da mais Alta Corte de Justiça do meu Pais: Ministro 
Dj8ci Falcão, nascido no Município de MoD:teiro, que é uma'verda­
deira I_Jaraíba dentrt? ~a Paraiba, pelos valores que de lá emer~em 
para serviço da terra comum e para convocações outras em diversas 
Uriidades da·Federaçào. 

Diplomado pela tradiciona1 FacuÍdade de Direito do Recife que 
prodigaliz;ou a inúmeros paraibanos a oportunidade do seu destaque 
na vida pública brasileira; ihgressando ha magiStratura 

1
na mocidade 

·radiosa dos 25 anos;. atingindo o Tribunal de JuStiça· de Pernambuco 
com ap_enas 3&- anos e·chegando à sua Presidência com 42, Djaci 

, Fa\cào_é aquele juiz que um seu conterrâneo i:ie Monteiro, J~yme Me-, 
nezes, con'hec~ndo~o de criança, acompanhando,a sua vida, diz enfa­
ticamen!e em publicação recente: 

I 
"Juiz necessãriamerlte íntegrO, reconhecidamente livre e 

suficientem~Ute destemeroso, ê motivo de orgulho para todos 
os nordestinos e notadamente para os monteirenses, e'l.prime 
garantia ao direito e incomparáVel ufania para todos os seus 
amigos e co.!lterrâneos." 

Sr. Presidente, ao requerirriento do nobre Senador' Paulo Guer­
ra, eminente representante do Estado de Pernambuco, pela'-transcri­
çào" de discurso de posSe na Presldência.do Supremo Tribu'nal Fe­
deral, do eminente Mínist_ro Djaci Fakão, empresto o meu apoio, 
com palmas caloros,âs à sua-brilhante oração e as mais vivas congra­
tulações aos dignos par~s de tã_o ilustre paraibano, que rio Supremo o 
ergueram à sua Presidência, para honra da Justiça.e gâudio incon­
tido dos paraibanos e p,ernambuc!lnos. (Muito bem! Palmas.) 

0- SR. PRESlOE!'l"TE (Wil~ Gonçal~es) - Em Votação o 
requerimento. 

Oi Srs. SenadoreS que o ap:rovam qU;eiram permanecer Senta­
dos. (Pausa.) 

AprOvado. 
Será feita a transçrição solicitada. 

. O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) ....:_ Está esgOtada a 
màtéria conStante da Ordem do Di<i. · 

. Concedo a palavra 1;\0 nobre Seriado r Petrõnio Portella, como: 
líder do Gover~o nesta Casa. 

. O SR. PETRÓNIQ PORTELLA (Piaui)·(Pronuncia o seguinte 
discurso.} -.Sr. Presidente: .1 

PeÇo a V. Ex• que conceda a palavra ao nobie Senador José 
Sarney,-que fal3rá em nome da Maioria e do Governo. 

Antes, todavia, de fazê!!ó, peço a ·v. Ex' me pernlita prestar 
esclarecimentos a respeito de fatos ontem denunciados da tribuna do 
Senado pelo nobre Senador Paulo Brossard. 

. Hoje cedo; pela mal)hà, procurei o Sr. Ministro Armando 
Falcão, dando~lhe ciência dos fatos 'aqui hãrradbs e já aludidos. De ' 
S. Ex•. tive a confirmação relativamente às prisões- com"os esclar~­
cimentos d~ que o Sr. Comançiante do 111 Exército, sobre o assunto 
distribuíra nota oficial." eluCidando os fatos e'dando ciência nomes~ 

. tno passo, à Justiça, através do se~ ó~gào c~mpeÚmtc. ' 

,ESses.~s fatos que, em ateriÇâo às denúncia aciui form.uladas Pe­
. lo ilustre representante do Rio Grande do Sul, tenho Q dever de pres-

tar em nome do Governp·da República. . · · 
, No tocante ao probleina objeto d_e uma carta Jida pelo nobre 

· Uder da Minoria, vou levar os fatos ao ·conhecimento do Governo e, 
·aportuna~ente, ocuparei a tribuna para.prestar, à Nação, os esclare-
cimentos devidos. · · 

O Sr. Frànco MÕntoro (Sãp·Paulo)·- Agradeço. a V. Ex~.· 
O SR. PF;TRÓNIO PORTELLA (Pia~í) . - E,

1 
no final, 

lainentando. O:ào poder. permanecer no recinto, em razão de '.estar à· 
-minha espera o Sr. Ministro da Previdência Social, razão também pe-
1la qÚal saíram os Vice-.Líderes da Maioria, quero cumprimentar o 
MDB, atravé~ do seu Líder, pelO brilh.antismo cOm. que se está ha­
vendo neste Plenário. Jâ temos i~térpretes para tudo: brilhantes 
intérpretes do povo, um deles qu·alificadíssimo, pois ostentando cin­
co milhões de votos, para quem duvidar de sua imensa derisidade 

·política. E já agora "temos, também', um notável intérprete do pensa A 
menta internacional SJlbre as coisas e os, fatos do, BrasiL E, inegavel~ 
mente, razão para oS maiores elogios da ARENA a essé Partido que, 
a essa altura. já extravasa os limitts"nacion~is, para se fazer intérP.reA 
te, também, do pensamento internacional· a respeito_ dos fatos do 
Brasil. ' . 

o Sr. o"resteS_Quércia (São Paulo)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (Piauf) - Cqm o maior pra-
zer. ' 

O Sr. Orestes Quércia (São ·Paulo).- Eu gostaria' de, . ' agradecendo o· aparte que V .. Ex' me dá,.lamen~ar q~.te V. Ex• tenha 
inten~ificãdo o Seu argumento em torno "dos cinco milhões de votos, 
no sentido, talvez... ' 

. . O SR. PETRÓNIO PORTELLA (Piauí)~ Eu retiro, se V. Ex• 
· ass!m o desejar. · 

O Sr. Orestes Quén~ia (São Paulo) -·Não, eu só queiia lembrar 
que, de acordo com o raciocínio do eminente Senador Jarbas1Passari~ 
nho, o problema de SãO Paulo tef mais votos é porque este Estado 
tem mais habitantes, mais ele.itoies. ·.' 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (Piauí) - Não fique falando 
"no mãís" de Sào Paulo porque· v. Ex• fOi empossado da mesma for­
ma que nós e, p<;~r Conseguinte, somÕs ~odos igu~is. 

~Sr. Orestes Quérchl (São1 Paul~}-:- Da mesrna forma, V. Ex• 
foi, úlvez, no último pleito, o Senador eleito com maior índice de' 
votação do Estl\l.do ~o Piauí. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (Piauí) - Mas eu sou 
humilde e não gosto de' ostcÚJtaç!io, raiào pela qual deixei' de . 
mencioilar esse fato e já a essa altura estou vendo que o ilustre 
companheiro quer tirar o peso da resPonsabilidade dos 5 milhões. 

O Sr. Orestes Quércia (São Paulo)~ Eu tambétn sou humilde, 
Exce_lênci~. E quero lembrar que· V. Ex.4 foi, propordiünalmente, .o 
Senador mais votado d.,e último pleito, representando o. Estado do 
Piaui, que tem o mesmo peso que o Estado de São Paulo~ qesta Casa. 

o s·R. PETRÓNIO PORTELLA (Piauí)- o Piaui' agradece a > 

V. Ex~ ' 
O .Sr. Orestes Quércia (São Paulo) - O Piauí tCin trêS rePre­

sentantes, e Sãó'Paulo "também tem três "rtpresei:l'ta'ntes nesta Casa. t 
só para salienta} esse aspecto em que também nós, do MDB reconhe­
cemos a grandeza de V. Ex,• Oe ser o Senhor, pr~porcio~almeflte, 
mais votado no último pieito;_além de outros méritos . 

o'sR .. PETRÓNIO PORTELLA' (Piaui)- Sr. Pr.isidente, sou 
moi to' grato porque a esta altura ~ nossa aniizad·e, que· se fez à pri~ 
meira· vi~ta - diga~se de passagem - éresce, aumc;nta e, assim, 
S. E~~ dã demonstrações evidentes do quanto é, de fáto, um homem .· 
cap<!z de at~air simpatias, Como foí cap~z de atrair votos. . 
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10 Sr. Leite Chaves (Paraná)-:- Permite V. Ext um aparte? 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (Pia ui)- Como intérprete do 
meu glorioso Piauí, vejo em V. _EX'; a esta altura, o brilhante e 
extraordinário intérprete da opinião internacional quando esta ê 
desfavorável ao nosso P'aís. t com !!&fado que ouço V,. Ex.t. 

O Sr. Ceite Chaves (Paraná)- É sobre issQ que eu queria infor~ 
mar V. Ex'. Para que um país tenha sucesso e se conduza bem nãO é 
preciso apenas que ele saiba, que ele tenha um pensamento a seu 
respeito, mas ele deve saber o que o'mundo pensa a seu respeito. 

O SR. PETRÓNIO' PORTELLA (Piaui) - E V. Ex• i: .o 
intérprete do mundo. 

O Sr. Leite Chaves (Paraná)- E V. Ex• 's3.be que a Própria· 
Revolução :- que V. Ex" defende com ~anta e:mpenho - se sentiu 
muito ferida e ofendida a respeito do que o mundo pensou quando 
ela sç instalou, e mandou até emissários especiais, para traÓsformar a · 
impressão do mundo a esse respeito. De forma que V, Ex• veja que a 
própria causa que V. Ex• defende, ela é muito preocupada com a 

.opinião internacional. E, lamentavelmente, a preocupação iriter~ 
nacional continua a não ser a melhor a nosso re.!ipeito. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (Piaui) ...:.. Veja, Sr. Pre­
siden,te, o Senado está completo; faltava esse intérprete. Nós já o te­
mos, e brilhante. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais)- Senador Pe_trônio Por· 
tet!a, V. Ex•mepermite?SeiquéV. Ex•temquesáir. 

O SR. PETRóNIO PORTELLA (Piaul) - Lamentavelmente, 
Senador. 

O Sr. Itamar Franco (Minas 9erais)- Então, vou pedir à mesa 
uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE' (Wilson. Gonçalves)·_ Um momento. 
V. Ex.~ não pode interromper o orador. 

O Sr. ltamar Ftanco (Minas Gerais) - Por umà questão de 
ordem, não posso? 

O SR. PETRONIO PORTELLA (Piauí)- Mas, devo dizer, Sr. 
Presidente, que consinto que S. E,r,• o faça, com a simpatia que pos­
sui e lhe voto como, de resto, aos colegas do MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal;eo) - Tem, então, 
·S. Ex• a palavra. 

O Sr. Itamar Franeo (Minas Gerais} -. V. Ex' me desculpe 
interrompê-lo, pois sei que S. Ex•, o Sr. Ministro, 'o espera. V. Ext 
falou, aqui, no. intérprete internacional e outro.!; mais. 

ó. SR. PETRÓNJO PORTELLA (Piauí)- Antes do ,mais, as 
minhas homenagens a Minas Geràis. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais)- Màs'eu gostaria de dizer 
apenas o seguinte: Minas Gerais não Precisa disso; Minas Gerais só . 
quer saber, e que V. Ex•, então, me interprete, por favor, o. Regi~ 
rnent;O Interno da Casa, quando V. Ex" diz que, por delegação da 
sua Liderança, darâ a palavra ao nobre Senad()r José Sarney. Eu gos~ 
taria, por favor, que foSse interpretado o Regimento da Casa, nesse 
'Sentido. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (Piaui) -Sr. Presidente, eu 
~implesmente pedi a V. Ex' a generosidade d~ dar a palavra ao ilus­
tn: Senador José Sarney. E já ontem conversei sobre o assunto com o 
ilustre Presidente desta Casa, e em nenhuma hipótese .pleiteei de" 
S. Ex~ a interrupção do discurso do ilustre Senador Paulo Brossard. 

·a quem uma vez inais presto as minhas homenagens. E disse a S.• Ex• 
que era oportuno um encontro dos Líderes .com a Presidência, 'Para 
Q'UC evitássemos.vicissitudes na interpretação do Regimento. 

Em razão, exatamente, dos precedentes havidoS e tendo em vista 
que a Liderança dispõe de minutos par~ aS éomunicações de fatos 

importantes e para a prestãção de serviçO público e que solicitei de 
V. Ex•, na estcira dos precedentes havidos- vale dizer, da juris­
Prudência firmada -- concedesse a .palavra ao ilustre Senador José 
~arney que, tel).hO certeza, tem o que dizer. à Casa e intérprete que 
será da ARENA. 

O Sr. Franco.Montoro (São Paulo)..!... Permite V. Ex• um 
pequeno aparte? 

O SR. PETRóNIO PORTELLA (Piauí)- Com muito prazer. 
' 

O Sr.·Franco Mont()ro (São Paulo)'- Apenas, como líder dO 
MDB, eu queria ~irigir a V. Ex• um apelo. O. de Que V. Ex~ ao refe­
rir-se aos novos Senadores que vêm, cóm a sua pre'sença, trazer esse 
dinamismo à vida dó Se'nado e do Congresso, não o fizesse no tom 
irônico com que V. Ex• o fez. 

O fato de o nobre Senador Leite Chaves ter feito referência a um 
autor estrangeiro fez com que V. Ex•, insistentemente e ein tom de 
evidente ironia, dissesse que S. ·Ex•. agora, é o intérprete do mundo. 
O convívio entre nós é necessário, e nós, principalmente na grave 
tarefa de liderar nossas bancadas, precisamos ter, para com ós Sena­
dores\desta Casa, aquda cord'talidade que é neceSsária· para que se 
mantenha o clima de e,ntendimento. Não cabem ijac;ões dessa na· 
tu reza, porque não há nenhuma lógica em tomar um orador que cita 
um autor estrangeiro e 'dizer que por isso ele se transforma em intér­
prete do pensaJÚento mundial, não há nenhuma lõgi'ca nisso. Há 
apenas uma generalização, com um tom de ironia para o qual pediria 
ã colaboração de V. Ex•, para que mantenhamos bem altos os 
debates desta Casa, respeitando a iodos e com aquela consideração 
que V. Ex• tem sempre demonstrado, e que constitui um á das tradi-
çÕes desta· Casa. · 

O SR. PETRÓNÍO PORTELLA (Piauí)- Sr. Presidente, repi­
lo veementemente a advertência do Líder da Minoria. Ninguém me 
dará lição 'di ética parlamentar, nesta Casa. Tratei todos com o 
devido respeitO. S. E.v, por duas vezes, o Sr. S.enador leite Chaves, 
ao aludir a problemas internacionais, invocou uma revista estrangei­
ra e um eminente caudilho, líder ou personalidade estrangeira. E por 
isso, achei que S. Ex• estava, àquela altura, buscando, de fato, em 
pessoas pauto categorizadas, e em órgãos que. às vezes, não refletem 
a realidade dos fatos, argumentos e autoridade para defender suas 
idéias. O fato de dizer que ele seja intérprete. do pensamento 
internacional pode ser uma ironia, mas não será jamais ironía 
desrespeitosa. E, assim, também não entendeu S.· Ex•. A esta altura, 
o Líder da Minoria pretende dar~me lição de. ética, evidentemente 
não aceito. ~ão aceito P.,Orque ele não tem autoridade para tanto. 

Sr.. Presidente, com estes esclarecimentos, devo dizer a V. Ex' e 
à Casa que não serâ jamais aviltado o debate po; iniciàtiva da 
Liderança da ARENA e da Liderança do Governo. 

O Sr. Francu. Montoro (São Paulo)- to que desejamos. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Antes de conceder 
a palavra ao nobre Senador José Sarney, gostaria de prestar um 
esclarecimento à Casa, em atenção à interferência do nobre Senador 
Itamar Franco. · • · 

Diz o art. 66 do Regimento Interno: 

"A~s Líderes é lícito usar da palavra em quaiquer fase 
da sessão, mesmo em curso de votação, pelo prazo de vinte 
minutos, para declaração de natureza· inadiável. 1 

Parâgrafo único. O uso da pa!àvra, na hipótese pre· 
vista neste artigo, pode ser delegado, uma vez por semaOa, a 
qualquer dos lideradc,;~ medihnte ~omunicaçào à Mesa." 

Além do texto regimental, tenho observado- e aqui estou ape· 
nas .como substituto eventual do Presidente - que há precedeptes 
neSte sentido de o Líder solicitar ou conceder de\ega~ào, após iniciar 
uma breve declaração à Casa. E, untem mc~mo, se não estou· 
equlvocadê,, o nobre Líder •lo Governo nestn Casa usou do mesmo 
recurs,o. concedendo a palavra ao nobre Sena'dur pela Bahia, Luiz 

I. 
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Viana. De maneira que, hoje, permitindo idêntica praxe, creio que, 
além do 'espírito liberal que me caracteriza, apenas estou repetindO a 
orientação' do Presidente desta Casa. · 

Assim·. concedo a palavr~ ao nobre Senador José ~arney. 

O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande do Sul)- Sr. Presidente, ten­
do sido réferido nominalmente pelo eminente Líder do Governo, ~os· 
termos do Regimento Interno pediria me fosse concedida a palavra. 

Antes, já tinha soliCitado que me compreendes~ o eminente 
' Senador José Sarney, que vai falar logo :1p6s. Serei o mais breve 

pÓssível. 

S. Ex•, _ontem, !Jaseado no art. 66, delegou a~ _nobre Senador pela 
Bahia poderes para que falasse em seu noffie; O RegimentO Interno 
da Casa diz que essa dele&ação só poderá ser reita uma vez por 
semana. Então, veja V. Ex• que; com a minha benevolência, não le­
vantando quesião de ordem com a MCsa, que reSpeito, V. Ex•, 
agora, neste instante, poderá realmente falar, infringindo o Regi~ 

menta Interno da Casa. 

O SR. )OSt SARNEY (Maranhão) - Agradoci a V. Ex• 
porque achava que a intervenção de v: Ex• vinha ajudar-me. Havia 
um Presidente desta Casa do Congresso Nacional, da terra- de 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon,.alves) - Nobre Senador, Y · Ex'-, que advertia os oradores ruins co-m o tempo, e dizia: .. o tem-
há aqui uma convergência de dispositivos excepcionais. Um, que con- po, o amigo''; e, V. 'Ex• me adverte da mesma maneira, nesta tradi-. 
cede ao Líder. a opbrtunid~de de· falar ern qualque~ parie da sessão, ção: "o Regirilent~, o amigo". V. Ell• há de compreender que é com 
uma vez, e outro que concede ao Senador citado o direito de falar em esse espírito que começo as }ninhas primeiras palavras. Quero agra-
explicaçào pessoal. Cabe à Presidência harmonizar os textos. No ca- , , decer a V· Ex• · . · · 
so, como essa concessão à Liderança se trata, natur~almente, de assun.." Sr. Presidente, em primeiro lugar saudemos á volta do debate 
to que deva normalmente corresponder aos interesseS do Partido, c 3 parlame~tar; saudemos a presença do Congresso Brasileiro no cen~ 
explicação pessoal deva ser - como sua própria expressão - um tro ~a .discussão dos problemas nacionais; saudemos o Congresso 
assunto qUe interessa mais individualmente ao Senador, concilio as Brastle1ro como forum de.debates dos grandes prob~emas deste Pals. 
duas exceções à ~egra geral concedendo a palavra, em primeiro lugar, E se alguém ~uiser perguntar os caminhos que estàÓ sendo percorri~ 
ao nobre Senador José _Sarney, delegado pela Liderança, e, em segui~ ·~os_ pela disten~ào, um deles, o maior, talvez, que 'pud~semos 
da, concederei a V. Ex• para explicação pessoal. · ' md1car, nestes d1as, seria o da grandeza com que o Congresso hoje se 

· apresenta em face da Nação, porque sem Congresso não hâ 
O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande do Sul)- Muito agradecido _,. Democracia; ;e se estamos vívendo num Congresso livre, saudemos 

a V. Ex•. também, através dele, a Democracia no Brasil. 

O SR. JOSt SARNEY (Ma'ranhão) _ {~nda 0 seguinte Tivemos neSta Casa; nos últirOs dias, com .o repascim~nto do 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: debate parlamentar, uma volta gloriosa aos dias do discurso, daquele 

Em primeiro lugar, atendondo à sugestão do eminente Uder- do parlamento brilhante em que muitos de nós tivemos oportunidade de· 
Movimento Democrático Brasileiro, Senador Franco· Montara, de: çonvíver, do P.arlamento iomântico,.ehl que as palavras, a erudiçãO, 
que devemos tratar sempre com o maior carinho Cls que ~hegam, as e o jogo das citações eram tudo e a realidade, os fatos sociais e econõ-
mínhas primeiras palavras são de agradecimento ao Senador Itamar ffiicos eram·tidos assim como um subproduto não muito digno doS 
Franco, pelo fato de S. Ex• ter ten.tado fazer com quC eu adiasse, de frades maiores- para citar o Senador Eurico ReZende- da- aten-
hoje para arpnhã, as palavras que tenho qll:e proferir nesta tribuna. - çào parlamentar. ' ' 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais)- Desculpe, V. Ex• Posso 
_interrompê-lo um minuto, por favor? ' 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão)- Estou começaitdo o meu 
discurso. Peço a.sua benevolência. 

O Sr.Itatnar Franeo (Minas Gerais)- Preciso prestar um esc1a~ 
reciinentoa V. Ex•. 

. O SR. JOSJ': SARNEY (Maranhão)- Na verdade, no Parla­
mento, temos que ter álgum.as diretrizes e algumas tições. E, ontein, 
ouvímos aqui o brilhante. representa_nte pelo Rio Grandé do Sul a 
nos dar os luzeiros dos que nos antecederam nesta Casa. O Visconde 

' do Rio Branco, que era um "gentleman" no trato parlamentar, dizia 
sem'pre: "Aprendi assim com o Marquês de Abrantes, que era o mes~ 
tre das excelên~ias parlamentares". Assim, é o meU dever em primei­
ro lugar, agradecer a V. Ex• a bondade que me faz, de m; privardes~ 
te e~ca.rgo diflcil e a V. Ex•s de terem de me ouvir. Muito obrigado. 

O Sr. ltamar Franco (Minas Gerais) - Permite V. Ex• um 
aparte? Com o maiór respeito. ' 

o SR. Jost SARNEY (Maranhão) - Acho que o aparte de 
V. Ex• aind_a não caberia no lní~io das minhas palavras. . . . 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais) - Se V. ·Ex• fosse geptil 
comigo, gostaria que me concedesse .. 

O SR. JOSt SARNEY (Mara~hão) - Pois. com a maior boa· 
vontade. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais)~- Excelência, longe de 
mim que a Casa deixaSse, nesta tarde, de ouvir a sua voz. Aqui che~ 
guei com o mesmo espírito de V. Ex•. Já o conhecia antes de c~eSar 
a. esta Casa. Apenas lembrei - e respeitosamente - ao Uder da 
Maioria, e o fiZ aPoiado no Regimento Interno desta Casa, que 

Os eminentes homens da Oposição, com grande brilho, desfila­
ram pela tribuna desta Casa todos esses_ dias. Esqueceram-se dos te­
mas de campanha; esqueceram-se dos pfoblemas das suas regiões e 
dedicaram~se essencial e ex.clusivamente em fazei uma radiografia do 
Brasil, que na realidade foge à própria realidade nacional. . • 

O Senador-Marcos Freire abriu o debate e itos pintou um clirna 
·de uma tal falência institucional, de-Uma tallnseg~rança" individual, 
que dava a cada um de nós a impressão de que, ao sair daqui, estivés­
se_mos cercados de um regime polici~l e brutal, no qual ningutm 
pudesse sentir-se seguro nem dentro de sl mesmo. ' · 

Seguindo a mesma linha os oradores se sucederam e; ontem, o 
Senador Paulo Brossard, com o brilhantismo que todos os reconhece-­
mos, aqui também teve oportunidade de pintar, um painel extrc- . 

· mamente pessimista sobre as instituições, ~hegando mesmo. a ·dizer: 
"Temos leiS, mas não temos lei", 

Já hoje o Se~ador Leite ChaVes chega e ~ontestando taníbêm a· 
legislação ordinária disse: "Que não somente. rião temos lei: também 
não temos leis". ' . 

1 Sr. Presidente, o Senador Leite Chaves também h~je, concluin­
do este painel terrível do País, teve oportunidade de diz.er que no se­
tor econômico estamos num"a vergonhosa· situação de endividamento 
internacional e que no. setor nàcion3l temos obras ·a{ de esbanjamcn~ 
tO total; como é a Transamazõnica, uma obra, sem dóvida, da maior 
grandeza para este País. ' · 

V. Ex• que vive no Paraná, mas é um homem do Nord~stc, sabe~, 
o que significa a integÍ"ação da Amazônia como uma fonte de inte­
graçã? nacional em termos de darmos unidade geográfica ieal à ex.is· 
tência da ~:midade fisi~a. 

Quando S. Ex• nos diz, e voltando para o Sul, que Jtaipu tam­
. bém não vale nada, q~e é outra loucu~a nacional, a previsão do País, 

.10 setor energético, ~e preparar~se p~ra enfrentar à crise de energia e 
,não adiar um só dia, de tal maneira que a democracia brasíleira teve 
oportunidade de fazer um trabalho excepcional a.traindo, juntando-
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' 
se ao Paraguai para que, num exemplo na América do ·Sul de uma 
Coritpanhia Binacional pudéssemos imediatamente pegar as ãguas 
n:voitas daqueles rios que serão domados.pela barragem c pela técni-. 
ca, e ~::o\ocá~las a serviço de quem? Com tnaís ptessa, a serviço do ho­
mem brasileiro, da indústria do Estado de V: Ex• para expandir-se. 
- São Paulo .- para dar mais mào-de-obra Para que o Pais·1posSa 
manter o ·s~u ritmo de crescimento; para que o PaÍs possa realnlente. 
Cncontrar aqu'ele grandeJeítO de prosperidade que todos desejamos 
.que ele enc()ntre o mais brevemente pOssível. 

O Sr. Leite Chaves (Paraná)- V. Ex• ~e permite um aparte~ 

·o SR. JOSt SARNEY (Maranhão)- finalmente,' V. Ex• vai 
ter a bondade de ouvir-me um pouco mais panl que o discurso, en# 
tão, possa criar um bom ambiente de debate parlamentar. Estou ape-, 
nas nas premissas.. 

Finalmente S. Ex•. teve a oportunidade de dizer que também a 
Ponte Rio-Niterói, orgulho da engenharia brasileira porque ela 
representa sobretudo o amadurecimento téc_nico de utn País que já es­
tá preparado para assumir as. responsabilidades de obras de enver­
gadura, como é de enve'rgadurá a obra de engenharia da Ponte Ri.o­
Niterói. 

Pois bem! Tudo isto é o painel do Brasil de hoje. E se não bastas# 
se isto, o Presidente do Movimento Democrático Brasileiro dá uma 
~ntrevista e diz que precisamos modificar a Constituição de ponta a 
ponta. Não queremos saber o que vai ficar más, ele deu uma entrevis-: 
ta dizendo que é necessário modificar a Constituição de pOnta a pon· 
ta. 

Também hoje ouvimos, aqui, a· necessidade de termos uma nova· 
Constituição. 

Já o Senador MarcoS .Freire · pedia-nos que decretássCmos 
imediatamente a anistia. E já o Senador Brossard dizia que "a se­
gurança é filha da Lei; a quebra da legalidade, a mãe da inseguran­
ça". 

· Este1minel que se traçOu para o-Pais, eu pergunto não ao Sena· 
do, mas ag povo brasileiro: é verdadeiro? Nilo! Ninguém fàrâ injusti­
ça de dizet "que ele é verdadeirO. 

Nós não vivemos no estado pleno de'direito. Mas não vivemos 
em um clima de violência institucional. 

1 
Mui tas vezes temos boas leis, mas elas não acabam com as maio­

res violên'cias e, muitas' vezes, não temos boas leis mas, também 
menos viÓtência. , 

Bernardo VascoÍtcelos, o grande Bernardo Vasconcelos, quandC\ 
teve que assumir as responsabilidades da Regência. ele que fora' o 
grande tribuno liberal da Constituinte, dizia: .. Fui liberal, sim; então 
aJiberdade estava nas leis mas não estava nos ·corações- estava nas 
aspirações de todos mas també)ll não estaya nas leis. 

Pois bem, hoje hâ uma aspiração nacional pC1a liberdade e pela 
DemOcracia, não podemos dar o direito aos homens do MDB de 
dizer que eles trabalham mais por esta nonnalidade do que nós; c 
mais do que todos nós o Presidente da Repüblica, porque S. Ex• 
hoje tem os encargos de jogar as águas revoltas - e, ainda muitas de-­
las são revoltas - e orÇenâ-las para o processo de reconstruçào na­
cional. 

Assim, a contribuiçãO que podemos dar hoje ao Pais~~ a contei~. 
buiçào pragmática daquilO que é possivel fazer-se, do que devemos 
fazer para ajudar, se possíveÍ, para mais rapidamente chegarmos 
àquela aspiração que parece é hoje de todos nós. · 

O Senador Brossard nos deu um exemplo e:\tremamentc didk­
'tico dê como a luta pelo angelismo, de como a luta peta pureza das 
instituiçôes •. não acaba nun·ca: ela é permanente. 

O discurso do Senador Bróssafd podia ter sido feito bâ cem 
anos e nào há nenhum desdouro, porque' vou dizer que ele podcrã ser 
feito daqui a cem anos. Por quê'! Porque a busca pelo aperfeiçoa­
mento das instituições, do bem-estar do homem, é u~a tarefa per· 
manente. 

O homem nunca se satisfaZ com ela po'rque realmente a mais· 
antiga doutrinação destinada a modificar _o ho~em, qUe foi o Cris· 

tianismo, até' hoje não conseguiu modificar o homem dentro de si 
mesmo. 

Até, tnesmo a máxima d;,_ ''Amai-vos uns. aos outro$'' se ouviu 
dizer: "Armai-\los uns aos OI.J.tros". Porque na realidade nós não 
conseguimos nllhca buscar aquela perfeição que todos desejamos, 
'que, sem dlivida, não é somente aspiração da Oposição, mas de to# 
dos nós. E lhe dei um exemplo didático, quando ele citou aqui vários 
nomes da grandeza parlamentar do Rio Grande-do Sul. Quando, por 
exemplo, citou o Visconde de Pelotas, grande parlaffientar, grande 

,
1 

Chefe Militar, grande político do Rio Grande, mas que, vivendo a 
busca de instituições f"!'lelhores, teve de vivCr os seus hiatos de uma 
necessidade autoritária, quando o bem-comum o exige. Foi quando 
ele disse a Cotegipe, na questão niilitar: "0 Exército se recorda do 7 
de abril e, se não ·lhe fizerem o que pede, ainda o poderá reproduzir". 

São palavras do Visconde de Pelotas, citado ontem aqui, g"rande 
homem, grande Senador. desta República .. 

Não citarei Osório, Caxias, Chefes militares, mas citarei Silveira 
Martins, o grande Silveira Martins. E nisto até acho que posso 

1

fazer 
mais um gesto de admiração a V. Ex•, quando posso dizer que, na 
tembrança e no perfil que tenho de Silveira Martins - ao ouvir 1 

V. Ex•,_ lembrava-me de que V. Ex• guardava a tradição daqueles i 
homens da política do Rio Grande-, o grande liberal SUveira Mar­
tins, que lutara em tailtos anos de Oposição, qUando o Imperador 
violentava a Câmara. Conservadora. nomeando uru gabinete liberal, 

.'entregava a Sininbu a chefia desse gabi!lete e ele foi convidado para 
Ministro da Fazenda. Em seguida. resistindo, o próprio ~residente 
do Conselho à. dissolução da Câmara Conservadora, ele forçava, 
apoiado em Osório, u dissolução da Câmara, porque n"ecessitava de 
uma lei orçamentária. 

' Mas não ·é só isso. Depois de eleita a Câmara Liberal, quando 
ele se apresentava como Ministro da Fazenda aO Gabinete, são 
palf!vras de Silveira Martins, o grande tribuno liberal do Rio Grande 

1do ~ui: ''Temos praticado ilegalidades? "Ele pergunta". Algumas-, 
confessa -l., é verdade. Mas também não ê uma teoria de o<:asião. 
Consultem-se tJ.Os Anais os meus discursos e ver~se-á que, por muitos' 
anos na Oposição, nunca neguei o Governo o dever de colocar-se, da­
das certas circunstânciãs, acima da lei, para salvar os interesses da 
Pátria." 

Mas não são eSses exemplos só do passado, cOmo os exemplos 
do presente. E cito o próprio exemplo de V. Ex•· quaÍtdo, em 1964 
sentindo o perigo das próprias instituições, também apoiou uma 
revolução. E uma revolução é, sem düvida, um movimc:.nto traumá­
tico, de rutura das instituições, de rutura da estrÚtura jurídica. E nin­
guém sabe, quáse sempre, nos orimeiros instantes, quais os camir~hos 
que ela tomará. Aí vále, talvez,\ repetir aquele determinismo de Na­
buco. Segundo, para não ternios problemas, quando ele dizia que: 
"sem os exaltados não se faz revolução, mas com eles é impossível se 
governar". 

.PoiS)bem, ao longo destes anos, nesta análise simplista que ouvi 
aqui àlgumas vezes até injusta com alguns presidentes, tlO sentido de 
que é a função do Estado Um Sesto pessoal, que a rev~gação de um 
ato'institucional é apenas um simples gesto- no dia seguinte a liber­
dade floresce do D"rlo Oficial, das tintas e das rotativas, pela só as­
sinatura de um presidente- seria negarmos, seria humíihaçào para 
um país que tivesse. na Presidência da República, um homem que 
nega"sse um gesto, quando dele brotaria a liberdade, brotarla a de-
mocracia, brotaria tudo. ' 

Não! Às razões de Estado são muito mais pÍ"ofundas. muito 
mais difíceis. O mecanismo de operação do poder, num país moder# 
no, exige muito mais do que gesto de vontade, confluência de deter# 
minações e de opiniões. 

O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande'do Sul) - V. Ex• permite 
Um aparte'? 

~SR. JOSE SARNEY (Maranhão)- Ou~, corn muita honra, 
o aparte de V. EX'. · 
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O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande do Sul) - V. fu" está 
exarando a sua opinião, não está traduzindo a minha. 

O SR. JOSE: SARNEY (Maranhão) - Lamento ser um. 
péssimo intérprete da opin,ião de V. Ex.! · 

O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande-do Sul} -Queria Jazer o re­
gistro, até no s~ntido de colaborar com o seu discurso. 

O· SR. JOSE: SARNEY (Maranhão) - Muito obriga~o a 
V. Ex• 

Sr. Presídet1te e Srs. Senadores, com o pou.co tempo de que 
dispus, pàra tentar uma análise mais profunda do fenômeno. da 
própria Revolução, Para que não fidssemos àpenas no jogo floral 
das frases. para que não ressuscitássemos apenas o Parlamento ro: 
mântico, mas ressusCitássemos, támbém: um Parlamento atuante, 
sintonizado com o Pais moderno, que é o Brasil, procurei fazer uma 
análísc do que na realidade aconteceu, ou acontece com a Revolução 
e ~u problema institucional. 

Não pensem V. Ex•s, de nenhuma maneira, que este Senador lá. 
1d~ Norte, do -Maranhão, de um Estado mediterrâneo, entre duas 
áreas, uma com águas demais, outra com águas de menos, não tenha 
tldo também permanentemente, a angústia institucional, não tenha · 
sentido o drama das dificuldades que o Pais tem atravessado. Tenho 
visto dos dois ângulos. Num tempo de liberdade total, de leis 
excepcionais e garantias totais, ·lã no meu Estado, perdido, em 
grande parte do interior do Brasil, também essa liber-dade não existia 
e a violência medrava de tal maneira que ninguém tinha, embora 
houvesse a lei, direito a nad·a- nem à vida, nem à propriedade. 

A Revolução veio e fez desaparecer as oligaÍ'quias e melhorou· 
essa situação. , 

Em !964, a Revolução tinha o objetivo de conjurar uma situa~' 
çii.o de fato: a desordem econômica e .social, a ameaça comunista, a 
desintegração das Forças Armadas, que se vinha manifestando atra~ 
vés dos prínCipios hierárquicos e a corrupção adininistrativa. 

As circunstâncias constituíam o ~u material de aglutinaçã'o e de 
itçào. Ela não tinha uma formulação de como criar um sistema capaz 
de evitar a existência dos males, que atingiam a sociedade ~rasileira e, 
ahieaçavam despedaçá-la. Os objetivos de modernização, de -

.racionalização da a.dmirllstraçào pública, um projeto econômico ou 
um projeto político, nada disso existia. As aspirações do Pais, repre-­
"sadas e contidas, em busca de uma scx:iedade aberta, não éstavam 
dàras. Os próprios_ chefes militares vitoriosos ~ão tinham a noção d~ 
que a Nação estava .preparada, não somente para um movimentO mi# 
litar, mas para uma verdadeira revoluçãq. 

Essa falha era também de todos nós, políticos, que os 
acompanhavam e nenhum de nós tinha qualquer previsão quanto 
aos caminhos do futuro ou objétivos pragmâticos de como construir 
esse futuro. 

É didático. sob esse aspecto, analisar o Ato Institucional fi9 1 
que nos dâ a exata 'noção do difuso ideârio inícíaJ dos episódios de 
Março de 64 e seus objetivos. O seu enunciado, de brilhante 
formulação doutrinária sobre a legitíólidade constituinte das revolu­
ções, diz que a rebelião qestina-se à 

" ... reconstrução econôrriica, financeira, polftica e mor.al do Brasil". 

A filosofia é uma filosofia de reconstruir. Não desejava inovar.' 
A aspiração era a ConsÚtutção de !946, que se julgava estar dCturpa~ 

·da em seus fundamentos, pelo exercício deforme dos institutos consti~ 
tucio~ais. Também, o Ato Institucional nf 1 limitava Ó seu tempo 
para não ''radicalizar o processo". 

,A anfolise que se faz é qu~ a Revolução· tra uma Revolução 
profilática. Para atin'gir esse fim, ela confirmou o sistema constitu# 
cional e· não declarava nenhuma vontade dé construir, insti­
tucionalmente, alguma coisa além da restauração dos princípios da 
Constituição de 46. \ 1 

A fermentação social, os baixos padrões administrativos são ti# 
dos como um processo cuja responsabilidade cabia apenas aos opera# 
dores. 

o· movimeilto, instrumento dessa vontade histórica~ ao sabor da 
batalha, não tinha a exata noçãÕ da sua destinação. A tarefa de 
impor a ordem fez coín que, naquele instante, não aparecessem nem 
teóricos, nem pensadores. 
~ Corresponde ao G,overno do-grande estadista Castello Branco 

- e aqui faço um reparo sobre o que foi dito ontem, nesta Casa -
corresponde aO Governo do grande estadista Castello Branco a tare-
fa de tentar formular uma doutrina revolucionária. · . . 

Os enunciados do Al-I, o documento báSico do Movimento, 
_começava a ser ultrapassado pelos acontecimentos e sC:us õbjetivos 
começavam a envelhecer., 

Verifica-se, então, que é inviável a tentativa de conviver a Revo­
lução com a ordem constitucional de 1946. A limpeza de peSsoas e 
processos não era o tudo desejado e suficiente para ordenar os ' 
anseios e as necessidades do Pais. As lideranças civis do Movimento 
desintegram·se. Os grupos militares radicais exigem mais dureza de 
comportamento e imputam o Governo de incompetência e de fru~­
trar a sua base de sustentação. O Pais é sacudido de alto a baixo. De 
todas as bandas surgem ansiedades, desejando que t?das as coisa~ 
fossem feitas ao mesmo tempo. As opiniõe~ se dicotomizam. Os 
anielistas não vêem obstáculos, senão nos gestos do poder, e os 
reaÜstas aproveitam os resseÔ'timentos. 

A essa teia tremenda de dificuldades o espírito público de um 
estadista extraordi~ário começa a construir, a tecer a difícil manta de· 
um país moderno: Empreende as reform3s. Toca no arcabouço 
administrativo~ impõe condutas e procura salya~ o que restava das ~ 

instituições em frangalhos. 
Os jovens técnicos começam a aparecer t. chegam aos postos 

públicos, onde iníciam um processo de absoição dê influência. A 
classe· política não sabe por onde caminhar. Perplexa,. resiste às 
mudanças e, através do Congresso,•tenta impor ~m estilo que está. 
nas leis, mas não está mais na moda. Somam-se os ressentiinentos e 
torna-se impossível ao Presidente Castello Branco manter o equilí­
brio, A dasse' militar está descontente e o setor político sem unidade. 

Para salvar a verdadeira ·Revolução é impossível, a esta altura, a 
convivência do instrumental jurídico que servira ao sistema- deposto 
com as necCssidades de açãó administrativa e reformas de toda natU· 
reza c{ue estavam em marcha. · 

A Revolução ~ente, então, que não ê mais ·um simples episódio 
dramático da deposição de um Presidente ou salvar um Congresso 
ou uma Constituição. Ela éstá montada num País que quer conter a 
inflação, aumentar sua renda per capita, ter uma parcela de poder no 
mundo. Ela tem que ir mais lOnge e estã sendo empurrada para esse 
objetivo. O Presidente Castello Branco, êntào, é obrigado a retomar 
as medidas de exceção. Seu espírito de democràta sofre, mas o mais 
importante é evitar o caos. 

E muitas vezes, 1_1a vida pública, quantos de nós não têm tido a 
oportunidade de enfrentar esses pr~blemas. 

Surge o Ato Institucional n9 2. Este documento é um divisor de 
conduta. · · 

O Sr. Heitor Dias (Bahia)_- Pei-mite V. Ex• um·aparte? 

O SR. JOS~ SARNEY (Maranhão)- Dou o aparte a V. Ex• 

O Sr. Heitor Dias {Bahia)- A exposição de V. Ex" e a sua 
anãlise são perfeitamente corretas. O cOnhecimento .dà verdadeira 

, sit~ação que vigorava no País, àquela êpoca, é que veio determinar 
medidas outras que as circu'nstâncias impuseram. Para que se 
compreenda a verdade da afirmativa, basta. que se tome conhe­
cimento de que o Presidente Castello Branco assumiu o poder com o 
tetnpo limitado. Veio Sua Excelência ·apenas completar o mandato 
do Presidente.deposto. Pela primeira vez na História, vê--se o Chefe 
de uma revolução limitar o próprio poder. Isto basta para 
demonStrar o espírito genUinamente democrâtico que inspirou o ' 
M,ovimeniode Março de l964:. 

O SR. JOSE: SARNEY (Maranhão) - Muito obrigado a V. 
Ex•, nobre Senador Heitor Dias. 
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Ao contrário do Al~ I, que silenciava sobre a estrutura políticà, 
0 Al-2 é reformador e não conservador. Enquanto o primeiro 
desejava a RevoluÇão, para tnanter as Instituições de 46, o ·AI~2 
denuncia a impossibilidade de conviver com elas e abre drasti­
camente o seu novo itinerário, realisticamente procurando adaptar a 
democracia que tínha~os com a democracia que podiam os ter. 

O Al-2 diz que foi editl\dO pelo fato de estar sendo "desafiada a 
oordem revolucionária", 

"precisamente no momento em que esta, atenta aos 
problemas administrativos, procura colocar o povo, na práti­
ca e na disciplina do exercíciC! democrático." 

\ Pela primeira vez a Revolução entra rio problema politico, ao 
formular diques ao exercício da democracia concebida nos moldes de 
46. Então, surge a definição, que passará a ser a base de urna ação 
nova: 

"Democracia supõe liberdade, mas não exclui 
~esponsabilidade nem importá'em licença.'' 

Seguindo essa orientação, o Al-2 entra no problema institu­
cional e inicia a abertura de seu próprio caminho: extingue os parti­
dos políticos, reformula fundamente o problema da Federação e 
obriga para a formação de novos partidos v.ma sistemática, na qual é 
possível, na prática, somente a: existência de dois partidos. 

O Sr.'Paulo Brossard (Rio Grande do Sul)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão)- O recesso do ·congresso 
passa a ser viável em termos lc::gais, e nitidamente vê-se que o balanço 
dos Poderes LegislativO, Executivo e Judiciário debilita~se·em sua 
forma. clássica, e é marcado.o primeiro passo para um Executivo for­
te, ao exemplo das tendências em vigor no mundo moderno. A partir 
daí a democracia romântica está fadada a ser uma página do passa­
do. Ela deu o respaldo ao m()virriento militar, mas, será, também, a 
primeira a sucumbir no processo de modernização das estruturas 
brasileiras, num~ ,manifestação autofágica. Cumpre-se, assim, o 
determinismo _de Nabuco de que nenhuma revolução é feita sem os 
exaltados, m.as "com eles é ~mpossível governar". 

A tentativa do Al-2 era uma tentativa desesperada para manter 
as linhas Constitucionais de 46, embora reconhecendo a necessidade 
de modificações profundas. Mas a essa altura era impossível a sua 
manutenção. A dinâmica revolucionária, já em conflito inevitável 
Com o Poder Legislativo, retira deste uma soma de poderes, restringe~ 
lhe as competências, e o Congresso, como um pássaro ferido, debate­
se. Nada o fará ressuscitar aos dias gloriosos da politica do discurso 
e do apaixonado debate ideológico. Afinal de contas, a sua ação cor­
respondia a um país mergulhado em um mecanismo estatal arcaico 
que começava a fuir. Em breve a Naçào daria mostras de arrancar 
para a aventura acelerada da sociedade industrial com os altos níveis 
de desenvolvimento. Racionaliza-se tudo. A administração passa a 
ser comandada pelo critério da impessoalidade e da seleção. O 
apadrinhamento desaparece das nomeações e começa a ter mais for­
ça ..:... pois já estava inserida no processo - a classe dos técnicos, os 
novos burocratas mobilizados para ocupar um vazio de poder que 
cada vez mais. estava rarefeito. Os militares chamados para a luta 
terrorista e em fase de reorganização profissional buscavam alcançar 
·níveis ótimos de operação a curto prazo para enfrentar suas novas 
tarefas e a administração públiça. lentamente era ocupada pelos 
jovens turcos· - os tecnocratas. Os políticos estavam estáticos e 
imobilizados: a Revolução se fizera e se consOlidava sem ninguém 
dentre eles que, fosse a expressão ·d,a confiança revolucionã.ria. As­
sim, eram tolerados, mas, rião poliiam ser confiados. O Ato Ins­
titucional nq · 2 veio para tentar ainda uma solução de convivência, is­
to é, da participação da estr:utura política nos novos instrumentos de 
Poder, ~entativa buscada pelo gênio político do Marechal Castello 
BranCo. Era uma intenção de dar-lhe uma ·outra maneira de existir 

ajustá-lu. à nova ordem. Para isso resolveu-se criar novas regras para 
o jogo. A primeira delas seria a extinção dos partidos existentes, 'e a 
criaçàó, de dois, para evitar a proliferação que existia, procurando 
salvá-los da tempestade. 

Partido n&cional, uma quimera 

à Brasil sempre teve partidos regionais. Constitucionalmente só 
em 1946 a Lei Maior determinava a existêilcia 4e partidos de âmbito 
nacional. Durante toda a história brasileira, somente em duas 
oportunidades, as revoluções manifestaram o desejo de abolir a vida 
partidária: foi em 1889, na Proclamação da República e em 1937, no 
golpe do Estado Novo. Com a edição do Al-2· a Revolução de 64 
n_ão se ~onformava com a classe·partidáfia que o pais possuía, mas, 
não era contra a atividade partidária e daí SU{l manifestação para que 
passassem a se aglutinar de outra maneira. 

· A revolução partia do conceito de que a fonte do poder deveria 
ser o partido politico, como um grupo de pressão que se organiza 
livremente nas sociedades democráticas para conquistar o poder. A 
ele, juntam-se todos os Óutros grupos que desejam influenciar as deci· 
sões. Mas, ele - o part~do - será o ponto de equilíbrio dentro da 

· sociedade e canalizará para o centro de decisão, a média das opi· 
niões, objetivando com essa função, de~erminar as condutas do 
governo. Os cheeks and balances, ·aí~ terão o seu leito normal e 
democrático. Ao optar pela presença dôs partidos a Revolução 
manteve sua opção democrátíca e ao.optar pela prática do bipartida~ 
rismo, Qemonstrou uma tendência, e deu indicações de um modelo. 

Os partidos no Brasil sempre foram partidos regionais, forma~ 
dos em termos de pessoas e não de idéias. Em 45, quando a lei 
~Agamenon Magalhães obrigou-os a serem nacionais, a pressão esta­
dual foi tão forte que os agrupamentos regionais ressurgiram com 
uma legenda que era nacional apenas no nome, mas, na: realidade 
conllnuava. a formação de partidos estaduais. O PR era um partido 
nitidamente mineiro, era um partido do ex-Presidente Bernardes. O 
R!rtido Libertador era um partido Rio-grandense, dos maragatos, 
tendo à frente Raul Pila e seus antigos líderes. O PSP era um partido 
do Sr. Adernar de Barros, de São Paulo, o mesmo acontecendo com 
o PTN do Sr. Hugo Borghi. Fora do seu "habitat" natural, eles eram 
apenas abrigo de dissidências regionais, que por sua vez eram parti­
dos locais em busca de estrutura legal de sobrevivência. Esse costume , 
do partído regional passou a ser tão forte qu~ chegamos a ter mais de 
uma dúzia de organizações partidárias. O voto proporcional facilita 
essa proliferação. Duas maneiras existem de combater esse mal. 
Quando se cria o voto distrital, inevitavelmente, os partidos atuantes 
se reduzeffi a dois. Não desejando mudar o voto proporcional pelo. 
voto majoritá~io, a Revoiução obrigou a existência do bipartidaris­
mo e criou óbices de natureza prática para formação de novos parti­
dos, n1..1ma fórmula menos traumática, mas, nem1 por isso menos 
incoerente. ''La representacion proporcional crea el multipartidaris­
mo, mienti"as que el escrutinio mayoritario de una vuelta lleva ao 
bipartidarismo'', segundo (Mora). Caso a R'evolução já tivesse obje­
tivos políticos definidos, no momento em que adotou os dois parti-
. dos teria de, inapelavelmerlte, criar o voto distritaL Não o fez, por­
que, o Ato 2 ainda não estava na fase de construir, mas, de corrigir 
as distorções do sistema de 46. Acrescente-se, ainda "mais, as difi­
culdades formais de sua implantação, com uma classe política 
heterogenea e um pais de situações contrastante e diferentes espalha­
das por um território continental. Como vimos, a extinçà() dos parti­
dos visava a extinguir uma fonte de desmoralização do sistema, ou se­
ja, a sua proliferação desordenada, sem outra significação senão a de 
sobrevivência de oligaf(iuias pessoais ou de grupos estaduais. 

O Sr. Paulo Brouard (Río Grande do Sul) - V. Ex• permite 
um aparte? 

O SR. JOSE SARNEY {Maranhão)- Com muita honra, ouço 
o aparte de V. Ex•. 
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, O Sr. PaUlo Brossard (Rio Grande do Sul)- Só queria dizer a 
V .. Ex•, nobre Senador, que, com relação talvez·à primeira proposi­
ção adiantada, quando' do exame do que se seguiu aO Ato Institucio­
nal n~ 2, V. Ex• falou que a democracia era a liberdade mas tambtm 
deveria ser a rcsponsabHidade, Fora de toda a dúvida. Agora, pelo 
amor de Deus, não fdi descoberta do Ato lnstitucioOal p9 2 isto. Nilo ~ 
há democracia, sem responsabilidade, e o que se pode dizer - e mui­
tas vezes foi dito da trib11na Parlamentar - é que um dos grandes 
males do Brasil de então era, exatamente,. a falta de responsabi­
lidade. Perdoe-m~ a. interrupção. 

O SR. JOSE SARNEY (Maranhão) -··nevo esclarecer a 
V. Ex• que, na análise quê estou fazendo, justamente queria estabe­
lecer a diferença entre o Ato Institucional n9 1 e o A~o ·Institucional 

~e honesio o Senador Leite Chaves, ele terá a oportunidade de, em 
face de documentação condigna e de cred.ibilidade indiscutivel, refor• 
mar ó seu conceito. Peço apenas a S. Ex• nos dê oportunidade de lhe 
dar, por nosso turno, esse teste~unho documental: Segundo: -
Toca a mim,· toca a V. Ex• e toca aos amazônidas· q~e estão aqui 
presentes - perdão, a ~ransarnaz{mica não· foi uma estrada não 
planejada. A estrada não planejada, que não teve projeto, foi a es-
trada Belém-Brasília, realizada c:m boa hora pelo Presidente Juséeli· 
no Kubitschek de Oliveira. Mas, a Transamazônica, não. Era eu o 
Mínistro do Trabalho e recebi do DNER um pedido de participar 
dos seus estudos,"prelíffiifiares. ,Mais tarde, portanto anos depois,. 
Ministro da Educação, é qUe ela veio a se realizar, sendo o mesmo o 
Ministro dos Transportes, que- era o, nobre. CorOnel Mário 
Andrêazz3.. Participei, no Palácio do Planalto, de uma [euniilo. 
convocado que fui, em caráter excepcio~al, pelo Presidente M~dici, 
nào"éomo Ministro da Educação, mas, como.Senador pelo'Pará, e a 
Transama"l.ônic~ foi traçada segundo os mais modernos requisitos da 

· n9 2. Enquanto no Ato Institucional n~ I o que se desejava era a ma· 
nutcnçào da COnstituição de 1946, que achava todos Os males do 
País vinham "dos homens· que imperfeitamente realizavam esses 
Ídeais,já no Ato lnstitucional p9 2 se entrou no problema político. A 
Revo!Úção saía do seu Jeito, para buscar o seu próPrio destino po· 
lítico. Eu. acho que é a partir dai -·v. Ex• que conhece tão bem o 
fenômeno das i-evoluções, sabe que eias constróem o seu próprio,des­
lino e umá vez iniciado o processo, ele se desenvolve na dinâmica dos· 
seus pr6prios interesses, porque nenhuma revolução se deixa contes~ 
tar- evidentemente nesse seu caminho que ela, a partir do Ato Insti­
tucional n~. 2, teotou balizã·la com o exercício da liberdade. com 
h~sponsabilidade, que estâ no preâmbulo do Ato ~nstitucional n~ 2. l:: 

. Um chamamCnto desse ponto de vista, para um caminho a seguit a 
partir de eiuão. A CoriStituiÇão de 67, cujo retrato V .. Ex•, ontem, tão 
·duramente pintou nesta Casa, nada mais era do que uma tentati­
va de dar llma Constituição ·moderna que possibilitasse instrumentós 
ao PodÚ Executivo e que, ao mesmo tempo, fosse uma Constituição 
poss.íVet dentro do nosso tempo porque, !la realidade, essa imutabi­
lidade d<;ts C!:ons~ítuiç(\es não é uina realidade, pode ser uma qUimera 
teórica mas não é uma realidade no mundo contemporâneo. A 'não 
ser os Estados Unidos, que vão comemorar agora duzentos anos no 
·seu arcâbouço constitucional, que iambém é fragmentado, mas que 
basícamente constitui aquela peça que Jefferson escrevell ~ c tinha 
t<:~nto orgulho dela que apenas pediu esta. inscrição no seu Túmulo: 

1 técnica de construção de rodovias. b. Portanto, uma injustiça, que eU 
creio não intencional, que o nob"re Senador Leite Chaves fez quando 
se referiu à construçãO da estrada. Relativamente aos outros proble­
fll3S a que· ele ~duziu, como por .exemplo, a pouca fertilidade da · 
terr,, é- assunto que teremos oportunidade de discutir aqui, ern 

·profundidade. Apenas eu não queria passasse esta oportunidade_, e 
teria sido, talvez, mais cômodo para mim no início do discurso de V. 
Ex", quando lembrou na AmaZônia, exatamente, a construção dessa 
estrada.· ' · , 

"F'Undador da Universidade de Virginia e autor da Declaração da 
Independência dos Estados Unidos": 

• . I • 

Ouço, com muito prazer e honra, o aparte de meu Colega. Jarbas 
Pqssarinho,'QUêjá faço esperar por bastante tempo. 

O Sr. Jarbás ~assarlnho (Pará)- Realmente, ele; seria oportuno, 
no início. Agor.? fico extremamente Constrangido porque entro na 
sepultura ~e Jefferson quando V. Ex" me dâ a oportunidade do 
aparte. 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão)- V. Ex• jamais a profana-
rá: V. Ex~ também é um democrata. · 

1 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pa~á)- Muito obrigado. Mas V, EX•, 
como Jwmem Oa Amaiônia .que é, tão brilha~ te e·respeitado por to­
dos nós, iniciou o seu discurso justamcrite revoltado com aquelas 
afirmativas gue a ffiiín me pareceram pouco prudentes. L3.stímo que 
o nobre Sen~dor pelo -Paraná não esteja presente, porque duas afir­
mativas forarn feitas. e estão perfeitamente iriseridas na parte inicial 
do discurso do nobre Senador José Sarneu, e me parecem facilmente 
contéstáveis .. A primeira ê quanto a ·essa· famosa ques~ão de endivi­
damento brasileiro. Ouvimos aqui. no ano: passado, e tenhQ a impres­
são de que debateffi~s com o nobre S~nador Franéó Montara essa . 
questão, a partir do primeiro discurso d~ Ministro Mário Simonsen 
quundo S. Ex• mostrou. que ao fim do ano de \973 o índice de liqui· 
dez,'portaltto. relaçãO entre dívida líquida e exportação brasileira, 
em-toda a História do Brasil, dcsdé que há estatfstica'para.este cam­
po, era o melh..Jor de todos, significava 1,1. O que quer dizer que o 
Brasil,- com apenas um alw e um mês de exportações, "resgataria o seu 

. dêbito no mundo
0 
Creio, portanto, que sendo como é profundamen-

I ' ' 
O SR; JOSt SARNEY (Maranhão) - Muito 9brigado, meu 

il~stre cole~a Jarb~s Passarinho_. ' 

O Sr. Htlvidlo N·unes: (Piauí)- V, Ex• me permite uma breve jn-. 
tervenção?. · 

O SR; JOS~ SARNEY (Maranhi.o)- Com muita. honra, Se-
nador Helvídio Nunes. 

O Sr. Helvídlo Nunes (Piauí)- Gostaria de complementar, se é 
possível q~,.~~ tal ocorra, o aparte; do Senador Jarbas Passarinho. b 
que, quando o Senador Leite Chaves se marlifcstou contrário à cons· 
trução de -Itaipu, talvez tenha falado como nordestinO que é, extra# 
vassando sentimentos seculares mas que, hoje, não mais existem em 
nossa alma. Quarido. S, Ex• se colocou contra a Transamazônica, 
tenho .a absoluta certeza de que não falou em nome do povo do 
Paraná .. · ' ' · . 

O SR. JOSE: SARNEY (Maran.hão)'- Muito obrigado a V. 
E~ , • . 

O Sr. ltami.r Franco {Minas Gerais) - PermitC:me V. Ex• um, 
aparte, Sen~dor José S~rney? , 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão) - Com mui~ honra, 
Senador. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais) - Eu aPenas queria pedir 
que antes de encerrar as suas palavras, V. Ex•1me concedesse, !lO 
fin~;~l, um aparte, por faVn;r. 

O SR. JOS~ SARNEY (Maranhão)- Està concedido. 

O Sr. Itamar Franco (Minas G.erais)'- Eu gOstaria no final, 
Ex•, para não atrap~lhai. 

' ' ' O Sr. Orestes Quércla (São Paulo) - Permite-me V. Ex• um 
aparte? ' " 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão) - Com muita honra,. 
Senador. \ ' 

· O Sr. Orestes Quérc·la (São Paulo) - Quero lamentar que a 
maioria dos colegas de V. Ex•; da ARENA, não esteja aqui, recepcio­
nando o Ministro da Previdência Social, quando, na verdade, talvez, 
fosse melh~r o deixasse esperar um pouco, porquet milhões (_lC bra-

' 
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sileiros esperam nas filas da Previdência, nos ambulatórios, durante 
toda a noité- q'ue não 'runCionanÍ, diga·se de passagem. Mas eu gos-· 
tária, também, de esclarecer a V. Ex• que o meti aparte talvez fosse 
mais oportuno naquela hora em que eu o pedi. Agradeço, da mesma 
forma, a V. E'l.• por ter-me concedido neste instante. Temos lido nos 
jornais que a ARENA, agora, vai iniciar um processo de ofensiva· 
parlamentar. Lamento que esse processo seja iniciado com contradi­
çõ~s à unidade da ARENA,jâ que V. Ex•, no in[cio, lamentou os dis­
cursos dos Senadores do M D B, uníssonos, coerentes, tios com os· 
outros, pedindo â redemocratizaçào, pedindo. uma nova Constitui­
ção, demonstrando V. Et• que é contrârio a essas reivindicações. 
Vejo, na Ultima edição da Revista Visão, uma. entrevista do nobre 
Senador Magalhães Pinto, P"residente desta Casa, em que S. Ex• díi 

·que, "quando se cogitar da elaboração -de uma_ nova Constituição, 
que, por certo, será objeto de proJeto, remetido· ao Congresso Na·­
cional pelo Poder Executivo, oS teXtos, tanto da Constituição de 6.7 
como da Constituição de 69~ servifiÓ_"como fonte de rvferência," etc.

1 
A ARENA parece não ter uma unidade de pensamento, porque o 
Presidente desta Casa, o honrado Senador Magalhães Pinto, re- · 
conhece a necessidade de nova Constituição, tanto que anuncia esta. 
no~a Constituição. E V. Ex.•, ao contrário, reclama e repudia aque­
les que reívindicam es~a nova Constituição. 

O SR. J"ost SARNEY (Maranhão)- Eminente Senadór Ores~ 
tes Quércia, v. Ex.• não vai, num simples aparte, negar toda 1.!-IDa luta 
que têm havido aqui nesta Casa, em favor da redemocratizaçào do 
País. Quando V. Ex.• estava 'nOs comicios gloriosos de São Paulo, em 
que os Deputados e os Senadores do partido de V. Ex• eram apenas 
poucos, jamaiS deixei, nos momentos em que não se faJava neste1 

assunto, de batalhar pela institucionalizaçào, pelo encontro imediato 
de soluções que pudessem trazer a normalidade democrática ao País. 

Mas,não pos~o fazer conce"ssões; nem V. Ex• em nome do Esta­
do que representa, o grande Estado de São Paulo. E quem diz São 

, Paulo, diz mais da metade do Brasil - Estado pioneiro que deve ser 
um orgulho para V, Ex•, como o é para todos os brasileiros. V. Ex•, 
em vez de nos dizer das filas ~o INPS, traga a sua experiência .. Diga 
ao Ministro, que aí está, qual é a contribuição de V. Ex• para solucio­
nar as filas, e acredito que ele a receberá. Quando eu disse que o Pre~ 
sidente do MDB pintava, como todos pintavàm, um quadro sinistro 
·do País, eles deviam dizer quais são os pontos da Constituição que 
desejam ver inodificados. Mas-disse que não, que a modificação é de 
ponta a ponta. Envolve a Federação? Envolve os direitos humanos? 

·ora! O Presidenié do Partido de V. Ex•, com as responsabilidades 
que nós hoje tem~s todos, neste instante: não podemos cometer, e 
muitos dos líderês do Partidp de V. Ex• não têm cometidc, essàs 
pequenas falhas. POrque hOje, a redemocratização do País depende 
m~is de esforço de estadista dç todos nós do que de afirmações elei~ 
toreiras, do que da busca de manutenção e ampliação de báses elei­
torais, do que da vista de aspiraçõeS políticas do futuro, porque, na 
realidade, se cada um de nós assumirmos, com a nossa responsabili· 
dade no pi"esente, aju_daremos, isto sim, à insthucionalizaçào, e já, do 
B;asil. 

O Presidente Geisel está à frente desse processo e estA co~ci· 
tando todos nós para essa taiefa. E é para aí, justamente, que nós 

.devemos chamar o Movim"ento Dçmocrátjcõ Brasileiro, para que ele 
saia da campanha da ampliação da base eleitoral que ele teve, para· 
vír pan1 cá, concretamente conosco, ajudar o Governo a vencer as 
suas dificuldades~ E ele tem dificuldades ... 

O Sr. Ortstes Quércia (Sào Paulo)- Permite V. E;~t:• um aparte? 

O SR. Jost SARNEY (Maranhão) - A violência. Sim, a 
violência existe. A violência é realmente um dos males do mundo 
contemporâneo e do mundo dé hoje: a desmistificaçào da paz e da 
g

0
uerra, que se alastra por todo lado; as violências do Estado e as 

violências font do Estado. E não vá V,· Ex.• pensar que algum de nós 
jamais pode aliar-se a qualquer processo de violência e que sejam V. 
EX•. só que tehham a coragem de abordá-los. 

Não! Condenemos a violênCia e lutemos para que ela não exista. 
Lutemos para que possam ser punidos os culpados. Mas não nos es­
queçamos, jamais, de que essa n_ào é uma tarefa romântica que s~ faz,, 
como se se arrancasse um cravo da lapela e se jogasse a uma namOra· 
da _na janel_a· ... 

O Sr. Orestes Quércia (S~o Paulo)- Permite V. E;~t:• um.­
aparte? 

O Sr. FrancoMontorO(Sào Paulo)- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. JOSE SARNEY (Maranhão)-- ... como•se se arrancasse 
o chapêu, numa arena, e o lançasse a uma prin~esa, debruçada Para 
ver a luta, Não! E aí, busco as palavras do Senador Pauto Brossar~: 

"É uma tarefa dura, dificil a sua tessitura,. uma luta que não vai 
acabar nesta geração e ainda vai perdurar por muitas e muitas ge. 
rações. É a luta do homem contra a violência." 

O Sr. Orestes Quércla{Sào Paulo)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSE SARNEY (Maranl)ào)- Talvez.um·dos maiores 
fracassos de todos nós, da nossa geração politica, que sonhou com a 
exiStência, neste Século XX, de um Estado harmônico, da Revolu· 
çào da Bondade, impregnados· todos nós da Teoria dos Três Estados, 
da dialética de Hegel. E chegássemos aqui e encontrássemos o· 
mundo, neste Século XX, em que tudo corresse às ffiil maravilhas. 
Mas nós, políticos e estadistas de nosso tempo, estamos vivendo num 
século de pala~·ras nostálgicas. Mas, nem por isso devemos deixar de 
lutar e de reconhecer que a luta de V. Ex.• não é maior do que a luta 
do nosso Partido nem a do Senhor Presidente da República. V. Ex•s· 
estão no dever de colabo'rar, ~ão de tumultUar.· Quando V, Ex•s, 
pintam o painel do Brasil conlo estão pintando, V." Ex•sestão desser." 
vindo à própria redeinocratização, porque devemos pegar os pontos 
positivos, as veredas abertas e amp!iâ·las. Não podemos negar, como 
vi aqui, nesta tarde, negar·Se obras de orgulhO Õacional, como a 
Transamazônica e Itaipu - vi negar tudo isto e 'negar·se tudo -, 
quando, na realidade, devemos prOcurar com as nossas mãos, rÕãos 
do nosso Partido e do partido da Oposição, contribuir, fazendo opo· 
siçào, sim. Venha V. Ex•, Senador Orestes Quércia, e traga o seu pro· 
grama para melhorar a Previdência Social; venha V. Ex•, Senador 
leite Chaves, e traga um proJeto para melhorar as condições do 
projeto de ftaipu. Traga V. Ex.• soluções. Que V.· E)(' não veja a 
ponte Río-Niterói como está vendo. Então, sim,' porque este é o Se· 
nado da República, que_h'oje se coloca à frente do P2is, na restaura· 
çào do Poder-Legislativo, na imagem.que ele deve ter no Pais. 

' O Sr. Leite Chaves (Paraná)- Senador José Sarney, V. Ex• per-
mite lJrri aparte? 

O SR. JOS~ SARNEY (Maranhão) - Darei em ·seguida o 
aparte a V. Ex• 

t assim que devo responder a V. Ex•, Senador Orestes Quêrcia, 
quando V. Ex• arrebata de todos nós, mal chegado aqui, desconhe· 
cendo talvez a luta de tantos anos, esta bandeíia que somente V. Ex:• 
quer empunhar: a bandeira da restauração absoluta e imediata da 
Democracia. V. Ex• quer uma "Primavera de Pragas" para o Brasil, 
isto é, que todas as conquistas sejam esmagadas. E nós, queremos é 
uma floresta na qual as árvores tenham o tempo da eternidade;- de. 

.raízes profundas como deve ser a nossa Democracia, e não que a 
nossa DemoCracia sejam flores de uma primavera que morra, _em 
seguidà, sob o tacão das botas da Eslováquía. 

O Sr. Orestes Quérda (São Paulo)- V. Ex.• permite um aparte? 

O SR. JOSJ;: SARNEY {Maranhão) - Concedo o aparte a 
V. Ex.•. 

O Sr. Orestes Quércia (São Paulo)- V. Ex• estâ entusiasmado. f\.: 
Evidente que é um belo discursO. Não quis retirar de V. Ex• o brilho 
dà sua luta nesta Casa porque recofiheço a sua luta política. eficiente, 
dinâmico e inteligente Sen,ador. Apenas, quis levantar o pr~b}ema de 
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uma.ale~açào de V .. Ex•, quando lamentava que Senador':& da ÜDo~ 
siçào - que nada têm de contestação- venham, aqui, reivindicar a 
nova Constituição que V. Ex•·acaba de repetir, neste instante, que 
nàó deve ser reformada in totum. E o Presidente Magalhães Pinto, 
em entrevista na última revista Visão, escJarece muito e fala' que o 
Governo vai mandai- uma nova CÓnstituiçào. . . ·_ 

, O sR. JOSt SARNEY (Máranhão) - Mas a que o Senador 
Magalhães Pinto diz que o .Governo vai mandar é baseada na cima 
de 1967. E o Preside.ntedo Partido de V. Ex• diz ... 

O Sr. Orestes Quércia (São Paulo)- Vai servir de ponto de refe-
/rência. . ... · ' 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão) - ... que se. deve fazer 
uma nova; modificada de altO a baixo! Não ~ca nada! · 

, O Sr. Oi-estes Quérda (São Paulo) - O Presidente Magalhães 
Pínto dii. que-as Cartas de 1967 e 1969 vão servir de ponto de referên· 
da. Evidentemente, todas as' outras Cartas Vão servir de ponto de 

'referência. ' 

.O SR. JosE: SARNEY(Maranhão)- A'penas de ponto de refe-
rência, . . . 

O Partido de V. Ex.• não tem nenhum .ponto _de referência, e é 
isso que eu quero dizer: Já o nosso Partido estâ com doiS pontos de 
referência e o Parttdo de ·v. -E~• diz que quer. modificar de alto a 

, ( ba.ixo .. (Tr~m--se apartes simultâneos.)~ ' . 

O Sr. Orestes Quértia (São Paulo)"- Eu queria .salientar que a 
posição de V. Ex"- não se coaduna bem com a posição do Presidente 

'qesta Casa. 

~ SR. PRESIDENTE. (Wllso~ GoÍiçálves) (F .... do soar a 
compainba.)- Nobrf Senador José Sarney, a Mesa avisa a V. Ex• 
que seu tempo está _terminado. · 

Q SR.•Josf SARNEY (Maranhão}~ Sr. Presidente, C\1 rião vou 
·poder, evidentemente, dar continuidade ao ineu discurso, mas não 
queria deixar de propiciar o debate. Acho mais importãnte do que 
qualquer coisa·que se tenha a dizer, ouvir o que os Companheiros têm 
a falar .. Então, eu· preferia ouvir os apartes·de todos os eminentes 
Colegas 'que.dt?sejam apartear-me e, em seguida, concluirei o meu dis~ 
curso . 

. O Sr. Gilt'an Rocha (Sergipe)- Então, eu ine acho inscrito, e~ , 
primeiro lugar. Apesar da perda da oportunidade, já Rue V. Ex• não 
mo concedeu na hOra aprazada- mas apenas para uma observação 
sobre a. Previdênci'a SociaL V, Ex• acaba de d"?Crctar a falência da· 
Previdência Social quando faz apelo ao MDB para que traga a fór· 
mula de salvar a Previdê,ncia e acabar com aS 

1
filas!· · 

o SR. JOSt SARNEY (Maranhão)- O Senador Quércià é 
que cfenunciou ela encontrar-se de~sa maneira. ' 

1 O Sr. Gilnn Rocha (Sergipe)- Diremos a 'v. Ex• que· efetiva· 
mente· coOtribuiremos, pois o pensamentO .da Oposição é esse. 
Evidentemente, tentareruos - nesta hora, sim! - resolver os. maio~ 
res problemas naCionais, quando tivermos o Executivo. E isto jâ se 
aproXima, Excelência! .... 

•. 

O SR. JOSt SARNEY (Maranhão)- Saudemos o MDBI 

O Sr. prestes Quén~ia (São Paulo)- Saudemos a OposiÇã'?! 

, ·o Sr. Itamar Franco (Min,as GeraiS)- V. E~• permite; agora, O 
meu aparte? ' 

' O SR. JOSt SARNEY (Maranhão)- Ouço o aparte de V. Ex•. 

. O Sr. Itamar Franco (Minás Gerais)- No início de sua fala não 
quis interron_1pê-lp. V. Ex• se referiU a que nós, do Movimento De­
mocrático Brasileiro. aqui falamos coisas que não levamos em nossa 
camPanha. De minha parte, ha abordag~m que fiz no campo institur ' . . 

dona! - lamentave-lmente não pud~ contar com a prese{\Ça de 
V. Ex• aqui em Plenà'rio - levàntei, aindci. que 1i8eiramente, o pro­
blema do minério\das Minás Gerais: falei do problema de segurança · 
de incêndio no.s gi"ande's conglomerados urbanos, e propus à Casa 
Uma modificação do Regimento Interno. Hâ pOucos dias, em aparte 

·a V, Ex•, pude falar da descoberta dç fosfato na cidade de Patos. de 
Minas, nas minhas Minas Gel-ais.. V. Ex• citou Bernardo de Vas~ 
cancelos, por. certo referindo-se a Bernardo Pereira de VasconCelos, 

·mineiro nascido em Ouro Preto, êstadista dcí Im~rio. Não ê verda-
de, Excelência? ' · · • 

O SR. JOS€SARNEY (Maranhão} -.Evidentemente. 
, . " ' I 

Ó Sr. ltalnar Franco (Minas Gerais)- Eu me permitiri'a, f!s­
cudado na llberahdade e gentih;za de V, Ex• ao me conceder este 
aparte, reproduzi~ palavras do Barão de R10 Branco, no livro· de 
Milton Campos, sobre Bernardo Pereira de Vasconcelos/ líder· da 
Voz PopUlar, tribuno ínfatigável e inflamado da Oposição. Dele dis-
se Rio Branco: , . · 

"O conceito consagrador que se diz de Bernardo Pereira 
de Vasconcelos,"- reafirmo, é do Barão de Rio Branco-" 
f~i .no reinado de Pedro I e no período· das Regências, o ver­
dadeiro ·mestre do parlameritarísmo no. Brasil. Nlnguéni. 
çomb'ateu com mais constância do que .e1.c pelo estabe­
lecimento de um governo livre.',' Muito Obrigado a V. Ex•. . ' . . 

O SR. Jost SARNEY (Maranhão) - V. Ex•, nobre 
Senador ·Jtamar Franco, venl apenas ·~angrar "nà veia da 
saúde. Ac~o que V. Ex• não entendeu o sentido das minhas 
palavras quando quís justamente mostrar a· esta Casa. que a 
angústia irlstitucional· da liberdade é uma constância, e 'que 
ao mesmo 'tempO, um homem qUe "tem essa angústia,· essa 
aspiração, ~m determinado momento e instante é obrigado, 
por razões de Estado, a assumir posições autoritárias que são 
transi-tórias; . que nãO são definitivas, apenas buscai-Ido 
alcançar um objetivo maior. ) 

Pois bCm, eu disse que Be.rnardo Pereira de Vasconcelos, 
ele também, no tempo da Regência, teve opo!tunidade de de~ 
fender soluções firmes, ele qué'tinha sido um grande liberal. 
São episódios "8: esteira do Senado~ Paulo Bros~~d. 

,Isso não entra em choque, absolutamente. co~ nada, nem com 
a reve;rência que temos por Bernardo Pereira do ~asi;oncelos, um dos. 
maiores parlamentares deste País, ~ornem extraoidinârio Çujas idéias 

{undamentais e institucion~~s foram colocadas na- nossa Constitui­
ção, em nosso destino. Ele foi um desses conStrutores. Quando o 
Brasil começaVa, Como um Pais livfe, aqueles Poucos homens que vi­
nham a· cavalO para a Constituinte, implantaram as ;idéias liberais 
que germinar~m ao longo do tempo. E aqui Y. Ex• me dá a Chave . · 
para, realmente, concluir as minhas palavras. · 1 

O País está amadurecido para sair do campo difuso Cias aspira­
ções e iniciar a tarefa'" concreta de encontrar a fórmula dC conciliar o . 
seu desenvdlvimento. com um sistema institucional que sem cciocar' 
em risco a continuidade de êxitos 'materiais possa chegar ao ICito 
prático dos mecanism.os.OemocTãticos. Desenvolvimento·e liberdade, 
segurança e democracia são palavras eni busca de uma combinação 
adequada. Todos acham Que é necessário sair das circunstâncias, das 
leis de exceção editadas dia a dia, para 'uma base institucional estável' 
que possa gradativamente criar iam. suporte definitivo, ~lêm dos 
hçmens e dos Governos, para respaldar a reSp~nsabílidade e a tarefa . 
já vislumbr~da de um Brasil c'?m graves encargos mundiais de 
potência. , 

. Não há instituiÇão política duradoura que tenhá nascido perfei~ 
ta e não necessite· ·do exercício do tempo par~ Sublimar-se, com 
Ul!Ja dinâmica de melhoiia. As fórmulas de Goverrio impOrtadaS e 
sem máculas, fruto de ComposiÇões arbitráriaS, elaboradas em ailgéli­
cos laboratórios ou advinhadas pela luz da força, tendem ao serem. 
transplantadas para a realidade.!! alcançar objetí_vos in'versos daque-

.-
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'tes que se· propõem e pelo exerficio se decompõ~m e se corrornp_em. 
Um grande pais, como o nosso, não pode se dar ao luxo das 
improvisações nem ' dispensar por desnecessárias a ~stabilidade 
constituciónal e a·aspiração ~e 9bjetivos políticos permanentes. Isto 
não quer dizer· que estejamos no terreno movediço das crises 
insolúveis ou de caminhos que não levam· a nada .• mas; que a meta 
democracía é importante'e vital e não pode ser. postergada. 

Também, não está implícito que este fato possa acontecer pela 
inércia do tempo. Ele será obra de decisão, de vontade C da lucidez 
dos homens. E um país, tão fértil 'ern fórmulas próprias de grande êxi­
to, não pode ser estéril nesse terreno. Esta é a hora.da criatividade 
política e' deVe estar sua elaboração tanto quanto o econômico na 
~esa do planejamento. · 

I • 
A democracia não está em crise .no mundo atual. A. crise da 

democracia é a Úise de tra·nsiçào dos valores do nosso tempo. As 
inspirações e aspirações deinocrâticas estão intocáveis e não hã. 
notícia de nenhuhta descoberta.recente que oferecesse outra altt!rnati-

- va melhor nem foi vislumbrada nenhuma forma de 'governo que 
pudesse suPerá-la. Os exempl_os de algumas ouU:as buscas ocorridas 
nas décadas de 30 e 40 constituef!l as maiores catástrofes políticas e 
humanas do nosso século. O sonho brasileiro não é o de sér reserva 
técnica, importador de mercadorias e cultur~ das grandes potências. 
Até mesmo a nossa situação geográfica, sem contigüidade de 
economias poderosas como fator de crescimento - o caso do Cana­
dâ - mostra como esse tipo de colonização .não pode in_vadir nossas 
fronteiras: No fiffi deste século estarão claros o~ contornos definiti­
vos do mundo do próx.irrio milênio. A nossa patti.cípação planetária 
em tOdos os setores_ da vida não estâ fora da n()ssa obstinação nem 
como povo, nem como Estado. O Br~sil' é o último dos gra~des 
países de extensão territorial a ocupar o vazio de seu peso político na 
distribuição do poder Oo mundo. Não podemo~ correr os riscos da 
pressa institucional sem objetivo definido, nlas, não podemos éome­
tei o crime do seu esquecimento, a lacuna de sua falha na preparação 
,desse tipo de missão que n_os está reserVada e atrasarmos a ocUpação 
do nosso lugar pela falta desse etnbasamento no mundo do século 
XX. O planejamento que ê o nosso Deus não pode abominar esse 

1 s.etor, como um terreno infenso a sua ârea de atuaç~o prioritária, 
como desnecess~rio e até mesm() con.trastante. A substituição da 
democnicia pela burocracia é uma doença do nosso tempo, mas, não 
é uma saúde Óbrigatória às grandes naçõ~s. Ao contrãrío, se hâ uma 
luta nos pàíses dé velhas e vitoriosas instituições políticas é a luta 
contra a deformação das invocações técnicas que transformaram a 
bur'ocracia não num instrumento de eficiência governamental, mas, 
num perigoso by pass da atividade polltica. ·Ela funciona bem nos 
países privados da liberdade, onde o poder de criação fica na 
pr,ogramação do Estado e onde o homem, massificado é um instru­
mento puro e simples da máquina de'proquçã(). Eles são os países 
tristes, mergulhados numa rotina melancólica da patronização de tu­
do, da morte da imaginação e que perderam a inspiração iOícíal dos 
seus povós para ficarem submetidos ao exercício gregâ.rio da 
obediência ap partido onipotente e úníco ou a castas autoritárias. 
manipuladas por setores personal\staS de caráter sindical, aristocráti­
co ou militar, que não teitdo legitimidade para exercer o poder 
tornam-se atemorizadas e inseguras ·e por isso mesmo sujeitas a 
podas pe~iódicas. 

A vocação do Brasil é vocação de uma ~ociedade aberta. Os 
fundamentos do País, como Estado independente cresceram sob a 
marca da liberdade. A doutrina'ção permáhente dos nossos homens 
públicos não deixou outro caminho senão o de u~a consciência na~ 
cional dos· valores democrâticos. O nosso povo foi trabalhado ao 
longo da nossa história para ser um país' livre. t\ revolução de março 
de 1964, assim, sem abandonar as vocações do Pais não se furtou a 
este compromisso. E um País criado sob essa marca tem sempre e 
prioritariamente o problema institucional como preocupação central 
de'seu êxito. -

Assim, devemos di~tinguir na visão histórica da Nação o que é 
trapsitó~io e o que ê permanente, as nossas dificuldades do presente e 
os objetivos do futuro. · 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que nós devemos ter permanen­
temente em vista .é que este País foi fundado em bases 'democrãticas, 
este País foi fundado em ideais que jamais poderão deix'ar de ser os 
da liberdade. Este País nunc~_ foi f~ndado na ideologia da força. ·A di- ·\ 
ta dura. nós todos abominamos; nós não somos um Pais para ditado: 
res; n~o somos Pais para violência; nós somos um País sempre cha· 
mado à concórdia, um País chamado à paz. É este o' embasamento 
do nosso País. E é esse embasamento e a nossa forçã qui V, Ex~s. 
não podem negar; nqs iremos chegar a en·con.trar um denomínado·r 
comum; e já estamos saindo do,túnel,já começamos a ver a luz. E eu 
convido V, Ex~s. para que procuremos ampliar esta luz que come­
çamos a ~er. E não, em-vez de acend'er uma vela na escuridão', que se 
procure tapar as janelas ao sol. f: isto que nós devemos. hoje, neste 
instante fazer~; V. Ex's. vão nos ajudar. 

Que ditadura é esta do Brasil, o'nde'não há ditador, em que·o 
Poder se transfere de quatro em quatro a'nos? Que ditadura é esta do 
Brasil em que se abrem as portas à Oposição para aumentar'a sua 
Ban~ada de tal modo que garihe por 2/3 as eleições no Senado? Que 
ditadura é esta no Brasil em que a Oposição legal tem todas as.garan· 
üas'! Não vejo V. Ex•s. aqui se queixarem daqueles males da interfe­
rência governamental na.forfnação da opinião pública·, que deturpa 
o voto e deturpa as conscíincias. NãÓ vi nenhum se queixar disso. 
Há duas Oposições ou hã uma Oposição? A Oposição legal, esta vive 

• no Brasil; tem garantias, exerce com a maiOr liberdade o seu papel, 
continuará a exercê:lo e. vai· colaborar. Agôra, o Estado brasileiro, 
como nenhum outro Estado do mundo, poderá demitir-se dos instru­
mentos de que dispõe para combater, não a Oposição legal, mas a 
contestação eniajada -na força, Que ~ um mal do mun~o 
contemporâneo. O Brasil não pode desconhecer a realidade mundial, 
como não pod~ descOnhecer a necessidade que tem de dar segurança, 
não somente a Senadores e Deputados, mas dar segurança a -todo o 
Povo brasileiro. 

Não quero, e V. Ex•s. certamente não quererão, qué nos 
e_ncontremos, amâ.nhã, no exílio a dizermos que. num morryento de 
bravura, cada um de nós levantou uma flor mais alta à Democracia. 
Não! Queremos o caminho firme e decidido,que o Presidente Geisel 
está empreendendo, no sentido democrático. Esse canlinho podia'ser 
aquele de que o Co~selheiro Dantas fala v' a: 

"Não retfoceder, não parar; mas também não r,recipititr.'' 

Muito Obrigad~. (Muito beni! Muito.bem! Palmas prolongadas.) 

.O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo.a pala~ 
vra ao nobre Senad~r Paulo Brossard paTa falar em ·explicação 
pessoaL Esclareço a S, Ex• que o Regimento lhe concede o prazo de 
dez minutos. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) (Para 
explica~io pessoal. Sem rel'isào do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Pedi a palavra para falar em explicação pessoal, antes da oração 
qut;: deveria proferir o eminente Senador Josê Sarney, P.ura tratar de 
assÚnto que, minulvs antes, fora abordado pelo Líder do Governo. 
Mas, agora, antes de versar o assunto que, efetivamente, motivou o 
meu requerimento, dada a referência feita ao velho e grande Ber­
nardo Pereira de Vasconcelos, de quem me confesso velho admira­
dor, não tendo obtido um aparte de S. Ex•, o orador, ceitamente por 
falta de tempo, sou levado a observar, por amor à verdade histórica, 
que quando Bernardo de Vasconcelos deixou as fileiras do Partido 
Liberal, para capitanear o que viria a ser o Partido Conservador, não 
o feZ para advogar soluções autoritârias. 

O velho Vasconcelos, um dos homens públicos mais capàzes que 
este País já prOduziu, continuou sendo sempre o mesmo homem de 
Esta_do, inspirado pelas mesmas idêi.as democráticas. 
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O Sr. José Sarney (Maranhão)- Como V.. Ex.• quando apoiou 
o Al-I e hoje continua ... 

O SI!: PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Não 
apoiei o AI~ I coisa nenhuma nobre Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Lembro ao nobre 
Sena~or que não são permitidos apartes em explicação p~ssoal. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Permita: 
me o nobre Senador fazer esta observação, dada a real admiração 
que tenho p~ló notável estadis~a brasileiro daqueles tempos, tanto 
mais notável qUando o Brasil, àquela êpoca, engatinhava na prâtica 
da democracia. · · 
, O Barão do Rio Brarlco realmente tem razão ao dizer que a e!e 
se deve a ínstalaçã~ do sistema parlamentar em nosso País. 

Mas, Sr. Presidente, feita esta observação marginal ao brilhante 
discurso aqui proferido pelo notável orador que acaba de ocupar a 
tribuna, eu queria tratar realmente do assunto que me preocupava e 
me preocuPa e que se refere às prisões havidas, praticadas em Porto 
Alegre, na tarde de anteontem. Ontem, tendo delas tomado conhe .. 
cimento, dei noticia à Casa e, com isto, foram prestadas as ip.forma~ 
ções pelo Líder do Governo. , 

Disse S. Ex• que nota divulgada pelo Coman·do do UI"Exêrcito, 
divulgada nos jo;rnais de Porto Alegre, esclar~er~ o assunto. Procu­
rei, Sr. fl'residente, comuni<;:ar-;:me com meU Estado, e o fiz buscando 
falar com o mesmo informante de ontem·, o Presidente da Ordem dos 
Advogados do Rio Grande do Sul, pessoa evidentemente qualificada 
para presi.ar inf~;mações a esse respeito. ' · · 

O que me disse o Dr. Justino de Vasconcelos, hoje à tarde, é 
que, realmente, o Comando do IH Exército informa que determinou 
que investig~ções fossem intensificadas no sentido de apurar, esclare­
cer fatos relacionados .· conl atividades subv~rsivas. E em 
conseqUência dessas investigaÇÕes houve a detenção de vãrios suspei­
tos-de atividades subversivas. 

Repito_as palavras que me ~oi dado'ouvir e rtgistrar da paltstra· 
mantida com o Pfesidente da Ordem dos Advogados. Quero dizer, 
Sr. Prêsidente, que as investigações feitas por autoridades militares 
resultaram na detençãO de vários sUspeitos·de atividades subversivas, 
cujos nomes foram cOmunicados à Justiça Militar. · . 

O Presidente da Ordem, 'referindo-se ao fato, e em conse'qüência 
dele, in~ormou-Íne,.qUe Qficiou ao Comando do lU Exército para di­
·zer que recebera como tranqllilizadora a nota oficial, porque·confia­
va em que a incolumidade física dos detentos fosse respeitada e que 
rê'speitados fossem os seus direitos, cOm. a exata observância da lei, 
lembrando o que prescreve o Estatuto da Ordem dos Advogad&s, 

"art. 89, inciso 15 e )9, que assêgura ao advogado, sempre e em 
qualquer ci~cunstância> comunicar-se com o .. seu Cliente. PreCeito 
reconsagrãdo .no art. 75 do Código de Processo MíÜtar. Mas, não 
soUbe qiur-me, Sr. "Presidente, o Dr. Justino Vasconcelos, 
Presidente da O~dem ~os Advogados do Rio Grande do Sul, 
adiantando~me que, · nessa qualidade, solicitara audiência do­
Comandante do IH Exército. . . 

Estes Os fatos, até onde po;so a eles refeif-me. Mais, não poderei 
dizer. Cr~io'que voltarei à tribuna, Sr. Presidente, a ocupar a atenção 
do Senado Federal" par~ discutir este problema, se tanto se fizer 
necessário. , 

O que po'r ora, ·entret.anto,.gostaria de di.zer é que o modo, o 
?aráter conio essas piisões foram feitas, e como outras vêm sendo fei· 
tas, inclusive uma, noticiada pelo O Estado de S. faulo tle hoje, sob o 
título de .. Mistério envolve a prisão de jornalista do Estado do Rio", 
é que estas detenções vêm sendo feitàs em termos mais do que • 
perigosos e ilegais. As pessoas são Colhidas, são como que caçadas 
por elementos que se não identificam, que não ~e sabe quem são, 
Quer dizer, alguéril que ê colhido, por duas ou trê.s pessOas, é preso, 
sem saber por que está senda- preso, por queni estâ sendo preso, t~m 
o direito, inclusive, de reagir, pois pode, muito bem, estar sendo 
seqUestrado! 

_Este aspectO de prender sem a aú'torida4e identificar·Se como 
tal, sem ordem judicial alguma, parece-me, Sr. Presidente, absoluta­
mente irregular, ilegal e perigoso. Amanhã se dirâ que houve 
~esacato, resistên.cia à ordem de autoridade e não sei o 'que mais._ 
Mas, como pode haver desacato e desrespeito à ordem de autoridade 
se as pessoas que pretendem efetuar a prisão começalJ!. por iludir, 
ocultar a sua identidade, a sua qualificação. Não sei; não posso 
compreender, Sr. Presidente, por que a mantença. da ordern hã dé.fa­
zer·se com a violação da lei. Entendo que-todos os·atos de autori­
dade, legitimamente escudados na lei são, ainda que errados no caso 
~oncreto, respeitados. ' · 

Não posso compreender por que certas autoridades ·parecem 
que timbrarri em m.\rgear a lei e aquelas formalidades qu_e só podem 
prestigiar a · ação da autoridade. A . incomunicahilidade; Sr. 
Presidente- que até o momento em qtie eu falava com o Presidetlte 
da Ordem era mantida -é legaJmente1injustificâve1. O lugar pará -
onde (oram recolhidos, ningUém o sabe ou pelo meno~ não o sabia .. 

Estes são os pontos· que, nesta tarde, queria deixar registrados 
nos Anais desta Casa. Continuarei tom os ouvidos abertos para 
ouvir todas as explicações quc.possam ~er dadas e que faÇo eu votos 
sejam satisfatórias. Se tiver que voltar à tribuna para examinar este 
problema, eu O farei, Sr. Presidente. 

Era ap'enas isto que desejava d<iixar registrado nos Anais da 
Casa. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) 
palavra ao nobre Sr. Senador Helvidio Nunes:· 

Concedo a 

O SR. HELVIDIO •NUNES (PiauQ (Pronun~la o seguinte 
dtseuno.}- Sr. Pi"esidente, Srs. Senadores: 

A exemplo dos ciclos identificados no ijnicio do nosso País: 
éiclo do couro, ciclo da cana-de-açúcar, etc. alguns observadores 
estão apelidando. de constltudonal o por que passou a viver esta 
Casa, de 20 dias até esta tarde_. ' 

O Senador José Sarney hoje foi mais longe qualificando-o, se 
não "me falha a· memória, de fomântico. Pois bem! Já·que.vou tecer 
considerações de outra espécie. solicito ao ilustfe repr~sentante do 

,Maranhão que não me' tache, por obséquio, de fisiológico. 
' Nesta se~sào legislativa volto a tratar-..de ãssú13-tô muitas vezeS 
pe'rcutido na legislatura anterior. · 

Claro que a matéria de que me ocuparei, oa tarde de hoje, é 
eminéntemente política, não de inera abrangência po!itico-patti· 
dária,,mas de política ligada de modo umbelical ao desenvolvimento 
harmônico do País. 

Afirmo que a todos interessa, répresentantes que somos das Uni­
dades federadas, e que além das responsabilidades mais próximas> 
particulares, peculíares, temos o dever maior em relação ao 
conjunto, à Federação. 

t necessário também fique explicito que, na abordagem que 
faço, deliberadameóte afastei qualquer conotação emocional, de que 
algumas vezes, até mesmo por falta de argumentos em contrário, são 
acusados os nordestinos. · 

Verso matéria, pois, de inconteste atualidade; embora possa sér­
tachada de inconveniente. A justiça da causa, porém, sobreleva 
quaisQuer aspectos negativos: reais ou imaginários, vez que objetiva· 
a adoção de providência imP.Ulsionadora do crescimento equilibrado 
do País. 

Com efeito, várias são as causas determinan'tés dos dese­
quilíbrios espaciais nO Brasil. E dentre elas ocupa destacado lugar a 
injusta distribuição dos recursos oriundos do Imposto de Circulação 
de Mercadorias. "" 

Apenas para fixar. conceitos, os inspiradores da reforma do 
sistema tributário afirmaram que o Imposto de Vendas e Consig­
nação vinha causando sérias distorções na estrutura económica das 
erripresas nadonõ;\is, em virtude do seu c~ráter cumulativo, incidente 
>obre sucessivas operaçOes de tra~sformação e ven,da dos produtos. 

·~ 
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Da esquema de incidência em cascata, provocador dos altos 
custos da comercializáção, partiu-se para a criação de imposto de 
caráter não cumUlativo, incidente apenas sobre a diferença do preço 
em cada etapa do ciclo econômico, vale dizer' sobre o valor agregado 
em· cad3 operação de circulação de mercadorias. E, em 
conseqUênda, nasceu o ICM. 

Aliás, cumpre salientar, por importante, que_entre os objetivos 
enunciados pelos teorizadores da reforma tributária de 1965, inscre­
viam-se a correçã'o das distorções fiscais e sócio-econômicas, com 
vistas ao lançamento das bases de um autêntico federalismo de 
cooperação. 

A realidade fática, entretanto, não socorreu aos inspiradores do 
novo mecanismo, certo que a concentração da iÓcidência do .Imposto 
na área-de produção, em prejuízo da de consumo, na qual reside a 
imensa legião dos contribuintes, descaracterizou os objetivos perse~ 
guídos, pois que aos consumidores cabem, apenas, as migalhas dos 
resultados da captação dos impostos. 

A distorção verificada importa, inelutavelmente, na trans~ 
ferência de crescentes somas de recursos dos Estados consumidores, · 
que são a grande maioria, para os produtores, de reduzido nO.mero, 
com a inevitável quebra da equidade do sistema, vez que acentua as 

. injustiças e agrava os desníveis _que, historicamente, pretendia 
corrigir. 

Apesar de incontroversas as afirmações trazidas a este Plenário, 
três dados estatísticos, relativamente recentes, servem para dirimir 
guaisquer dúvidas. São os seguintes: · 

lq) Consoante o Anuârio EStatístico do IBGE, de 1973, o ICM 
propiciou, em 1972, a arrecadação de li bilhões de cruzeiros, caben. 
do ao Estado de São Paulo 50% (cínqUenta por cento) desse montao. 
te. 

2q) O Nordeste paga a outros Estados mais de que arrecada de 
ICM no respectivo terntório. o' quadro colhido in A ProblemAtka 
Nordestina - Confederação N acionai do Comércio - 1973 · -
denuncia essa triste realidade: 

Estados 

PERNAMBUCO 
MARANHÃO 
PIAU! 
CEARÁ 
RIO GRANDE DO NORTE 
PARAIBA 
ALAGOAS 
SERGIPE 
BAHIA 

Percentual! 
(ICM PagofiCM Arrecadado 

28,I6 
33,0I 
99,39 
92,74 
80,08 
61,85 
44,29 

170,19 
55,72 

39) Segundo o Diário de Pernambuco, \q caderno, edição de 20 
de novembro de 1973, mesmo os Estados tachados de desenvolvidos 
não fogem à' irresistívei atração da economia paulista. Assim é que, 
"este ano, 1 a Guanabara vai re;c,olher aos cofres de São Paulo, pelo 
mecanismo contiscatório do ICM, o montante· de CrS 
l.049.l28.000,00, cerca de 37%·do total do impostos sObre a Círc.ula~ 
çào de Mercadorias recolhido naquele Estado. Minas Gerais pagará 
a São Paulo, neste exercício, CrS 243.072.000,00, aproximadamente 
38% do ICM ali arrecadado. O Rio Grande do Sul carreará para São 

· Paulo Cri 393.680.000,00. Pernambuco ... paga rã 53% do ICM 
recolhido. O Ceará . .'. vai entregar ao erário paulista 48% do ICM 
pago pelas empresas. E o Espírito Santo, 45%. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. Provado, à sociedade; que o sis· 
lema de distribuição qo ICM é injusto, confisca tório; prejudicial não 
apenas ao Norte·Nordeste, mas igualmente, com exceção de São 
Paulo, aos demais Estados,' não me posso furtar ao desejo de trans· 
-:revCr tópicos do relatório que, por designação do eminente Senador 

Magalhães Pinto, en'tão Presidente da Comissão d~ Ecoflorriia 'do Se·· 
nado, ofereci àquele colegiado: 

"Falam·se, a cada instant~. nos beneficios proporcionados ao 
Nordeste pelo mecanismo dos art. 34/18 da SUDENE, mas que, na 
t;:ssência, antes constituem privilégios outorgados às pessoas juri· 
dicas. Pois bem, o Estado de São Paulo recebe dos demais Estados, 
sób a forma compulsória de ímpostos, 4f6 vezeS mais do que os nove 
Estados Nordestinos auferem de incentivos fiscais, ainda marcados. 
com o ferrete de ajuda. Assim, a sistemática fiscaJ d'a ICM, ao ifwés 
de atribuir, retini do NoÍ'deste parte substancial dos recursos indis· 
pensáveis ao seu pleno crescimento, no interesse, até mesmo, do for· 
talecimento ~a economia global do Pais." 

E mais adiante, com apóio em publicação inserta no Diário de 
Pernambuco - "ICM: União ou Federação?"; está no referido 
relatório: 

"O siStema 34/18, confrontado com o lCM, não. pode ser ai· 
. cunhado de privilégio fiscal para o Nordeste, pois funciona atravês 

da associação de interesses: cerca de 65% dos projetos novos 
apoiados pela SUDENE, nos últimos 14 anos, são de· empresas sulis· 
tas, a maioria de São Paulo, que aqui vieram utilizando ou as suas de­
duçÕes próprias do Impostç de Renda ou empréstimo do BNB e 
BNDE. E, é em São Paulo o~de essas novas fãbricas apoiadas pela 
SUDENE vão comprar, prioritariamente, face à legislação do Con· 
se~ho de Política Aduaneira, as suas máquinas e os ,seus equipa· 
mentos, além de know·how. 

Entendo que, atualmente, apés.ar de maior beneficiário, a cUrto 
ou médio prazo, em teimas de política global, o mecanismo de distrí· 

~ buição do ICM também não ser\'e a São Paulo. · 
De fato, se é verdade que, para aten4er ao.s inúmeros problemas 

criados pelo seu gigantismo, precisava, cada vez mais, de maiOres te· 
cursos, não é menos certo que a pobreza periférica generalizada não 
lhe pode interessar, por razões óbvias, até mesmo porque necessite 
de ampliar mercados para absorverem os produtos do seu vigoroso 
parque industrial. . 

1
• • 

Restaurar o equilíbrio econômico das Unidades da Federação.e 
propiciar·lhe meios que conduzam ao desenvolvimento harmônico 
do Co~junto, eis as metas básicas que a consciência nacional reclama. 

Evidente que tais metas não serão atingidas, Vále repetir, com a 
simples e eqUânime repartição dos recursos oriundos do JCM. Entre·· 
tanto, se essa providência, que não é decí~íva, 'única~-·nias ciue é in di~· 
pensãvel, não for adotada, jamais serã alcanÇado o crescimento equi· 
li brado do País. · -

A abordagem,· o ataque áo problema terá de ser direto, vale 
dizer, sem rodeios a sem tergiversações. Não hâ. como contorná~lo 
atrávês de medidas paliativas, até mesmo porque a política de dei~ar 

• o bolo crescer para depois dividi·lo tem gerado d~sastrosas con· 
seqUências. 

Certo é que, por proposta do Executivo, foram alteradas, por 
via da Resolução nv 58, de 3 de dezembro de' 1973, dO Senado Fe· 
derai, as alíquotas máximas do ICM, em todas as operações, para vi· 
gência a partir do cofrente e nos exercicios'subseqUentes. 

Tais modificações pretendem operar melhor distribu,içào de re~.­
cursos, favorecer, em decorrência, os Estados consumidores, em face 
da redução da alíquota relativa às operações interestaduaif, e dimi­
nuir a carga tributária sobre a população consumidora. 

O centenário e respeitável O Estado de·S. Psulo, de 15 de no· 
vembro de 1973, desapaixonadamente sentenciou: 

"Quando o Governo anunciou, para 1975 e 1976, a redu­
çào da àiíquota do ICM, pensava.se que. essa reduçãO seria 
transferida, na totalidade, para os consumidores~. Sabe.se 
agora que isto não acontecerá e que as empresas deverão au~ 
mentur, em função de seu faturamento, sua contribuição 
para o Pl~, com o que se anularão os efeitos da redução do 
!CM." 

De outra parté, autoridades fazendárias que examinaram as alte­
rações introduzidas pela Resolução·""' 58/73, destacadamente d_a 
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Paraíba, Minas Gerais e Maranhão; afirmaram contraproducentes e 
negativos os resultados de sua aplicação. 1 

E o Senador Luiz Cavalcilnte, competente e·sério estudioso da 
matéria, depois de lembrar que, diminuindo uma aliquota e au­
lentando outra, não se registrará a anunciada redução de impostos, 

Jbservou que, "na composição d~s novos preços das mercadorias 
-~sse adicional será devidamente considerado e, então, o reflexo será 
sentído, demonstrando, assim, que nenhum efeito positivo terá". 

• Sr. Presidente e Srs. Senadores, preocupado seriamente com a 
gravidade das distorções provocadas pela atual sistemática do ICM, 
o Presidente Ernesto Geisel, em pronunciamento feito na primeira 
reunião ministerial, em !9 de março de 1974, afirmou: 

"No que diz respeito às desigualdades econômicas regio­
nais cabe, em primeiro lugar, ·aprimorar os mecanismos de 
utilização dos incentivos do Imposto de Renda, melhorando 
os critérios de se!Cçào dos Projetos, adaptando-os às van­
tagens comparativas de cada região e assegurando o equilf­
hrio entre a oferta e a procura de incentivos. E, em segundo 
lugar, aperfeiçoar o sistema de distribuição das rendas tri­
butárías, de modo a permitir maior equilíbrio entre as taxas 
·de desenvolvimento das diferentes Unidades da Federàção. 
Nesse particular, cabe dizer que o Impo~tó sobre Circulação 
de Mercadorias, se representou notável progresso em relação 
ao antigo Imposto sobre vdndas e Consignações, ainda distri­
bui inadequadamente a renda fiscal entre regiões". , 

Na mesma linha de preocupà:ções do Presidente da República, o 
Prof. Mário Henrique Simonsen, no primeiro pronunciamento cómo 
Ministro da Fazenda, ao analisar problemas estruturais, ligadoS à 
~istribuição de renda, disse: 

"Três, peto menos, desses problemas, merecem especial 
.consideração: o da distribuição pessoal de renda, o das desi­
guald~des econômicas regionais e o do fortalecimento da em-
presa privada nacionaL" ' 

E mais adiante, enfatizou: , 
"E: preciso aperfeiçoar os -mecanismos de distribuição 

das ren.das fiscais entre_ as diferentes Unidades da Federação, 
os· quais não chegaram ao ponto desejável de eqÍfidade 
dentro da atual sistemática do Imposto sobre a Circulação'de·~· 
Mercadorías ·e do Fundo de Participação· dos Estados e 
Municípios" {0 Estado~e S. PaU!o, pág. 7, 21-3-74).-

, Decorrido um ano das manifestações transcritas, que encheram . 
de esperança os Estados cujas economias vêm sendo sistematicamen­
te bombeadas, em maior ou menor grau, para São PaulO, cumpre 
exaTninar as )Uedidas até agora adotadas com o objetivo de erradicar, 
ou pelo menos minimizar os efeitos danosos do atual mecanismo do 
ICM. . 

No início 'do segundo trimestre do ano próximo passado, a con­
vite das Comissões de Economia· da Câmara dos Deputados e do 
Senado Fedeial, o Ministro Mário Simonsen proferiu lúcida confe­
rência ríesta Casa. Coube-me interpelã-lo, por desighação' do Presi­
dente Magalhães Pintp, a respeito das medidas tomadas pelo Minis­
tério da Fazenda para tornar realidade os propósitos e desejos de 
equ:1nime distribuição dos recursos captados atravês do ICM.' 

A resposta veio pronta e decidida. O Ministro constituira 
Grupo de Trabalho para estudar a matéria e oferecer sqgestões. E 
adiantou que contava recolher tais subsídios naquele exercício, assim' 

, também que, apesar de não ter ,ainda posição definida, reconhecia 
que a tendência governamental inclinava-se para a constitujção de 
um Fundo, fOrmado de percen~uais, fixos no tempo mas variãveis no 
espaço, recolhidos de'todos os Estados, distribuível segundo critérios 
a serem posteriormente escolhidos. 

Outro ponto que merece referência' ê o consubstanciado na Lei 
Complementar n9 24, de 7 de janeiro de 1975, que dispõe sobre os 
convênios para a concessão de isenções do imposto sobre operações 
.relativas à circulação de mercadorias. 

Na verdade, estabeleceu-se de longa data a prática, com o fim de 
incrementar atividades julgadas prioritârias,. da concessão de isen­
ções do lCM, a tal ponto que o Ministro da Fazenda, em declaração· 
recente, chegou a declarar que o ICM não çleve se~ "instrumento de 
guerra fiscal geográfica'', com cada Estado disputando vantagens (0 
Globo, 21-2-75). · 

Era o ~so indíscriminado,das isenções fiscais do ICM, especial­
mente nocivo "no tocanté a produtos que têm valor secundãrio na 
economia de um Estado-membro, enquanto representam valor bási­
co na econoffiia de outras regiões". 

A medida legal: não resta dúvida, impede a concorrência dos 
Estados entre si, atravês de isenções do ICM e outros favores se­
melhantes, e visa a conter grandes abusos, que na realidade estavam 
criando sérias distorções econômicas no Pais. 

' Infelizmente, porém, a grande decisão, o grantie passo, a provi­
dência fundamental, aquela sem a qual não s,e coibirá a .exportação 
de impostos. pelos Estados exportadores de mercadorias, ainda não 
foi tomada. Mas é imperioso que o seja, entre outras elevadas razões, 
a fim de que seja, adequada e equitativamente, distribuída a renda 
fiscal entre os Estados. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. f: possivel que alguns, até 
mesmo por motivos diametralmente.apostos, tachem de apressadas, 
a tê mesiho inoportU'tlas, as declarações que na tarde de hoje alinhavo. 

Ao cabo de contas, mais do que os Estados ditos desenvolvidos, 
os das regiões Norte~ Nordeste têm pressa na efetivação das _medidas 
reclamadas, e já prometidas pelos responsâveis maiores pelos negó­
cios do País'. 

~Não sOu impertinente. Ao contrário, sei que as transformações, 
violentas ou graduais, sempre deixam seqüelas, grandes ou peque­
nas, no quadro que exigia a aplicação de medidas cirúrgicas. 

De outra parte, é certo que Os ,dados Cstatfsticos liberado~ pela 
Secretaria da Receita Federal, 'referentes ao comportamento do ICM 
nos primeiros nove meses de 1974, ~·revelam _o imenso contraste de 
arrecadação entre os- Estado-s ·dtn'egião Centro-Sul. sobretudo São 
Paulo:.e as demais Unidades arrecadadoras da Federação. A mãqui~ 
na do fCM em São Paulo recolheu CrS Í4.405 milhões, enquanto os 
Estados e Territórios do Norte-Nordeste arrecadaram poucO mais de 
CrJ: 2, I bilhões ... Sâo Paulo, Guanabara, Rio Grande.do Sul, Minas, 
Paraná e' Rio de Janeiro totalizam 81,26 por cento ... do tributo 
reçolhido em todo o Pais, Desses Estados, a presença de Sào Pau1o é 
ainda mais marcante se comparada a sua arrecadação com a Guana­
bara, que ~stá em segundo lugar: os números descem de quatorze 
para dois bilhões de cruzeiros ... De acordo com a informação da 
Secretaria da Receita Federal, o recorde de cres'cimento da 
arrecadação do ICM no período coube também a São· Paulo, com 
uma evolução de l! por cento, superior à média nacional. Guana­
bara e Rio Grande do· Sul, segundo e terceiro colocados, mostram 
acréscimos considerado's: modestos, com 4,7 e 5,8 por cenio" (Jornal 
de Brasflis, 05-l t-74). 

Importa, pois, diante da incontestabilidade dos f~tOs e da fri­
gideZ; dos números, sem exalt{lÇÕes emocionais, maS igual~ente 
desprezadã qualquer eiva de servilismo, pugnar pelas mudanças que 
a distribuição da renda fiscal estão a exigir e reclamar. ' 

O estabelecimento de relativo equilíbrio entre aS Unidades 
hipertrotiadàs e as atrofiadas é do interesse do 'próprio sistema 
federativo. 

Assim, o crescimento harmônico, no estágio atual· do desenvol­
vimento brasileiro, depende mais da participação dos mais próSperos 
do que dos sacrifícios dos que já não podem suportã-los. · 

As transformações que dizem respeito ao interesse geral devem 
atingír a todos. to caso, por ·exemplo, da redução em cinqüenta por 
cento (50%) do Fundo de Participação dos Estados, Municipiós-e 
Distrito Federal, operada através do Ato Complementar n9 40, de 30 
de dezembro de l96&, que se fundou, por certo, em razões de interes­
se nacional, ligadas à necessidade dé combate ao deficit orçamentã­
rio, embÓra todos saibam que tal reduÇão, quase insensivel para os 
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grand~s Estados, representou enorme sacriffcío para os de baixo 
rendimento econômico. • 

Com igual ótica deve ser apreciada a extensão dos incentivos fis· 
cais à região Amazônica, ao reflorestamento, turismo e pesca, assim 
também a própria constituição do Plano ·de Integração Nacionai­
PIN. 

As regiõC:s mais carentes, pois, suportaram cortes subs.tancíaís, 
sem resmungos ou palavras .de queixas, nos recursos que lhes são 
destinados; em nome dos superiores e irrecusáveis interesses do Pais. 

Agora, que a prática e os exegetas do JCM, na companhia do 
Presidente Ernesto Geisel e do MÍnistro Mário Henriq~e Simonsen, 
afirmam, sem rodeios, a iniqifidade e injustiça do sistema, não encon· 
tro justificadas motivações para a demora no acOlher as profundas 
modificações que o mecanismo requer. -

I ,f 
A oportunidade não comporta a sugestão de fórmulas. Em 

tempo propicio retornarei à matéria. 
Por hoje, desejo, apenas, retornar .à discussão de problema do 

mais elevado interesse ilacional, receoso, não de que :;eja relegado 
·ao esquecimento, mas por que permanece vivo e comprometendo, ca· 
da vez em maior escala, a ecOnomia de quase todos os Estados, espe· 
cialmente do Norte-Norde~te. 

E o apelo que, ao encerrar, faço ao patriotismo e à sensibilidade 
Qas autoridades e dos eminentes colegas, é np sentido de que, irmana· 
dos, lutemos, sem temores e.sem preconceitos, despojados da paixão 
que cega e do priVllégto que avilta, todos engajados no objetivo 
maior do desenvolvimento equilibia?o e harmônico, acelerado, justo 
e eqUânime do País. 

Muito obrigado! (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wllson Gonçalves) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Lourfval Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTJSTA (Sergipe) (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presideitte, Srs. Senadores: 

A imprensa divulgou dados relativos à expansão de emprés· 
limos do Banco do Brasil na região nordestina que enfatiZam o esfor· 
ço a que se dâ àquele estabelecimento no sentido de atender sc:mpre 
melhor àquela área. São dados altamente positivos e que revelam 
resultados auspiciosos já colhidos pelo Presidente Angelo Calmon de 
Sá em prazo bastante curto. E mais nos convencemos do acerto com 
que o eminente Pr~sidente Ernesto Geisel escolheu o atual presidente 
do Banco do Brasil, a quem conhecemos de muitos anos e cujas quali· 
dades e virtudes bem avaliamos. 

Os emprestlmos do Banco do Brasil nQs nove Estados nordes­
tinos ultrapassaram de onze bilhões de cruzeiros em dezembro de 
I 974. Registrou·se, assim, no ano passado um incremento de 73% e,m 
relação ao ano anterior, de [973. 

Maior a significação desse incremento se tivermos em conta as 
dificuldades conjuntúrais que foram enfrentadas pelo atual Go· 
verno, no ano de 1974, 'conforiTie é do conhecimento dé toda a Na· 
ção. Devemos, ainda, ressalt~r que esse incremento se deu a despeito 
de percalços decorre~tes de enchentes e ex.cesso de ch~va que muíto 
prejudicaram as atividades agrícolas no Nordeste, onde, por exem· 
f) lo, a produção algodoeira foi seriamente atingida. Maior relevância 
assume, portanto, o notável aumento da assistência financeira ao 

· Nordeste. 
No crédito rurai, em 1974, "o desempenho dos eill.préstimos no 

Nordeste superou a média do Banco, com 88% de elevação nos 
financiamentos para lavouras e 65% nos créditos pecuârios. Naquele 
período, segundo as informações divulgadas peJa imprensa, os pro· 
dutos que maiores incremen.tos. receberam foram: canà·de·açúcar, 
94%; algodão, 53%; cacau, 125%; borracha, 87%; feijão, 54%; milho, 
79%; fumo, 189%; arroz, 53%; sisal, ·557%; carnaúba, 256%; bovino~ 
cultura de leite, 139%; bovinocultura de corte, 54%; cri~ção de peque­
nos animais, 80%. 

Tais dados, isoladamente, levarão justificada confiança e ânimo 
aos produtores nordestinos, embora se- analisados comparati-

vamente com aqueles das demais regiões, demonstrem uma redução 
aproximada de 0,8% no crédito déstinaqo aO Nordeste. Fato que foi 
objeto de séria preocupação por parte do presidente Anielo Calmon 
de Sá e, também, para o doutor José Aristófanes Pereira, substituto 
do. doutor Camilo Catazans de Magalhães, na Carteira do Banco do 
Brasil para o Nordeste. 

Daí a deliberação tomada de impor mudanças. jmportantes na 
·sistemática· operacio'nal do Banco, com o objetivo de ampliar 
substancialmente a concessão de créditos às várias atividades econô­
micas do Norte e Nordeste. Além de admiriistrador competente e 
probo, o doutor Ângelo Calmon de Sá se mostra, assim, inteira­
mente afinado com o pensamento do Presid.ente da República, 
empenhatido·se em impedir que se acentuem os desníveis regionais 
no tocante ao crédito. Mais que isso, buscou soluções que possibi· 
!item a correção e gradual eliminaçãO desse desnivel. A mudança 
imposta, portanto, na sistemática. oPeracional do Banco do Brasil, 
por decisão pessoal do seu ilustre Presidente, faz parte de um con· 
juntó de medidas que serão adotadas para reduzir o hiato sócio­
econômico entre o Norte-Nordeste e o resto do Pais. 

Nesse sentido, o presidente do Banco do Brasil, Ângelo Calmon 
de Sá, prestou amplas e alentadoras informações à imprensa, confor~ 
me estampado na edição de O Globo do último dia 16. Revela, nesse 
noticiário, adequado conhecimento dos problemas nordestinos, 
mostrando a necessidade do Banco do Brasil adaptar-se às pro. 
fundas diferenças regionais, a fim de poder contribuir para o ê;üto da 
meta prioritária fixada pelo emiÕente Presidente Ernesto Geisel, de 
eliminação gradual dessas diferenças, desses desníveis. Eis porque 
quer, e nesse sentido mudanças diversas foram adOtadas, o presi­
dente Angelo Calmon de Sã que o Banco do Brasil atue diferen. 
temente em cada região para bem atender a todas elas. 

Demonstrando estatura de estadista, em certo trecho da entre· 
vista que deu ao O Globo~ ex.clama: "f: impressionante como se con· 
segue manter a unidade nacional com toda essa diversidade de umas 
para outras regiões." 

Sr. Presidente, confirma.se, assim, a confiança aue manifesta­
mos desta tribuna na ação do Doutor Ângelo Calmon de Sã à frente 
do Banco do Brasil. E para que dúvida alguma paire sobre isso, 
tornaremos parte integrante deste nosso discurso a entrevista por ele 
concedida ao vespertino O Globo, no dia 16 deste·mês, na qual há 
afirmações da maior relevân~ia para todos os Estados do Norte e 
Nordeste. 

O Banco do Brasil é o maior banco rural do mundo. No ano pas· 
sado, emprestou à pecuária Cr$ 41,7 bilhões, num incremento 
nominal de 82,18% em relação a· 1973. Em 1974, o l;lanco abríu 
novas linhas de crédito, atuando como agente financeiro de outras, 
como o Programa Especial de Assistência Financeira para Recupera~ 
çào da Região Nordestina (PROENE), para o socorro aos que foram 
vítimas de enchentes n1? primeiro semestre daquele ano. Tem ele lSl 
agências em operação no Nordeste e o Conselho Monetário Na. 
ciona\ autorizou a instalação de mais 45. Mais de 60% de suas agên· 
ciaS estão localizadas em áreas assistidas por órgãos governamentais 
encarregados de promover o desenvOlvimento regional. Como 
muitas dessas ár.eas ainda se caracterizam pÜr baixo nivel de renda e 
pouco dinamismo de sua economia, ·cresce de importância a função 
sociul de sua presença, quase sempre pioneira. 

Tão auspiciosos resultados, a que aludimos por alto, bem como 
mudanças de tamanha significação para o Norte e Nordeste, nos 
levam a reiterar nossos aplausos ao eminente Presidente Ernesto 
Geisel pela escolha do doutor Angelo Calmon de Sá. 

Está plenamente evidenciado o acerto dessa designação, como 
fatos os mais positivos atestem a confiança que o Nordeste tem na 
atual presidência. Angelo Calmon de Sá, que acaba de dar segura 
contribuição para o êxito da luta em que se empenha o Governo, de 
eliminar o desniveis regionais! (Muito bem!) 

' 



0506 Sexta.feira %1 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONÁL (Seçàoll) Março de 1975 . 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOU· 
RIVAL BAPTISTA, ~M SEU DISCURSO: 

1111 FACILITARÁ CRtDJTO 
ÀS REGJOES MAIS POliRES . ' 

BRASIL/A' ( O GLOBO) - Uma ampla reformulaçào da 
. ristemática operacionpl do Banco do Brasil, destinada a corrigir as 
distorções existentes na distribuição do crédito entre as diversas regiões 
do Paú. será realizada iws próximos. meJes e permitirá a liberação de­
·recursos adicionais de

1 
CrS 6 bilhões para aplicação no Nordeste e 

A ma~ônia ainda este ano. 

Segundo o presidente do Banco, Angelo Calmon de Sã, a 
intenciÍ.o do Governo é impedir qué se acentuem, também no setor 
creditício, os desnÍveis regio.nais. A muda~ça da polítfca..do Banco 
do Brasi~ faz parte de um conjunto de medidas que serão adotadas. 
para reduzir o hiato sócio-econômico entre o Norte-Nordeste e o 
resto do País. ' 

A neci:ssidade de reformulação da atual sistemâ.tlca tornou-se 
mais evidente após a .constatação de que. o crescimento das 
aplicações do Banco' ~o Nordeste, em ·1974, foi inferior ao 'das 
dema.is regjões.' A parÜcipaçà~ de~sa região no total das aplicaçõts 
do Bunco do Brasil sofreu uma redução de· 0,8 por cento, o que 
causou uma grande preo.cupaçào. 

Reve(ou Calmon de Sá que, ao pesquisar as causas desu 
reduçãO, O' Ban'20 Chegou rapidamepte à conclusãO de que não pode 
usar as mesmas regras no interior do Piauf e na agê_ncia ~ntral do 
Rio! como vinha fazendo. l:. preciso-qUe o cri:dito,. nas regiões menos 
desenvolvidaS, seja mais fãcil e mais.barato; ' · 

- Por isso - informou - foram definidos critérios de 
concessão de crédito que tornarão a atuação do Banco do Brasil mui­
to mais flexível n~s áreas .menos desenvolvidas. t importante ciue 
isso seja feito no Nordeste e na Amazônia. onde o crédito do BatÍco 
do Brasil representa,5Ó por cento do tot~l. Nas demais regiões há um 
sistema bancário privado forte, enquanto o Norte-Nordeste só conta 
,com o BancO do Brasil, o Banco . da. Amazónía e o Banco_ do' 
Nordeste, praticamente. I , , 

Unid&de n8cioi1al 
' Para O presidente do Banco do Brasil"é impressionante como' se 

consegue manter a 'unidade nacional com toda essa diversidade dC 
u~as pai-à ·oUtras regiõeS". Ele lemb~ou, · a propósito, que 

1 
as 

aplicaçõeS totais do Banco no Estado do Piauí representam menos de· 
um terço ~aS "aplicações,da agêricia centro de Belo Horízont~ (CrS 
330 milhões conira CrS I bilhão). · 

- Mas o que surpreende mais ainda - acrescentou - ê que, 
mesmo assim, hâ um grande otimismo entrC: os empresãríos 
piauienses. Isto se devé às gfandes obras de infrà-estrutura realizadas 
pelo Govêrno ~es'se Estado, e que poderão atrair um bom número de 

: , investidores de outras regiões. · 
. Segundo Calrfl9~. as aplicações· do Banco no Nordeste e 

Amazônia representap1 menos de l7 por cento de suas aplicações· 
totais, que somaram CrS 8.1 bilhões no, fina!" do ano paSsado. No 
NOrdeste o saldo dos empréstimós do Dance ê de CrS 11 bilhões, ou 
seja, 13,6 por cento do t_otal de suas aplicações. 1 • 1 

Os Estados da Bãbia e Pernambuco, cada um com aproxima· 
damente Cr$ 2,7 bilhões, são os principais clientes do Banco. na 
região, emboia em Alagoas e Sergipe as aplicações J)er eaph• sejam 
superiores. O Piauí é o cliente menos. importante, com CrS 330 
milhões. 

· Esses números tornam Visíveis, segundo o presidente do BB, um 
outro sér!o problema; os desníveis dentro da própria região, que ~e1 

podem ~centuar sç os -Estados men~s desen,volvidos não tiverem um 
tratamento preferencial. t uma tarefa difiCil a de reverter essa 
tendência, pois os in·vestidores têm o direito de escolher livremente a 
localização ·de seus 'empreendimento~ (e não pode ser de outra 
forma). 

O que fazer 

De qualquer 'forma, conforme declarou Calmoh, é possivel 
melhorar bastante a situã.ção, peló menos em te~q1os de distribuiÇão ' 
do crédito. Para isso é fundamenta] que o Banco do Br~il não seja 
excessivamente mercantil nessas ãreas menos desenvolvidas e sim um 
banco de governo, de apoio" . 

' ' -.:... Todas as. reivindicações dos Estados menos desenvolvidos, 
•ou uma grande "parte delas, podem Ser tranqüilamente atendidas. 
Uma hipotética expansão de 100 por cento no volum·e de crédito 

' concedidO ao Piauí, por exempio,. pouco representaria em 
comparação com as aplicações totais do Banco. E em nada 
comprometeria a execução da política orçamentária, pois os CrS 330 
milhões a mais equivaleriam' à cifra que habitualmef!te se consídéra 
desprezivel, quando se calcula a e"pansão dos meios de pagamento. 

Para que haja urna expansão do crédito nessa esci:tÍa será preci­
so, nO entanto, simplificar o processo de Concessão de empréstimos· 
nes~as regiões, além de algumas outras rPudanças ría .si.StemâticS: 
cperacional do BaOco. · 

- Por·exemplo: o Banco não aceita duplicata de valor inferior a 
eiS 200,9() em qualquer região do Pais." No Rio ou São Paulo essa re-­
gra' se justifica, mas não no Piauí, onde há inclusive pequenos 
e'mpresãrios, de todos os setores, que nem seque"r operam com 
duplicatas. Já decidimos reduzir esse limite mínimo e também 
descontar notas promissórias de firmas que não emitem duplkatas. ' 

Outr&. dCcisào já tomada pelo Banco do Brasi1 é a de reajustar 
cpm maior periodicidade- a cada três. meses'~ os limites de crédito 

'das empresas. Atualmente o reajuste é feito a cadã nove m.eses, o que 
não chega a causár problemas às indústrias mais antigas mas criam 
g'rand'es dificuldades para as empresas em implantação, quç geral-
mente tê_m planos ambiciosos de expansão. · · ' 

Preços ndnimos 

Na execução da politica de preços mínirn~s - que Calmón 
considera "genial" - há também algumas distorções, todas' 
decorrentes das diferenças· regionais. No caso do algodi\o, por 
exemplo, os Empréstimos do Governo Federal (EGF) só são conce~ 
didos· ao produto ein plumàs, ~ que pode Í1àó · rCpresentar um 
problema no Rio· Grande do SUl mas prejudica os piodutores dO 
Nordeste. . : . . 

Nas regiões mais desenvOlvidas existe concorrência entre os 
b~neficiado~es do· c.lr<>W de algodão e muitas ve.ies os próprios . 
produtQres fazem o bCneficiamento. Assim, o preço do 'produto não 
é aviltado, ao contrário do que ocorre no Nordeste. Para resolver o 

··problema, o Ministé.rio da Agricultura estâ estudarÍdo a fixaÇãC? de 
um preço inínimo também para o caroço de algodão. 

O mesrilo acontece com a cera da carnaúba. O preço mÍnimo só 
beneficia a cera beneficiada, Classificada·. Os produtOreS nordestinos 
dC pó de cera ficam, então, nas mãos· dos beneficiadores. Mas 
tambérn para esse produto o Ministério da AgriCultura vai esta­
belecer bievemente um preço mínimo, segundo inforrriou Calmon de 
Sá'. . 
\ Qentfo de 3Ô dias o presidente do Banco do BrasiJ, receber! · 
sugestões de •todos os gerentes das ag~ncias do, Piaul para a. 
elaboração de· normas operacionais adequadas às condições locais, 
que facilitem o crédito. ' , · 

' 
O SR. PRESI))ENTE (Wilson Gonçal• .. ) - Tem a palavra o • 

nobre Senador" José lindoso. 

O SR. JOSE LINDOSO (Arnazonas) (Pronuncia o seguinte dis-­
curso) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nestes dias de marco, o sCnadO tem assistido a debates intensos 
e prolonga_dos. Abrigava-se nO 'meu cor~o. no entanto, ao lad~ do 
interesse pelas atividade!' parlamentares, uma inquietação de prece, 
de gratidão coletiva, a. me reclamar oportunidade para que fosse 
comunicada à Nação, dolorosa ocorrência. E quC a ll do corrente 
falecera, em Manaus, André Vidal de Ãra"6jo, um dos nossos 
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. mestres, um desses· valores que se destacam numa comunidade, tal 
ârvore exuberantemente generosa em fruto, seiva e sombra. 

Poder-se-ia dizer que a sua vida, plena de Ia'nces pioneiros no 
campo do ~aber e do agir iluminou, por décadas e décadas,.o Amazo-
nas, . 

Filh~ do insigne jurista AraUjo Filho, que nos albores deste sé­
culo se fixara no Amazonas, e irmãO do falecido Ruy Araújo, um dos 
nomes de maior altitude na política estadual, André Araújo, casado 
coni dona Milbourges Bezerra de Araújo, taml:iém jâ . falecida, 
enobrecia essa linhagem de cultura e honradez, através de uma vida 

·impressionantemente fecunda. Deixou prole ilustre,· representada 
Por médic~s. escritores, advogados e jornalistas. 

Católico·praticante, fora pensador de largos vôoS e que padece­
ra, na mocidade, das inquietações criadoras de Jackson .de 
Figueiredo nos anos 20 e isso o levou a f~ndar o Centro D. Vital, em 
Manaus on'de liderou o movimento de intelectuais Católicos. Mais 
târde, pelos claros caminhos do tomismo, chegou a essa im­
pressionante fonte de saber nas letras católicas, um Clarão nas nOites 
de dúvidas e de materialismo deste sêculo que foi Jacques Maritain, 

· inspirando-se mais e mais nas altas perquiriçôes da Teologia, da Filo­
sofia, do Humanismo integral. Ao entardecer da existência, 
.extasiava-se com S. Francisco de Assis e com o misticismo de um São 
João da Cruz ao lt~:do da arte de um Claudel, do questionamento de 
posições (fe um Theilhard de Chardin. · 

BacharCI em Direito, fez-se magistrado. O Juiz das barrancas 
dos nossos rios não se isolava no ritual processualístico, pois logo se 
transformava naquelas longínquas localidades no professor, no lfder 
a promover a comunidade, a fundar obras pias, a organizar centros 
literários para os jovens. Um dos capítulos mais ricos ·de humanismO 
de sua extraordinária atividade foi a de Juiz de Menores de Manaus. 
Nunca ninguém o ultrapassou nesSa fascinante tarefa, ónde foi o 
inigualâvel Conselheiro, o juiz íntegro, o reformador e fundador de 
escolas, o Pioneiro na aplicação de técrii9as de educação, Para e:le, 
não havia crianças delinqaentes, havia men~res carentes de amor, 
faro in tos de pão e de solidariedade numa sociedade injusta, e que se 
empenh-ava c;m promovê-la, numa doação constante de serviço, de fê . 
e de intelig~ncia. 

Desembargador, nos seus acórdãos se sentia o sopro dos ventos 
do amanhecer nas colocações das novas perspectivas do Direito So~ 
cial e, como· sempre, pensando e agindo organizou· o Instituto de 
Direito Social: · 

-0 fascín'iô que a problemãtica humana exercia nesse grande çris~ 
tàÇI levou-o ·a fundar, igualmente, a Escola Montessoriana 'de Ma~ 
naus, a Escola de SÚviço Social, talvez ,uma das primeiras do País, 
que há poucos anos incorporou à Univérsidade do Amazonas, a 
diitamizar a igênciB local d,a Cruz Vermelha e ~ ser. o entusiástico 
Secretário dC Educação, o fundador de Clubes de Mães, de Círculo 
Operário, de creches~ jardins de infância. Um sentido de urgência 
marcava a sua vida, fundava obras, ensinava e pregava a palavra de 
João XXJIJ, de Pio XII. Na eternidade da sabedoria da igreja era o 
pensador de vanguarda, meditando e.divulgando para todos a pala-
vra do Pap"a: . 

Aposentado como magistrado, continuou a sua caminhada rio 
servico de Deus e a serviço dos homens, sempre alegre, com um porte 
de preliadOr que não encontrava obstáculos. Professor, incursiono.u, 
também, pela política, elegendo-se Deputado Federal pelo Partido 
Democrata Cristão e, na Câmara Federal, 'deixou· rastro de sua cul­
tura, inclusive oferecendo à consideração daquela Casa, O substan­
cioso Projeto de Código de Menores, além de tantas outras ini­
ciativas. 

Ultimamente, exercia a Presidência da Academia Amazonense 
de Letras, . pois, no particular; legou · acervo significativo como a 
"Introdução a uma Sociologia Amazonense", "Estudo Riogrâfico 
sobre Araújo Filho" e dezenas .de outros trabalhos, inclusive alguns 
inéditOs como um ensaio sobre Dostoiewski, além de suas reflexões c 
pesquís_as sobre São Thomaz de Aquino e Aristóteles. 

. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, este ê um registro que vale uma 

prece de saudade pelo muito que André Araújo deu ao Amazonas. 
Foi lUz nas horas de trevas de nossa comunidade, porque sua voz 

·firme brotava de um coração inundado de fé, irrádiando otimismo e 
renovação; foi mão para todos os labores e para se erguer aos céus, 
em súplica a Deus pela nossa terra; foi inteligência e cultura para 
ensinar às sucêssivas gerações, foi o pai de famflia exemplar a engran~ 
decer pelas suas virtudes a sociedade; foi coração inundado de amor 
pela nossa terra. 

E as minhas palavras em sua homenagem, neste momento, são 
como ecos distantes das vozes da gente pobre que ele serviu, dos jo-­
vens, de quem ele· foi seguro preceptor, de todos os homens que, peJa 
sua vivênCia cristã, procurou dignificar, amando-os sob"re todas as 
coisas, como amava, no AbsolutO, o Sen~or Deus do Universo. 
(Multo bem!). 

o SR. PRESIDENTE.(WIIson Gonçalns)- Concedo a pala· 
vra ao !lobre Senad~r Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Janeiro) (Pronuncia o 
seguinte discuJ'I9,) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: -

O mais famoso ialento e a mais peregrina cultura, quando 
mesmo coincidem numa só pessoa, nem por isso fazem dela, necessa­
riamente, um bOm administrador. Exemplo marcante·- tristemente 
ma"rcante! -.de coisa assim inauspiciosa é a situação em que se en­
contram os~municípios fluminenses, aí incluídos até. nlesmo á.qu~les 
qúe por suas velezas natúrais, seus apelos turísticos, sua proximidade 
preciosa do Rio tornaram-no nos pontos favoritos buscados por to­
dos quantos podem, merecidamente, entregar-se às delicias de um 

, lazer tão ju~tamente conquistado. 
Todo país civilizadO sabe que o turismo interno, além de todas 

as vantagens que traz à vida comum nacional, é a base necessária so; 
bre a qual se alicerça a: indústria turística. intern8.cional.De fato; o 
crescimento do turismo nacional incrementa (ao menos em tese) a 
sucessão das obras. de infra-estrutura sem as quais é impossível 
aca\entar~se, até, a preten~ão de atrair visitantes alienígenas. 
Abrindo e conservando rodovias; procedendo à modernização e 
racionalização do saneamento básico; estimulando e concorrendO 
para ~ abertura e funcionamento perfeito de hotéiS dê ·alto nível; 
ajuda~do a florescer o conlércio; cuidando dos acessos fáceis ao 
desfrute das belezas naturais - enfim, agindo e trabalhando com a 
conscié~cia de quem está implantando e fazendO operar esPlen­
didamente bem uma daS mais rentáveis indústrias do mundo 
moderno: o turismo- a adminlstraÇãc faz carrear pãra o 'seu Estado 
os dinheiros que se gastam mais fartos no ócio e no lazer e, projetan­
do seus recursos da natureza, atrai peregrinos universais. 

t assim, por toda parte, onde a civilização floresce. 
Mas assim não tem sido, infelizmente, no Estado do Rio. Veja­

'se, como eKemplo dolorosamente edificante, o caso de Cabo. Frio. 
Capital indiscutida da famosa "região dos lagos fluminenses", 

Cabo Frio é, na verdade, uma jóia engastada na imensa c!ntura 
litorânea que as águas cálidas do Atlântico convidam a desfrutar sem 
s·ubordinacão ao calendário. Todos os dias são, ou seriam, excelentes 
para gozar as delícias aparentes de Cabo Frio. ' 

Aparentes, sim; e melancolicamente o confesso. E que Cabo 
Frio continua ~ma jóia não polida, em detrime'nto dos interesses 
locais, fluminenses e brasileiros, ainda que, por ser encantos 
próprios. leve de vencida as mais famosas praias, inclusive as do sul 
da França, tão decantadas, e tão inteligentemente aproveitadas. 

O abandono a qUe está relegada a pátria das águas tranqüilas 
fere o direito dos que ali habitam e punge aqueles que lhe procuram 
as amenidades, Que seriam dul<:íssimas, uma vez decentemente 
cuidadas. 

Saiba o Senado que Cabo Frio, para uma população fixa de 60 
mil almas, acolhe até 200 mil turistas, no auge da estação, e recebe 
muitos milhares, mesmo n.~s épocas consideradas fracas. E tanto os 
habitantes qu_anto os visitantes (parece mentira!) quase nada, muito 
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pouco recebem doS poderes públiêos. O qu'e investimentos inte· 
lige!ltes poderiàm proporcionar de reridas fantásticas ao município e 
·ao-Estado, eStá além' das melhores'ex.pectativas. 

Todavia, o ·morador de ' Cabo Fríc, cuja economia 
necessariamente há de 'repousar na indúst,ria turística, é um sófredor,~ 
inteiramente' desasSistido. 1 • . 

O saneamento básico local seria irrísório, se não fosse ofensivo. 
Todo aquele mundo de delícias e de promessas, de ofertas e de doçu­

·ras, tão êoloridam~nie decantadas fios folhetos multicoloridos com 
que se busca á trair ~ atenção do turista ... tudQ·SÓ existe nÕ papel da 

.propagánda. A realidade é desgraçadamente outra. 
A água doce - rondição'·sine qua non - para as férias ma:ri­

nhi:ls, praticamente inexiste. A pouca' que havia, sofre sàngrlas nas 
adutÓras, sangrias que foram - pasmemos todos! '"';'""" autorizadas 
pelo Governo do Estildo. Daí porque a mais rendosa indústria local ê 
a venda de caminhões-pipa, que mercadejam o liquido que comP,ram 
a 10 cruzeiros por um mínimo de 800!1! · 

Isto explica, .e facilmente, porque Cabo Frio vende cotas de 
água mineral que vão muito além do Jmaginá'vel, e cujos carrega­
mentoi; se esgotam num abrir e .fechar de olhos. O Senado pode 
avaliar como será a higiene nas quase dezenas de hotéis sofisticados 
que ali ex.ploram o comércio bipartido de acomodação e da alimen· 
taçào. 

1 A rede de eSgotos (não é dificil nem mesmo imaginar} pratica­
rriente inexiste.' Percentagem m'odesta de fossas sêpÜcas; e ludo o 
mais' segundo inaceitáveis práticas do despejo in natura. 

A gente local, os que ali Vivem e trabalh~m:. certámente sofre: ' 
mais, porque por mais tempo, continuadamente Pois, do· Que O!! 

.· turistas. Mas uns e outros sofiem demasiado. · 
A Previdência social, para cujos males não se encontrou ainda 

remédio adequado, sobretudo no setor da assistência médica, é 
tortura perm·anente para as classes trabalhadoras. Ninguém 
d~smente, tão meridian,a é a verdade, ·que apenas dois médicos 
cobreni o ambulatório existente, 1 onde, pelo menos, duzentos· 
consulenteS diários reclamam seus serviços. ' -

A inauguração da ponte Ria-Niterói; que pós Cabo Frio muito 
mais perto dos turistas,. só 'fez agravar as deficiências notórias 
daq'uela região. O fãto ganhou tai-s proporçõeS que o Presidente da 
Companhia' Nacional de Alcatis, importantíssima indústria local, se-. . 
viu constrangido a fazer publicar na Imprensa unia' nota oficial, na 
qual, e sob a r.esponsabilidade de sua assinatura pessoal, ~~:firma: 

"Advertimos os mal-informados que não ·acreditem na 
i~íqua; inconsciente e demagógica prOpaganda enfocando a 
região dos lagos, porque ela está despreparada,·infra-estrutu­
ramente, para suportar o surto empiricamente conduzido de 
novas construções (hotéis, motéis, residências, loteamentos 
etc.) estimulado e autorizado pela administração pública, e ~ 
afluxo P<?Pulacional despertado pela propaganda dolosà." 

E, se está claro que a população fixá de Cabo Frio e da região 
dos lagos fluminenses vive, sobretudo, do fluxo incessante das 
popUlaÇões flutuantes, não é menos ~lar o que se a última for desvia­
da de seu destino toda a economia local entrará em.declfnio, como 
prejuízos imensos advirào para os interesses do Estado do.Rio. 

Eis por ~ue, em defesa do homem e do erário fluminense;· eis por 
por que, para a garantia daqueles que lêm o direito de usufruir suas 
férias, a noya administração do novo Estado, do Riq precisa se 
voltar, com urgência, P.ara o trato e a _solu_ção daqueles problemas. 

Ninguém ignora que um mal chama outro; todos reconhecemos 
. que o progresso e à riqueza cobram altos preçOs. E, assim, os ricos, 
os remediados e oS pobres --' gente fixa e gente ocasional de Cabo 
Fr~o ...:_ todôs estão sofrendo outr~s angústias. 

Cidade de sol, de mar e·de vento - Cabo Frio ê o Turismo de 
ano inteiro. De l~ de janeiro a 31 de dezembro, com as oscilações 
maiores de freqüência em favor dos mes~s cálidos, a cidàde e a região . \ ' ' 
agasa~ham milhares de compratícios nosso~ e, ainda, muitos e muitos 
estrangeiros. . · . , · 

A população - espraiando-se dos 60 aos 260 mil homens e 
mulheres e crianças está - quanto à segurança individUal e 

l p'atrimonial .:__ entfegue à próprJa. sorte. As autoridades municipais, ~ 
na pobreza de seus recursos mat-eriaís, não dispõem de recursos 

~humanos; e o Estado, o grande 'tucrador 'do tUrismo, con~ínua como 
"capitão que não cuida". \ • , 

O aparelhilmentó policial, preVentivo e repressivo, chega a ser 
ridículo, E. Os assaltos à mão armada, em plena luz do dia, se 
sucedem, íninterl-uptamente. Os automóveis logicamente deixados . 
ao abandono, enquanto seus donos e ysuários demandam· as praJ~s 1 

·.ou aos restaurantes, são presaS fáceis para o numeroso exército de 
meUanteS, seguros de impunidade. As 'casaS, que necessariamente são 
desabitadas fora dos dias de Jazer, oferecem-se a contíriuos assaltos. 
A média mensal da criminalidade contra a Propriedade priVada vai \ 
além de um1 

crime por dia. 
Cabo Fria', e os lagos, região ideal para o repouso' e o la"zer, 

fonte perene dada pOr DeuS às delícias humanas, infelizmente é 
assim. ·~· · ' · 

E para não continuar assim é que ocupo a atenção dos m~us 
pares, pedindo aos céus que também me ouça o Governador Faria 
Lima:{Muitobe~!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson•Gonçalves) -·Não hã mais tem­
po para conceder a palav;a aos demais oradoreS inscritos. 

Lembro aos nobres Srs. Senadores que o cOngresso Nacional 
está convocado para uma sessão a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 
mi~utos, destinada à -leitura da Mensagem ~ 3'1,. de 1975; do 
Congresso Nacional. ' · 
· Nada mais havendo que tratar, vou ~ncerrar a sessão: 

Designo para a próxima ·a segúint~ / 

ORDEM Dp ÍllA 

.I -1_:_ 

Vc;>tação, em turno único, do Requerimento n9 24, de 1975, de 
autoria do Senhor Senador Nelson Carneiro; solicitando o desarqui­

. vamento do' Pr~jeto de Lei do Senado n'~ 156, de 1974, de sua autoria, 
'que 'dá nova redação ao§ 2'~·do art~ 73 da Consolidação d~s Leis do 
·Trabalho. 

-2- ' 

Votação, em turno único, do Requerimehto n'~ '26, de 1975, de 
autoria do Senhor Senador Nelson Carneiro, Solicitando o desar­
quíVamento do ProJeto de·Lei do Senado n9 016, de 19.74, de sua 
auJoria, que altera a. legislação da Previdência Social e dâ outraS 
p'rovidências. 

-3-

Votação, e111-turno único, do Re~uerimbnto n'>' 21: de 1975, de 
autoria do Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando' o 
desarquiyamento do Prójeto de Lei do Senado é028, de 1974,-de 
sua aUtoria, que altera a legislação da. Previdência Social e dá outras 
p;O\:'idêncías. ~ ' · 

---4-

. Discussão, em .turno único, da emenda da Câinara ao Pr~jeto de 
Lei do Senado n"' 20, de 1973 ·(n9 1.493-B/73, na Cârnarà dos 
Deputados), que revoga os arts. 3~ e 49 do Decreto-lei n~t 389, de 26 
de dezemb·ro áe 1968, que "díspõe sobre a verificação judicial de 
insalubridade e pfriculosidade e dá outras providências", tendo 

PARECERES, sob n9$ 555 e 556, de 1974, das Colnissões~ 
-de ConStituição e Justiça, contrário; e 
-de Legislaçio Social, contrário.' 

O SR: PRESlDENTE (Wi1son Goiaçalves)- Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 2{ minutos,) 

). 
r . 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SENHOR MINISTRO 
Oh!CI ALVES FALCÃO, POR OCAS/ÀO DE SUA POSSE NA 
PRESIDifNCJA DÓ SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, QUE SE 
PUBLICA NOS TERMOS DO REQUERIMENTO N• 32/75, DE 
AUTORÍA DO SR. SENADOR PAULO GUERRA." APROVADO 
NA SESSÃO DE20-J-75: , 

"O SR. MINISTRO DJACI FALCÃO (l'moldente) - fum .. 
Sr. Ministro Golbery do Couto e Silva, Representante Qo 
Exeelentissimo Senhor Presidente da República. Nobres representao· 
tes dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciârio. Ex.m9 Sr. 
Procurador·Geral da República. Eminentes ,Ministros da Corte. 
Minhas Senhoras e meus Senhores: · 

Recebo do eminente Ministro Eloy da Rocha, com. intensa emo· 
çào, a Presidência da mais alta Corte de Justiça do ~osso Pais. 
Sucedo a um juiz dedicado e que procurou empregar os seus <iates de 
cidadão e juristá em favor da manJJtençào do respeito que toda a 
Nação dévotâ ao Supremo Tribunal Federal. · 

Ãs palavras ricas de afeto e bonOade proferidas pelo Ministro 
Rodrigues Alckmin, autêntica vocação de Juiz, ao lado das orações 
do nobre Pro~urador·Geral Professor Moreira Alves e dos ilustres 
Advogados Dr. H~milton de Araújo e Souza e Dr. Wilson do Egito 
Coelho a minha profunda gratidão. Com alegria cumpro a 
ínc::umbência de agradecer, tambêrn, a ho.menagem prestada ao 
eminente.Ministro Thompson Flores, h€1. pouco inves~ido na Vice· 
Presidência, Juiz de alto descortino e dos mais operosos, com larga 

· experiência judicante e administratíva, que s~rá, estou certo, um 
eficiente e infatigável colaborador da Presidência. 

Ao lado do natural contentamento vivo a emOção da' 
responsabilidade ~ervada a este Tribunal, de destacada e fmpar 
destinação, como árbitn,) soberano da Coristituiçiio e das leis 
federais. Recordo nesta hora um instante de felicidade e de certa 
apreensão, por mim vivido, ao tomar posse no cargo de Juiz de 
Direito nos idos de 1944, perante o austero e saudoso Desembarga· 
dor José Neves Filho, Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça de 
PernamOuco. Dois sentimentos enchiam·me a alma: a alegria inte· 
rior pela conquista do cargo de Juiz e a intensa prCocupação de bem 
exercer o alevantado mister. MerCê' de Deus, como acentuei certa 
vez, com amor ao estudo e sem temor do trabalho fui das af)reensões 
me.- libertando, para serú maior tardança ganhar paz continua no 
exercício dÓ grande ideal. · 

Ao chegar, ao .Tribunal de Justiça em principias de 1957 vi, 
ac::alentada, a minha aspiração maior. Sentia-se sobejamente 
recompensado. A mim bastava. Chamado a integrar esta Corte, sem 
dúvida, honra inexcedível, como sertanejo .acostumado à seca 
nodestina, me vi diante de uma colheita além das previsões. Agora, 
chego a esta cadeira mais elevada, como depositãrio da confiança 
dos meJJs eminentes colegas. Com humildade e prudência, mas crtn· 
te·, na majestade do Direito e com a devida firmeza procurarei 
executar o que a Corte decidir, ern sua sobranceira sabedoria e no 

·seu perene amor à Justiça. 
Todos nós temos consciência da delicadeza e da complexidadé 

na missào de julgar, sobretudo em um mundo no qual se impõe ao 
juiz, cada vez mais, o senso da medida, a fim de que se sobreponha às 
exigências do absoluto que extrema certas posições numa sociedade 
fértil em conflitos. Colocando·nos acima das pabtões, como~ mesmo 
do nosso dever, buscamos co fi ciliar o espírito cientffloo com a 
filosofia do senso critico bem apurado, exercitando às v~ uma 
missão pedagógica dentro daquela mo1dura de singeleza que tanto 
enaltece das boas ações. 

Não nOs empolgam conceitos equivocas, como por exemplo, o 
de que nas chamadas ciências extas e na' técnica se encontra tudo que 
tem valor, na ordem do saber. Procuramos cuftivar, sím, uma síntese 
do saber sobre o mundo, saber conhecimento, na sua ampla acepção, 
a compreender, inclusive, o saber espiritual, com as vistas Voltadas, 
não somente para as coisas, para os problemas de ordem material, 
mas, particularmeine, para a riqueza inexgotâvel do ~osso semelhan-

te. Precisamos, sim, da engenhosidade dos th:nicos, na med.ida em 
que seja -útil ao bem·comum, sem descer à tecnocracia capaz de 
masSificar o homem e gerar mistificações. Devemos proclamar que 
graças aos rtcursos da tecnologia, do arado primitivo aos sofistiCa· 
dos computadores eletrônicos, o homem passou a desfrutar um ntvel 
de vida mais condigno, sendo-lhe proporcionada uma nova 

· consciência· social. Contudo, reconhecemos a necessidade da 
disciplinação do emprego dos .meios técnicos, a fim de que não se che­
que a um· nivelamento coletivista, com menosprezo aos limites tti- · 
co-j'urídicos da vida. Hã em cada um de nós o ~ntímento in(erior de 
que uma sOciedade ê tanto mais livre quanto mais se lhe proporcione 
o respeito à dignidade da pessoa humana. O imanente ideal de 
Justiça, tào ligado à nossa sensibilidade, de sentido transcendental, 
.expresso nas. leis, mas sem nelas se: exaurir, encontra o st:u forte 
·esteio no princípio segundo o' qual todos os homens são íguaís, nio 
em capacidade o~ condição, porém; ~elá posse de dirc:itos de 
dimensão'· universal. Isso sem Olvidarmos: é claro, a existência tam­
bém de deveres fundamentais, e a ccmelatividade entre os direitos e 

- os deveres; Do contrário não ·se poderá alcançar o equiUbrio 
conducente â ordem e à Paz. na vida em sociedade. 

AS novas facetas da sociedade moderna, fruto do. multifâ.rio 
processo de desenvolvimento, ,aumentam a responsabilidade. do 
Poder Judiciário, particularmente desta Corte, a quem compete a 
palavra final em resguardo da fruição d9s direitos individuais e 
sociais· asSegurados aos cidadãos. 

Diante da vãria~ múltipla e crescente atividade dQ Poder 
Judiciário não é possivel se retardar mais a reforma de hé. muito 
reclamada, quer no âmbito da Justiça dos Estados, seja na ~fera da 
Justiça Federal. A estrutura judiciária exige modific~ções que a torne 
conipatível com o fndiCe do nossQ processo de desenvolvimento. 
sobretudo no úlümo decênio. 

Nesta casa, a 16 de abril do ano findo, graças a um diálogo entre 
os Juzíes da Corte e o Exm9 Sr. Presidente Ernesto Geisel. nasceu a 
idéia de se partir, para p.ma reforma de âmbito nacional! ~abendo· 
nos, de loQ_o, a incumbência de apresentar um diagnóstico da 
situação do Poder Judiciário, a fim de servir de base à delicada obra 
a que se propõs'com aguda sensibilidade e boa vontade o Chefe do 
Poder Executivo. A complexa tarefa hã de resultar da tríplice 
cooperação dos Poderes do Estad~, Do Congresso Nacional, na sUa 
nobre e altaneira função, tambêm esperamos valiosa ajuda. 

Na ge!itào do 'eminente: Mini!itro Eloy da Rocha foi colhido 
farto material, compreendendo estudos e ·sugestões da Justiça dos 
Estados e da Justiça Federal. além da Ie8islação especifica de vârios 
países. Por designação da Presidência o Sr. Ministro Rodrigues 
Alckmin redigiu minucioso relatótio sobre a Justiça dos Estados, 
que, por certo, ~acititarã à nossa tarefa. No que toca ao S.upremo Tri·. 
bunal Federal, como esclareceu, em recente entrevista ao meu ilustre 
antecessor: 

.. Não houve, ainda. sua manifestação sobre a reforma, no que 
lhe diz respC:ito, especificamente, por depender de relatórios parciais 
de outros Tribunais que não haviam sido oferecidos até a data em 
que o Supremo Tribunal entrou em recesso, em dezembro 6ltimo." · 

Esperamos, com ânimo, prosseguir nos trabalhos da chamada 
fase de diagnóstico, aPresentando. oportunamente ao Poder 
Executivo o resultado dos estudos imprescindíveis ao ant~nrojeto da 
reforma. , 

Nào me cábe nesta solenidad~ descer a pormenores. Por~m não 
posso fugir a rápidas considerações acerca do grave desafio a 
quantos incumbe o dever de cooperar para uma elevada e jus!&- solu­
ção do magno problema. Màgistrado d~ carreira, que guarda a 
ventura de haver percorrido todos os degraus da Justiça: estadual, 
dou o testemun~o da sua importância na ministração da Justiça, que 
se desdobra na vastidiio do território nacional. E desta Corte, de f 
onde descortinamos a ·atuação ele toda a magistratura1 noS: seu~ ' 
pontos altos e nas suas falhas, bern aquilatamos como se diversificam · 
e avultam os .problemas da JustiÇa Federal comum. Basta observar 
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que Segundo JeVantainento efetu~do pelo Egrêgio Tribuhal Federal 
de Recursos~ número de feitos pendentes na primeira instância, ao 
fim de 1973, montou a 270.0ÜO, enq~anto o deftclt acumulâdo 
naquela Corte, composta de 13 membros, chegou-a 3.312 processos. 

A seu turno, i justiça especializada- do, Trabalho, Eleitoral e 
Militar, tainbém apresen_ta os Seus problemas. a merecerem. a devida 
revisãO. 
' A grande deficiência do Poder JudicU1rio reside no acúmulO de 

Serviço, com reflexos negativos na segorançà juridica e na esta­
bilidade social. Como é: de fácil percepção, uma saitção pênal tardia 
perde, de muito, o seu exaio alcance, a Cxtitlção da punibilidade pela 
prescriçãO constitui· outro malefído, a falta de ~âpida soluÇão de 
litígio na área. do direito de família, :agrava os desajustamentos na 
sociedade familiar, e'assim por diante, inc1usive quando se cuida de 
reparação patrimonial sem a incidênçia da correção monetária. 

Não negamos aS imperfei~es no funcionamento do Poder 
Judiciár!o, inclusive quando res:ultam da ausência de vocação para a 
magistratura. Devemos assina1ar,.no entanto, para afastar criticas 
equívocas que, de mo_do geral, bã de parte ·dos magistrados uma 
intensa dedicB.ção ao trabalho, procurando fazer renascer o direito 
onde a sUa chari1á amorteCe. · 

Está comprovado que não basta·àpenas o aumento de varas nas · 
Comarcas de maior movimento foreilse ou a elevação do n6mem 
de juízes nos ó~gãos colegiados. Impõ~se. já não resta dúvida, uma 
reforma de real profundidade, a ser executada por etapas, dos limites· 

··da competência à organização jUdiciána. Mas, é: bom frisar que o 
equacionamento 'da matéria ultrapassa, em certos aspectos,.a ·órbita 
do Poder Judiciário, suscitando também medidas especíais c:m outras 
esferas de atuação do Estado, ·c~mo por exemplo as atin~ntes à 
peSquisa sobre o crescei:lte índice de criminalidade, suas causas e o 
estudo rácional para· as providências a cargO do Pàder Executivo. 

V ârlos são os fatoies q"ue contribuem para o retardam~rito dos 
processos, uns oriundos das próprias leis processuais, outros decor­
rentes da organização judiciária. Afigura-se-noS oportun'o realçar 
que, dentre outros, são pontos relevantes na reformà do Poder Judi- ' 
ciário - o processo de· recrutamento dos juizes, a instituição de 
cursos para, o seu aperfeiçóamento, a remuneração condigna, -as 
garànti.as QL~:e-a Çonstituição oferec._~ e a competência dos órgãos 
j~diciários. Tudo isso ao lado dC um eficaz contiolc do desempenho 
profissional dó magistrado e a instituição de prontas med\das, 
inclus!ve de natur.eia disciplinar, em .benefício da ex.ação no cum­
primento do devér, da celeridade e da melhor distribuição da Justiça. 
O Juiz deve servir de modelo no cumprimento dos seus deveres com 
·a~ jurisdicionados e para com o Estado. De resto, torna•se necessária 
a modernização dos serviços auxiliares e administrativos, em· termos 
de pess.oal e de recursos materiais, em todas as instâncias, a fim de 
que se possa alcançar uma tramitação processual· c_f::lere e vc~dadei-
rament~ compativel com Ô prestígio da Justiça. · 

Nesta. Corte, que reúne· juristas trazidos da níagistrátura, do 
magistériO, da advocacia, do ministério póblico e da política, há um 
labor inçessante, um esforço sobre..humano,'paru se vencer o enorme 
volume de serviço assillalado noS índices estatísticos ·de cada ano. A 
chamada crise do Su.premo Triburial Federal não é de"hoje,1 ve~ de 
algumas déca~as conforme registra a sua hi~tória. Anos atris tive 
ensejo de afirmar .. impõe-se uma racion"al distribuição das' funções, 
do juízo de primeiro gra·u ao órgão judicante mais elevado, sem se 
perder de viStà; porém, que nem ~todas as çausas devem acabar no SU· 
premo Tribunal Federal". Na verdade, não "se justifica que se 
submeta ao crivo da mais alta Corte questões sem maior relevância 
do ponto de vista do interesse ou do beneficio público. , 

Há. em todos nós a preocUpaÇão de preserva; o prestígio da 
Corte, grangeado na sua adnlirâvel trajetória, me~iante a so_ma de 
ale\lantados esforços, no .sentido· de adaptar o direito às novas dimen­

., sõ~ da vida temporal. Aqui se afirmar;n. e se retempcram os princt .. 
pios científicos e filosóficos ·do DireitO, destinados à. proteção e ao 
aperfeiçoam~n~ó do hornem,C?m todas as fases e contingências de sua 

"ida. ~qui sentimos "o espírito hunlano em sua própria e uriivc;rsal 
natureza, em sua imanente e indefectível vocação jurídica", como 
diria...Oiorgio Del Vecchio. Na faina cotidiana, perscrutando o ciclo 
da vida· ecoâômica, social e política, pairando acjma da lógica 

. abstrata, procuramos vivificar· as leis,· eni prol da estabilidade da 
o~dem jurídica, em faVor d~ Homem como integrante do corpo 
social. , · . · ~ 

Creio na contribUição sensata, cheía de indepen4êncía e pleÓa 
em sabedoria ·dos eminentes· colegas, na cooperação elevada Ca 
douta Procurãdoria-Geral da R~pública e dos ilustres ~dvogados que 

~aqui_ militam, na esperança de que frutifique sempre o trabalho que 
nos e reservado no'sistema político-jurídico da nação. 

· ' Devo acres~ntar que J,recisilmos ~p~rfeiçoar os serviços da 
n·ossa secretaria. Esper~ a colaboração de todos os·Iuncionários da 
casa, cada um com a consciência de su~s a·tribuições, para t\IJe sê 
coloque cada coisa em seu lugar e a seu tempo. · 1 

• • 

Dentro dessa linha de pensamento, · Cx.p~sta. ~m síntese, 
esperamos â luz dos valores que' cultivamos, contribuir no campo d8s 
n~ssas responsabilidades e na medida das nossas forças, para o 
desenvÕivjní"ento integral desta grande Pátria. . · 

Expresso os agradecimentos do Tribunal e particularmente os 
meus~ do eminente Ministro Thompson Flores, às altas autoridades 
civis, rriilitares e eçlesiásticas e a todos os que nos honr~ram com a 
sua presença numa comovedora homenagem à eminência do Poder 
Ju~i<;iário." · ' · 

. INSTITUTO DE PREVIDtNCI~ DOS, CONGRESSISTAS 

Ata da centésima octog~ima qul~ta nuniio ordinária . . . 
realizada em 12 de março de 1975. . 

. Âs dezessete horas do dia doze de 'ma;ço .de mil novecentos e . 
s~~~nta e cinco, preséntes os senhores DepUtados PassoS Pôrto, 
Bento Gonçalves e José Bonifácio Neto, sob a presidência do 
Senador .Cattete Pinheiro, reuniU-se o Conselho Deliberativo do Ins­
~ituto de Previdência dos Congressistas; a fim de tratar de assUntos 
diversos. Lida e aprovada a ata da reunião ariterior, são ap·recí~dos e 
aprovados os seguintes prOcCssos: de concessão de pensão a Carlos 
Fernándo Monte;~o LindenbCrg, Lopo de· Câ.rvalho Coelh'O, 'José 
Adolpho Chaves d~ Amarante, Braz de Assis Nogueira, Dayl do 
Carmo Guimarães ·dt: Almeida,. Pedro Affonso Anschau, Celso 
Ràtrios, Oswaldo Junqueira Ortiz Monteifo, FernandO Corrêa da 
Costa, Necy Nováes, Manoel Taveifa de Souza; C10domir. Teixeira·' 
Millet, Zacbarias Emiliano Seleme, José Henri4Ue'Turn~r. Cantídio 
Nogueira Sampaio, Tertuliano Milton Brandãó, Leandro Maynard. 
Maciel; de concessão de auxílio-doença a Dineu Mazzàlli Seixas 
Ójalma Bessa, Petrônio 1·Ramos Figueiredo, Álvaro Gaudênci~ 
Filho, Iz~ias Fe!ix Teixeira Barbosa, Maria d;e' Lourdes Alves La­
cerda e Sebastião dos Reis. Naqa mais havendo a 'tratar," às dezessete 
horas e quarenta minutos é encerrada a reunião. E, para-consta!;' eu, 
Zélia -~a Silva Olíveira, Secretária, lavrei a presente ata que, depois 

, de lida e aprovada, será assinada. pelo senhor Presidente. (a) 
Senador Cattete Pinheiro, ~residente. · " 

COMISsÃO DIRETORA 

Ata da l• Reunião Ordlnilria, realizada 
em ll de março. de 1975 · 

. . ' 
Sob a presidência do Senhor Senador Magalhães Pinto, Presi-

dt_!lte, presentes os Senhores Senador Wilson Gonçalves; Primeiro- . 
Vice·Presidente, Senador Dinarte Mari:z, Primeiro-SecretãriO, SeDa­
dor Marcos Freire, Segundo~Secretário, Senador Lourival Baptista 
Terceiro-Secretário e· Senador. Lenoir Vargas, Quarto-SecrCtárío, à~ 
10,00 horas, reúne-se a Comissão Diretora. · · · 1 

Deixa de comparecer, por mOtivo ju~tificado, o SeÕhor Senador 
Benjamim Farah, Segundo· Vice--Presidente. 

· E: lida, e sem de~ate aprovada, a Ata da R~união anterior. 
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Declarando abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Primeiro-Secretário, que.apresenta à deliberação 
da Comissão expediente da Sra. Vice-Presidente do Conselho de 
-Supervisão do CEGRAF, 'informando sobre a requisição, pelo 
Segundo-Secretário da Câmara dos Deputados, do servidor Florian 
Augusto Coutinho Madruga, Revisor Grâfico, C.L.T., daquela Grâ-
fica. · ' . 

Sem votos discordantes'o pedido é indeferido. 
O Senhor Presidente anuncia a seguinte distribuição: 
-Ao Senhor Quarto-Secretário: · 
- Expediente relativo ao pagamento de prestação de serviçOs 

té<:nicos (PRODASEN), ao SERPRO, no valor de CrS 476.871,98, 
conforme contrato vigente, referente aos meses de outubro, 
novembro e dezembro de 1974; e 

--Exposição de Motivos da Sra. Vice-Presidente do Conselho 
de Supervisão do CEG RAF, solicitando e justificando o pedido de 
suplementação de verbas para a Grâfica .. 

-Ao Senhor Segundo-Secretário, Minuta de Ato do Presidente 1 

relativo ·à realização de vários cursos de aperfeiçoamento para servi­
dores da Casa. 

MESA 

- Ao Senhor Primeiro-Secretário; expediente do Senhor Sena­
dOr Geraldo Mesquita, solicitando seja colocado à disposição do Go­
verno do Estado do Acre, a p'artir de I.S de março em curso, o servi­
dor Octaciano da Costa. Nogueira, Técnico Legislativo do Quadro 
Permanente. 

-Ao Senhor Primeiro-Vice-Presidente, expediente da Sra.-Vice­
Presidente do Conselho de Supervisão do CEGRAF, sugerindo a 
cobrança dos trabalhos do Senado e.'dQs Senadores, feitos pela Orá- • 
fica, bem assim propondo a extinção de CargoS vagos, menos neces­
sários, e, em lugar dos mesmos, sejam criados aqueles já aProvados 

, pela gestào anterior: 

Nadà mais havendo a tratar, às 11,30 horas, o Se~hor Presi­
dente dedara encerrados os trabalhos, lavrando eu, Dinarte Màriz, 
Primeiro-Secretário, designado para se<::retariar a Reunião, a presen: 
te Ata que, em seguida, é assinada pc:lo Senhor Presidente e vai à 
publicação. 

Sala da'Comissào Diretora, em 12 de março de 1975 .. _:... Maga-
lhi~ Pl~to, Presiden.te. -
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